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RESUMO 

MOREIRA, A. M. Escolha e acesso às escolas municipais do Rio de Janeiro: Um 

exercício de navegação social. 2014. Dissertação (Mestrado em Educação) – Programa 

de Pós-Graduação em Educação, Universidade Federal do Rio de Janeiro, 2014. 

 

A proposta desta dissertação é contribuir para o debate sobre escolha dos 

estabelecimentos escolares, no sentido de analisar como as famílias navegam 

socialmente durante a escolha e o acesso às escolas municipais do Rio de Janeiro. É 

possível dizer que as escolas públicas são diferentes, tanto em desempenho quanto em 

prestígio. Por isso, o objetivo é entender como as famílias efetivam suas escolhas diante 

de uma oferta diversificada e hierarquizada de escolas. A hipótese é que as famílias 

estabelecem critérios de escolha e utilizam estratégias de acesso que dialogam com seu 

próprio campo de possibilidades e com as práticas adotadas pela gestão das escolas da 

rede municipal. O grupo de pesquisa aplicou 52 questionários seguidos de entrevistas e 

observações etnográficas. Nesta dissertação, analisaremos 12 famílias cujos filhos 

foram remanejados do primeiro para o segundo segmento do ensino fundamental em 

2012. As análises indicam que as famílias buscam por escolas que acreditam ser de 

qualidade. No entanto, nem todos conseguem acessar as escolas que desejam. Existem 

processos internos às escolas, que diferenciam e limitam as possibilidades de acesso das 

famílias. A pesquisa indica a presença um conjunto de fatores que permitem múltiplos 

encaixes e levam ao sucesso ou ao fracasso das famílias no acesso às escolas desejadas. 

Os fatores são o nível socioeconômico das famílias, as expectativas familiares 

relacionadas à educação, as regras formais de matrícula, os usos possíveis de práticas 

informais e o nível de inserção das famílias em redes sociais.  Ao final, é possível 

indicar a convivência entre regras formais e práticas informais nos processos de escolha 

e acesso às escolas. A análise dessa convivência nos permitiu identificar a presença de 

lógicas clientelistas e patrimonialistas intermediando as interações realizadas entre 

famílias e gestão escolar durante os processos de escolha e acesso às escolas. 

 

Palavras-chave: desigualdades educacionais, escolha escolar; acesso às escolas; 

patrimonialismo; clientelismo.  
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ABSTRACT 

MOREIRA, A. M. School choice and admission in the educational public system of Rio 

de Janeiro city: a social surfing exercise. 2014. Dissertation (Master of Education) – 

Postgraduate Program in Education, Federal University of Rio de Janeiro, 2014. 

 

The purpose of this dissertation is to contribute to the discussion about school 

choice, in order to analyze families’ social surfing in school choice and admission 

processes in the educational public system of Rio de Janeiro city. It is possible to say 

that public schools are different between performance and standing. Therefore, the goal 

here is to understand how families make their choices considering a diverse and 

hierarchical offer of schools. The hypothesis is that families set some choice criteria and 

use some strategies of admission that dialogue with their own capacities and with 

management practices from public schools. The research group has applied 52 

questionnaires followed by interviews and ethnographic observations. On this 

dissertation, we will analyze 12 families whose children were redistribute from the first 

to the second segment of elementary school in 2012. The analysis indicate that families 

are looking for schools that they believe that are high quality schools. However, not all 

of them can meet the schools they wish. There are internal processes into schools that 

differentiate and limit families’ possibilities of admission. The research indicates a set 

of factors that allow multiple connections and that takes to the success or failure of 

families’ admission to the desired schools. The factors are the families’ socioeconomic 

status, families’ expectations about education, enrolment formal rules, possible uses of 

informal practices and the level of families’ participation in social networks. Finally, it 

is possible to indicate a coexistence between some formal rules and informal practices 

in the processes of school choice and admission in the educational public system. The 

analysis of this coexistence allowed us to identify some clientelistics and 

patrimonialistics logics mediating the interactions between families and school 

management during the processes of school choice and admission in the school system. 

 

Keywords: educational inequality, school choice; schools admission; patrimonialism; 

clientelism. 
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CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

 

Essa dissertação está inserida no projeto intitulado “Escolha, acesso e 

permanência em escolas públicas da cidade do Rio de Janeiro: estratégias familiares 

em um espaço de disputa”.  O projeto é financiado pela CAPES e pela FAPERJ. Trata-

se de uma pesquisa cujo objetivo principal é mapear as estratégias familiares de escolha, 

acesso e permanência nas escolas municipais do Rio de Janeiro
1
. Ele está sendo 

desenvolvido na linha de pesquisa “O funcionamento de quase-mercados educacionais 

e a segmentação escolar” no âmbito do “Observatório Educação e Cidade: 

desigualdades de oportunidades educacionais e dimensões da alfabetização básica no 

Estado do Rio de Janeiro”
2
.  

A pesquisa mais ampla aborda a questão do sistema municipal de educação do 

Rio de Janeiro ser composto por escolas que apresentam desempenhos diferentes nas 

avaliações externas, configurando um sistema hierárquico de escolas a partir de seus 

desempenhos. Além disso, como aponta o estudo de Costa (2008), as escolas são 

organizadas a partir de classificações que as definem como “más” ou “boas”, criando 

um gradiente de prestígio entre as escolas municipais. Com base nessa problemática, o 

projeto pretende compreender (i) quais elementos orientam as escolhas dos pais que 

decidem matricular seus filhos na rede pública de ensino do Rio de Janeiro?; (ii) quais 

os recursos  utilizados para a escolha da escola ideal?; (iii) quais as estratégias utilizadas 

para acessar as escolas desejadas? 

A proposta desta dissertação é contribuir para o debate sobre escolha dos 

estabelecimentos escolares, no sentido de analisar como as famílias navegam 

socialmente durante a escolha e o acesso às escolas municipais do Rio de Janeiro. É 

possível dizer que as escolas públicas são diferentes, tanto em desempenho quanto em 

prestígio (COSTA, 2008). Por isso, o objetivo é entender como as famílias efetivam 

suas escolhas diante de uma oferta diversificada e hierarquizada de escolas. A hipótese é 

que as famílias estabelecem critérios de escolha e utilizam estratégias de acesso que 

                                                           
1
 Escolha, acesso e permanência em escolas públicas da cidade do Rio de Janeiro: estratégias familiares 

em um espaço de disputa. Edital n.º 15 – APOIO A PROJETOS DE PESQUISA NA ÁREA DE 

HUMANIDADES - 2011.  
2
 Nos dois anos de mestrado, fui bolsista do Observatório Educação/CAPES. Agradeço pela concessão de 

bolsa de estudos que tornou esta pesquisa possível.  
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dialogam com seu próprio campo de possibilidades e com as práticas adotadas pela 

gestão das escolas da rede municipal.  

O tema sobre escolha de estabelecimentos escolares é amplamente discutido no 

campo da Sociologia da Educação. Nas últimas décadas, a partir dos anos de 1980, 

houve uma proliferação de estudos que tratam das estratégias familiares de 

escolarização como objeto de pesquisa e, mais especificamente, da escolha de 

estabelecimentos escolares. Alguns fatores contribuíram para isso: mudança nas 

características familiares, maior diversidade de estabelecimentos de ensino, diferentes 

abordagens teórico-metodológicas e a adoção de políticas de incentivo a escolha, 

tratadas pela literatura internacional como políticas de school choice (NOGUEIRA, 

1998; BARROSO; VISEU, 2003). 

Estudos que tratam da escolha escolar, a partir de diversas abordagens teóricas, 

concentram-se em mostrar como o perfil da família influencia a escolha, a partir de 

conceitos tais como capital cultural, capital social, redes sociais, concepção dos pais 

sobre qualidade escolar, geografia de oportunidades educacionais, expectativa dos pais 

sobre os filhos, entre outros (BALL; VICENT, 1998; BALL et al., 1994; HOLME, 

2002; BELL, 2005; RESENDE, et al., 2011; ALEGRE; BENTINO, 2012). Tais estudos 

revelam que a análise da escolha de escolas pelas famílias permite observar a influência 

das desigualdades sociais nas trajetórias educacionais.  

Os estudos acima mencionados ajudam a compreender as desigualdades 

educacionais, a partir das ações dos pais e os elementos que afetam a relação da família 

com a escola. Entretanto, estes estudos não articulam as estratégias de escolha com o 

sucesso no acesso às escolas escolhidas. Assim como as desigualdades são geradas nas 

várias etapas da elaboração dos critérios de escolha, podemos pressupor que o sucesso 

das estratégias no acesso aos estabelecimentos escolares também reflete e exerce 

impacto sobre as desigualdades educacionais e sociais. 

Resultados de pesquisas que se dedicam ao estudo dos impactos das políticas de 

school choice, indicam que as escolas desenvolvem mecanismos de escolha não-

oficiais, selecionando os alunos de acordo com critérios baseados, por exemplo, no 

nível socioeconômico do aluno (YAIR, 1996; TAYLOR; GORAD, 2001; WEST; 

PENNEL, 2002; GLEEN, 2009; BERENDS; ZOTOLLA, 2009). Apesar de tais estudos 

tratarem da oferta escolar, fornecem indícios de que as famílias, mesmo em contexto de 

livre escolha, não têm garantia de acesso às escolas escolhidas. 
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O foco dos estudos internacionais que investigam a escolha de estabelecimentos 

escolares por parte das famílias é investigar como os pais concebem a ideia de qualidade 

de ensino, hierarquizam as escolas e assim elaboram suas estratégias de escolha. Os 

estudos de school choice pouco discutem o momento posterior à escolha.  Quando 

discutem estratégias de acesso, focalizam contextos de restrição de matrícula e buscam 

compreender como as famílias dialogam com as regras formais em busca de escolas que 

não fazem parte do seu distrito escolar (HOLME, 2002; VAN ZANTEN, 2009 apud 

KOSLINSKI et al, 2012). 

No Brasil, apesar de não termos políticas que abertamente estimulem a escolha 

de estabelecimentos escolares, o debate sobre estratégias familiares já avançou no que 

diz respeito à questão de como os pais concebem a ideia de escolha. No entanto, ainda 

são embrionários os estudos que relacionam e analisam como os pais efetivam as suas 

escolhas, levando assim a discussão a outro patamar que objetiva pesquisar a relação 

das demandas familiares com a oferta educacional (RESENDE, et al., 2011; ALVES, 

2008). 

No caso da rede pública de ensino municipal do Rio de Janeiro, a 

regulamentação que orienta a distribuição de vagas permite que os pais gozem de certa 

liberdade de escolha. As famílias podem, em tese, escolher qualquer escola da rede 

(BRUEL, 2014; KOSLINSKI et al., 2013).   No entanto, Costa e Koslinski (2011), ao 

analisar a realidade do município do Rio de Janeiro, perceberam que mesmo na ausência 

de políticas de school choice, tanto as famílias quanto as escolas elaboram estratégias de 

escolha que ferem o ideal de um sistema educacional universal e equânime. Evidências 

de pesquisas ainda exploratórias (COSTA; PIRES DO PRADO; ROSISTOLATO, 

2012) nos chamam atenção para estratégias familiares de acesso desenvolvidas via 

regras informais, que são possíveis devido à posição do corpo de gestão das escolas que 

tende administrar às escolas mesclando regras universais e particularistas, tomando um 

posicionamento caracterizado pela tradição patrimonialista (ROSISTOLATO; PIRES 

DO PRADO, 2012). 

Desse modo, podemos dizer que há regras formalmente, institucionalmente ou 

legalmente estabelecidas. Estas regras são universais e deveriam ser seguidas por todos 

os indivíduos. Ao mesmo tempo, existem outros caminhos que dialogam com estas 

regras formalmente estabelecidas, contudo não são caminhos acessados por todos. No 

sentido de Da Matta (1984), o acesso a estes caminhos depende, fundamentalmente, de 

quem você é enquanto pessoa (suas redes sociais, contatos, etc.). A pessoa, neste caso, 
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se opõe ao indivíduo. Enquanto o indivíduo é obrigado a agir exclusivamente pelas 

regras universais, a pessoa pode navegar por regras não-universais, sendo guiada por 

suas redes/relações sociais.   

Acreditamos, portanto, que a bibliografia que reflete sobre práticas 

patrimonialistas e clientelistas no contexto brasileiro pode nos ajudar a pensar as 

estratégias de acesso às escolas públicas do município do Rio de Janeiro e a entender 

como as famílias dialogam com as regras formalmente e informalmente instituídas 

(O’DONNEL, 1996). 

Com base nessa discussão, iremos dividir as estratégias familiares em dois 

momentos: i) estratégia de hierarquização e escolha de estabelecimentos escolares e ii) 

estratégias de acesso às escolas escolhidas.  

A partir da problemática apontada até aqui, algumas questões norteiam este 

trabalho. O presente estudo parte do pressuposto de que as famílias mobilizam recursos 

e elaboram estratégias que dialogam com regras formais e informais para acessarem as 

escolas municipais. Dessa forma, em relação ao momento da hierarquização/escolha, 

apresentamos as seguintes questões: Quais recursos (em termos de capital cultural e 

social) as famílias mobilizam e que concepções de qualidade da escola levam em conta 

para hierarquizar e decidir em que escola matricular seus filhos? Há alguma relação 

entre perfil sociocultural dos pais e os elementos que são levados em conta para a 

escolha do estabelecimento escolar?  

Sobre as estratégias de acesso, outras questões são suscitadas, como: que tipos 

de estratégias de acesso são elaboradas pelas famílias? Quais recursos, ou capitais são 

mobilizados? Como as regras formais do município são utilizadas no momento de 

acessar as escolas? Quais são as regras informais mais frequentes? Há diferenças de 

perfil sociocultural dos pais que recorrem às diferentes estratégias de acesso? Qual 

estratégia de acesso leva a maior ou menor sucesso no acesso à escola escolhida?  

Orientada pelas questões expostas acima, o objetivo deste trabalho de 

dissertação é investigar os processos e estratégias de escolha a partir dos fatores (tipos 

de capitais, redes, legislação) que as famílias levam em conta para hierarquizar e tomar 

decisões sobre a escolha das escolas. E, ainda, investigar as estratégias que as famílias 

adotam para o acesso às escolas de sua preferência, considerando como estas utilizam as 

regras formalmente ou informalmente institucionalizadas.  

A rede pública municipal do Rio de Janeiro apresenta a característica de possuir 

diversas escolas que atendem apenas o primeiro segmento (do 1º ao 5º ano) sendo 
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necessário que as famílias busquem escolas que atendem o segundo segmento (do 6º ao 

9º ano) para seus filhos continuarem com os estudos, embora tenha escolas que 

ofereçam mais de um destes segmentos. Sendo assim, nosso interesse era entrevistar 

estes pais cujos filhos precisavam ser remanejados para outras escolas que ofereçam o 

segundo segmento. 

Para a realização dos objetivos propostos na pesquisa, foram selecionados dois 

conjuntos (polos
3
) de escolas de duas Coordenadorias Regionais de Educação (CRE). 

Dessas escolas, foram selecionadas apenas as famílias cujos filhos foram remanejados 

do primeiro para o segundo segmento, no final do ano de 2012. Ou seja, alunos que 

estavam em escolas que ofereciam até o 5º ano do ensino fundamental e que para 

prosseguirem nos estudos foram transferidos para escolas que oferecessem o segundo 

segmento do ensino fundamental. Considerando os dois polos, tínhamos um universo de 

477 alunos que trocaram de escola ao concluírem o 5º ano do ensino fundamental. 

Realizamos uma seleção aleatória com o objetivo de realizar 60 entrevistas, mas, ao 

final, fomos recebidos por 52 famílias.  Para essa dissertação, optamos por analisar os 

casos referentes à 2ª CRE. São, ao todo, 22 casos. Destes, selecionamos as famílias que 

efetivamente escolheram escolas para seus filhos, o que nos levou a analisar 12 casos.  

 Esta dissertação apresenta seis capítulos. O primeiro capítulo se dedica a revisão 

bibliográfica sobre as estratégias familiares e escolha de estabelecimento escolar. No 

segundo capítulo, trataremos das peculiaridades do Brasil no que diz respeito à 

organização e administração das instituições e serviços públicos. Utilizaremos, como 

recurso analítico, os conceitos de clientelismo e patrimonialismo para compreendemos o 

contexto de escolha escolar no Brasil e, mais especificamente, no Rio de Janeiro. Na 

sequência, apresentaremos a metodologia e o desenho deste estudo.  

No quinto e sexto capítulos analisaremos os dados da pesquisa realizada. 

Começaremos descrevendo as famílias que escolheram as escolas dos seus filhos e 

conseguiram acessar as escolas desejadas. Em seguida, descreveremos as famílias que 

escolheram, mas não conseguiram acessar as escolas desejadas. 

As análises indicam que as famílias buscam por escolas que acreditam ser de 

qualidade. No entanto, nem todos conseguem acessar as escolas que desejam. Existem 

processos internos às escolas, que vão além das escolhas familiares, que diferenciam e 

limitam as possibilidades de acesso das famílias. A pesquisa indica a presença um 

                                                           
3
 Como será explicado no capítulo 3, polos são conjuntos pequenos de escolas com segmentos variados. 

Os alunos que precisam passar pelo remanejamento tendem a ser encaminhados para escolas do mesmo 

polo (BRUEL, 2014).  
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conjunto de fatores que permitem múltiplos encaixes e levam ao sucesso ou ao fracasso 

das famílias no acesso às escolas desejadas. Os fatores são o nível socioeconômico das 

famílias, as expectativas familiares relacionadas à educação, as regras formais de 

matrícula, os usos possíveis de práticas informais e o nível de inserção das famílias em 

redes sociais.  Ao final, é possível indicar a convivência entre regras formais e práticas 

informais nos processos de escolha e acesso às escolas no polo analisado. A análise 

dessa convivência nos permitiu identificar a presença de lógicas clientelistas e 

patrimonialistas intermediando as interações realizadas entre famílias e gestão escolar 

durante os processos de escolha e acesso às escolas. 
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CAPÍTULO 1 - O DEBATE SOCIOLÓGICO SOBRE ESCOLHA E ACESSO A 

ESTABELECIMENTOS ESCOLARES  

 

Esse capítulo analisa as estratégias ou projetos familiares de escolarização, tema 

presente nos estudos da Sociologia da Educação. Nosso foco, primeiramente, são os 

estudos sobre a escolha de estabelecimentos escolares realizados tanto em contextos 

internacionais quanto no Brasil.  

Na primeira parte, analisaremos o contexto sobre o qual o tema escolha escolar 

se inseriu no campo da Sociologia da Educação. Num segundo momento, focalizaremos 

mais diretamente dos estudos que investigam as estratégias desenvolvidas pelas famílias 

para escolherem e acessarem as escolas de seus filhos.  

Os estudos sobre as estratégias de escolha escolar destacam o perfil das famílias 

que escolhem e os fatores que influenciam a concepção dos pais sobre qualidade e 

hierarquização das escolas (BALL; VICENT, 1988; HOLME, 2002; BELL, 2005; 

ALEGRE; BENTINO, 2012). Já os estudos que tratam sobre estratégias de acesso às 

escolas, apontam que o processo de escolha não garante o acesso à escola escolhida. 

Tais estudos, então, sinalizam a existência de barreiras que impedem os pais acessarem 

as escolas (BELL, 2005; COSTA; KOSLINSKI, 2012; KOSLINSKI et al., 2012; 

ROSISTOLATO; PRADO, 2012).  

Após a revisão bibliográfica, é possível identificar algumas lacunas que não são 

preenchidas pelos estudos abordados. A principal delas é a escassez de investigações 

que articulem escolha e acesso levando em consideração o ponto de vista das famílias. 

No final desse capítulo abordaremos tal questão apresentando algumas evidências que 

justificam a relevância do tema, especialmente, no contexto brasileiro.  

 

1.1 Estratégias e projetos familiares e as políticas de school choice 

 

Apesar da relação família e escola ser abordada em estudos que datam dos anos 

finais da década de 1950, foi apenas nos anos de 1980 que estudos sobre escolha dos 

estabelecimentos escolares começaram a integrar tais discussões. Alguns fatores 

justificam esse acontecimento - a influência das mudanças nas abordagens sociológicas, 

nas características das famílias, na diversificação dos estabelecimentos escolares e a 

introdução de políticas de school choice que levam a constituição de quase-mercados 

escolares – contribuindo para novas formas de abordar o fenômeno na produção de 
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estudos no âmbito internacional e no Brasil (NOGUEIRA, 1998; RESENDE et al., 

2011).  

Pesquisadores que se dedicam ao estudo das estratégias familiares para escolha 

de estabelecimentos escolares destacam as políticas de incentivo à escolha – políticas de 

school choice – como marco na nova relação entre família e escola, isso porque, em 

diferentes países, ampliou-se a possibilidade dos pais escolherem qual escola desejam 

para seus filhos, tanto em escolas públicas quanto privadas. No Chile, por exemplo, 

funciona o sistema de voucher em que os pais recebem uma espécie de vale que pode 

ser utilizado para acessar escolas públicas ou privadas, de acordo com a preferência dos 

responsáveis (RESENDE et al, 2011; ELACQUA et al., 2006; BARROSO; VISEU, 

2003). 

Tais políticas foram implementadas com objetivo de promover eficácia e 

qualidade ao sistema escolar a partir da inserção de mecanismos de mercado e 

competitividade (GORARD et al., 2003). A ideia central é a de que o incentivo a 

escolha dos pais faria com que as escolas se sentissem obrigadas a aumentarem sua 

eficiência/qualidade a fim de atrair mais alunos, já que os recursos destinados à 

instituição dependeriam do número de matrículas
4
. 

De acordo com Berends e Zotolla (2009), parte dos formuladores das políticas 

de school choice se baseia na teoria da ação racional (Rational Choice Theory) que 

pressupõe que os indivíduos escolhem a fim de maximizar suas preferências. Assim, 

três elementos são essenciais no processo de escolha dos pais: 1) informação sobre as 

escolas, 2) escolhas disponíveis, 3) análise custo-benefício. Com estes elementos 

pressupõe-se que as famílias escolheriam as melhores escolas. No entanto, os autores 

destacam problemas quando se trata de definir o que é a “melhor” escola, pois há uma 

variedade de critérios de escolha que não são utilizados da mesma forma por diferentes 

pais. 

No entanto, as políticas de school choice nem sempre alcançaram o intuito 

proposto por seus formuladores. Estudos que abordam o tema observam que nem todas 

as famílias têm a mesma capacidade de escolha e que diversos fatores influenciam esse 

processo (BALL; VICENT, 1998; BALL et al., 1994; HOLME, 2002; BELL, 2005; 

RESENDE, et al., 2011; ALEGRE; BENTINO, 2012). Há pesquisas que discutem as 

                                                           
4
 Essas políticas foram implementadas, por exemplo, na Inglaterra, Estados Unidos, Nova Zelândia e 

Chile, no fim da década de 1980. Sua emergência esteve relacionada à ampliação da autonomia e 

avaliação sistêmica dos resultados alcançados pelas instituições (MAGRONE; TAVARES, 2011). 
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barreiras estruturais que levam a diferentes formas e resultados de escolha, como: os 

recursos disponíveis para cada família, geografia objetiva de oportunidades 

educacionais e limitações/possibilidades de escolha. Outras pesquisas mostram que 

famílias com os mesmos recursos os combinam de formas diferenciadas ou traçam 

estratégias para cada filho. Sendo assim, há fatores que diferenciam as famílias no 

processo de escolha, como: as suas concepções sobre a qualidade das escolas e 

valorização das mesmas, seus diferentes projetos educacionais, as visões dos pais sobre 

a capacidade acadêmica de cada filho e as expectativas de escolarização. Além disso, as 

famílias traçam diferentes estratégias ou combinações dos recursos disponíveis para 

alcançar a escola de preferência.  

Os estudos sobre school-choice apresentam evidências sobre os efeitos positivos 

e negativos de tais políticas. Tais pesquisas têm sido utilizadas como recurso para se 

pensar no funcionamento do sistema educacional - o quanto este tem contribuído para a 

ampliação ou redução das desigualdades de oportunidades e estratificação social (VAN 

ZANTEN, 2005; GLENN, 2009; KOSLINSKI; CARVALHO, 2013). Como 

discutiremos a seguir, diversos fatores relacionados ao perfil das famílias, critérios de 

escolha utilizados e redes acessadas, poderiam, em alguns contextos ou sob certas 

condições, aumentar as desigualdades educacionais mesmo quando se pretende gerar 

maior eficiência no sistema educacional.  Por outro lado, é importante destacar que a 

ausência de políticas de school-choice também não garante igualdade de acesso.  

Os estudos que abordaremos nas próximas seções, problematizam os 

pressupostos do school-choice ao destacarem, principalmente, a influência dos capitais 

cultural e social/redes sociais no processo de escolha das famílias. Tais estudos são 

abordados por diferentes perspectivas teóricas que refletem sobre as possibilidades e 

limitações das ações das famílias ao escolherem os estabelecimentos escolares para seus 

filhos. Nas próximas seções, portanto, discutiremos os elementos que influenciam a 

escolha escolar por parte das famílias. Destacaremos a influência dos capitais 

social/redes sociais e capital cultural e como são abordados por diferentes perspectivas 

teóricas. 

 

1.2 Estudos sobre a escolha dos estabelecimentos escolares 

Essa seção discutirá os estudos sobre escolha de estabelecimentos escolares, 

dividindo em dois momentos das estratégias de escolha: i) concepção de qualidade e 
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processo de hierarquização das escolas e tomada de decisão e ii) acesso. Antes, se faz 

necessário um breve apontamento sobre as diferentes abordagens teóricas em que tais 

estudos se baseiam.  

Com base na proposta da Teoria da Escolha Racional (Rational Choice Theory), 

a informação, as escolhas disponíveis e análise custo-benefício seriam elementos 

importantes para o processo de escolha dos pais que agem supostamente num mercado 

escolar aberto, justo e não tendencioso (BERENDS; ZOTTOLA, 2009). 

 Seguindo essa concepção, alguns estudos como, por exemplo, o de Ballion (apud 

NOGUEIRA, 1998) entendem que as condutas e as estratégias familiares são decisões 

racionais que buscam adequar seus investimentos através da elaboração de um cálculo 

custo-benefício construído de acordo com os projetos educacionais familiares frente a 

um mercado de consumo escolar. No entanto, o estudo de Ballion leva em consideração 

as desigualdades de posição social sobre o cálculo custo-benefício. Tal abordagem 

alinha-se à corrente do individualismo metodológico, que focaliza na compreensão do 

sentido da ação dos atores sociais e pressupõe que todo comportamento é passível de 

explicação (BOUDON, 1995). Nessa perspectiva, os pais utilizariam seus meios para 

alcançar o objetivo que desejam, conjugando o tipo de escola e as necessidades da 

família.  

 Em contrapartida, estudo realizado no contexto inglês (BALL; GEWIRTZ; 

BOWE, 1994) sob a influência de Bourdieu, compreende que as estratégias familiares 

são respostas prováveis dos sujeitos diante das situações de escolha onde as 

predisposições para diferenciar as escolas são inconscientes, buscando a manutenção 

das distinções sociais e, logo, educacionais. Por essa via, critica-se o pressuposto de que 

as famílias escolheriam as “melhores” escolas, já que os pais são desigualmente 

equipados em relação aos diferentes capitais para realizar uma “boa” escolha ou escolha 

qualificada.  

 Entretanto, se considerarmos que as famílias dispõem de certos valores e 

informações que podem ser caracterizados como capital social e cultural, os mesmos 

escolhem acreditando que estão fazendo a melhor escolha possível. Nesse sentido, para 

Boudon (1995), reduzir a ação parental a um comportamento inconsciente ou induzido, 

não leva em conta a capacidade de o indivíduo interagir no contexto social que está 

inserido. É, portanto, necessário considerar as motivações para a ação, as ações 

propriamente ditas e as expectativas de resultado. 
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 Importa destacar, para a discussão aqui proposta, que ambas as perspectivas 

postulam que a posição social das famílias exerce impacto sobre as estratégias, seja no 

cálculo racional seja nas predisposições incorporadas. Nos próximos tópicos trataremos 

de alguns estudos que discutem, com base em perspectivas teóricas diferentes, a 

influência das redes sociais/capital social e capital cultural no processo de escolha dos 

estabelecimentos escolares. 

 

1.2.1 Concepções sobre qualidade e hierarquização das escolas 

Como foi dito anteriormente, as concepções de qualidade podem variar entre 

diferentes famílias. Enquanto algumas famílias hierarquizam as escolas a partir de 

padrões acadêmicos altos, currículos oferecidos e boas práticas de ensino, outras podem 

se basear na localização da escola e composição do alunado (status socioeconômico 

e/ou raça), por exemplo. Estudos indicam que qualidade não é entendida da mesma 

forma, ao contrário, as famílias diferenciam e hierarquizam as escolas a partir de 

diferentes critérios (COSTA; KOSLINSKI, 2009; SÁ, 2011; MOREIRA, 2011; COSTA 

et al., 2013).  

Para entender como as famílias classificam as escolas, estudos trabalham de 

diferentes formas a influência do capital cultural e social das famílias sobre a concepção 

de qualidade e a hierarquização dos estabelecimentos escolares. Ball e Vicent (1988) 

distinguem dois tipos de informações que circulam nas redes de contato dos pais: ‘cold’ 

knowledge e ‘hot’ knowledge
5
. As primeiras seriam aquelas informações que se baseiam 

em resultados acadêmicos, lista de atividades da escola e políticas escolares. Já as 

informações quentes seriam aquelas baseadas em conversas informais (boatos/fofocas), 

em respostas afetivas e experiências pessoais nas escolas. Os autores destacam que tanto 

os pais de classe média quanto da classe trabalhadora utilizam os boatos e as opiniões 

que circulam nas redes para orientar suas escolhas.  

Contudo, o que vai diferenciar as famílias, é o grau de dependência em relação 

às informações quentes, sua confiança e habilidade em decodificar as informações que 

circulam nas redes sociais sobre as escolas. Os autores concluem que apenas as famílias 

com maior capital cultural conseguem decodificar as informações frias e que, apesar de 

procurarem suas redes, desconfiam e duvidam das informações quentes. Enquanto os 

                                                           
5
 Em tradução livre, significa “conhecimento frio” e “conhecimento quente”. No decorrer deste trabalho 

utilizaremos tais categorias fazendo referência ao trabalho de Ball e Vicent (1988).  
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pais com pouco capital cultural dependem principalmente do seu capital social, ou seja, 

das suas redes para obter informações (“quentes”) sobre as escolas. 

 Outros estudos investigam a importância da diversificação das redes e, assim, do 

capital social como fator explicativo no processo de hierarquização das escolas, ainda 

que se trate de famílias que pertencem a um mesmo grupo de status. À exemplo disso, 

destaca-se a pesquisa de Holme (2002) que trabalha com um grupo de pais de classe 

média alta, brancos, nos EUA. A autora relata que os pais selecionam as escolas com 

base não apenas no critério da qualidade do ensino oferecido, mas principalmente 

procuram manter sua distinção social ao escolherem escolas que conferem vantagens de 

ordem social e material para seus filhos. Para tanto, buscam informações levando em 

consideração as opiniões, os julgamentos e as rotulações das escolas como “boas” ou 

“más”, de indivíduos que fazem parte do seu grupo de status.  

 Nesse sentido, usando os termos de Ball e Vicent (1988), podemos interpretar 

que os pais do estudo de Holme (2002) não utilizam informações frias para hierarquizar 

as escolas, mesmo se tratando de famílias com o alto capital cultural e, a princípio, com 

maior capacidade de decodificar indicadores educacionais
6
. Estudos que focalizam as 

camadas populares contribuem para o entendimento de como famílias menos 

favorecidas, em termos socioeconômicos, constroem suas concepções de qualidade e 

hierarquias de escolas. O estudo de Resende et al. (2011), realizado em Belo Horizonte, 

com famílias de camadas baixas e médio-baixas que escolheram diferentes tipos de 

estabelecimentos escolares, indica que os pais de escolas públicas comuns se baseiam 

mais fortemente em critérios funcionais – horário das aulas e localização. Já os pais que 

escolheram escolas públicas de melhor desempenho deram maior importância aos 

métodos e qualidade de ensino
7
, assim como o fato da escola ter sido recomendada por 

amigos. Estes últimos critérios também são levados em conta pelos pais que escolheram 

escolas federais e particulares, porém estes ainda destacam o valor da mensalidade, a 

localização e a formação religiosa.  

O estudo acima corrobora com a ideia de que mesmo entre famílias pertencentes a 

setores menos favorecidos da população ocorrem processos ativos e diferenciados de 

                                                           
6
Holme (2002) estuda famílias que compraram casas em regiões que acreditavam ser o melhor distrito 

escolar. Entre os 36 pais que compraram casas para ter acesso as “melhores” escolas, apenas nove pais 

visitaram as escolas antes de comprar suas casas. E 25 destes pais não recorreram a pontuação dessas 

escolas em testes padronizados.  
7
Os autores não problematizam no artigo a questão do significado que os pais atribuem a variável 

“qualidade de ensino”. Independente do tipo de estabelecimento, a “qualidade de ensino” foi a principal 

razão da escolha dos pais. Sendo assim: O que as famílias consideram como um ensino de qualidade? 

Quais são os recursos utilizados por estes pais para identificar um ensino de qualidade? 
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escolha por estabelecimentos escolares. No entanto, os autores tentam explicar tais 

diferenças a partir de variações no capital cultural das famílias. 

No mesmo sentindo, Zuccarelli (2009) ao pesquisar famílias moradoras de uma 

favela do Rio de Janeiro, conclui que mesmo se tratando de famílias com proximidade 

de capital cultural, as concepções de qualidade se diferem de família para família. A 

autora identifica que a maneira com que as famílias se relacionam com o território 

influencia no acesso à informação e nos critérios utilizados para escolha da escola: pais 

com redes fortes, porém restritas ao local de moradia (caracterizado por 

segregação/concentração de pobreza) tendem a escolher escolas do bairro ou próximas 

ao bairro e frequentadas por moradores do bairro, enquanto famílias cujas redes vão 

além do local de moradia e cujos laços com a vizinhança são fracos optam por escolher 

escolas longe do local de moradia. A explicação estaria então no capital social que as 

famílias acessam fora do local de moradia. 

Por sua vez, o estudo de Novaes (2010) destaca a mobilização do capital social 

dentro da própria família. A autora realizou seu estudo com famílias que moram na 

favela da Rocinha, localizada na cidade Rio de Janeiro, e observou que as informações 

dos parentes que estudaram fora da comunidade serviram de parâmetro para os pais 

escolherem uma escola fora do local de moradia – no caso, no bairro da Gávea.  

Os estudos trabalhados até aqui destacam que os pais criam suas concepções a partir 

das visões e opiniões de seus pares e pessoas que fazem parte de seus ciclos sociais.  

Com base nisso, podemos concluir que as escolhas dos pais refletem não apenas as 

motivações das famílias, como também a maneira que estes utilizam seus capitais social 

e cultural no processo de escolha escolar. 

O próximo tópico discutirá a influência das concepções de qualidade e 

hierarquização das escolas na tomada de decisão das famílias frente à escolha dos 

estabelecimentos escolares. 

 

1.2.2 Escolha do estabelecimento escolar: processos de tomada de decisão 

Vimos que famílias de posições sociais diferentes têm concepções de qualidade 

e hierarquizam as escolas de formas diferentes. Mais do que isso, vimos que famílias 

com a mesma posição social podem acessar ou combinar suas redes de forma 

diferenciada para formular suas concepções e hierarquizar as escolas. No processo de 
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tomada de decisão, as relações sociais das famílias são uma das principais fontes de 

informações sobre os estabelecimentos escolares.  

Estudando o contexto de Barcelona, Alegre e Bentino (2012) analisaram quem 

são os pais, segundo o nível de escolaridade, que procuram pessoas que estão ligadas ao 

sistema de ensino – como professores – para obterem informações sobre as escolas. Os 

autores se baseiam nos trabalhos de Stephen Ball (na Inglaterra) e Agnès Van Zanten 

(na França) e trabalham com a metáfora bourdiesiana de que a percepção e o 

conhecimento dos agentes sobre os procedimentos de escolha escolar dependem da 

posição que eles ocupam e que, portanto, suas estratégias dependem dos capitais básicos 

que abrem ou fecham as possibilidades de chegar a vários patamares. 

O estudo investiga a recente política de flexibilização instituída em Barcelona no 

ano de 2008. Tal política possibilitou a escolha, antes restrita pelo local de moradia, e 

criou um conselho do Departamento de Educação para intervir nas possíveis tensões 

entre procura-oferta, dinâmicas da família e operacionalização do lugar de alocação. 

 Os autores dividem a pesquisa em dois níveis. O primeiro diz respeito às 

características das famílias e em segundo nível está a importância que os pais dão à livre 

escolha e o conhecimento que possuem sobre a rede escolar e como as usam. Assim, se 

preocuparam em questionar aos pais (i) quando eles começam a pensar sobre o processo 

de escolha de escola, (ii) se eles conhecem os critérios que regulamentam a matrícula 

dos alunos e (iii) quantas escolas eles visitaram antes de escolher a escola do filho. 

 Para tanto, analisam o tipo de informações que os pais procuram relacionando-os 

a sua escolaridade. Verificam que os canais de informação que acessam são diferentes 

conforme a escolaridade dos pais. Identificam três tipos ideais de famílias: 1) 

“maximising families
8

”, 2) “guaranteeing families
9
” e 3) “displaced families

10
”.    

 No primeiro grupo estão 33% das famílias pesquisadas que apresentam alta 

escolaridade e são nativas. Elas tendem a questionar as possíveis influências da escola 

sobre a trajetória escolar do filho, por entenderem que as escolas são mais do que 

diferentes, são desiguais. Essa percepção pressiona as famílias a explorarem seus canais 

de informação para saber sobre as regras de escolha e acesso. Dessa forma, são pais que 

tendem a consultar diretamente professores para obterem informações sobre as escolas, 

além de começarem a pesquisar sobre as escolas um ano antes, assim visitam cinco ou 

mais escolas durante o processo de escolha. 

                                                           
8
 “Famílias que maximizam” 

9
 “Famílias que se garantem” 

10
 “Famílias deslocadas” 
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 O segundo grupo - “guaranteeing families” - é composto por um misto de 

famílias que se preocupam e famílias que são indiferentes ou tolerantes ao processo de 

escolha.  São famílias que entendem que as escolas são apenas diferentes, ao invés de 

desiguais. Neste grupo, os pais que possuem capital cultural mais elevado, acreditam 

que podem compensar os eventuais efeitos perversos caso não façam uma boa escolha. 

Já os pais com baixo capital cultural ou imigrantes, apresentam preocupação por não 

dominarem o processo de escolha. Para escolherem as escolas dos filhos, costumam 

consultar apenas amigos e conhecidos. Nessa categoria estão 45,3% das famílias 

pertencentes à amostra. 

 Por fim, a terceira categoria diz respeito ao grupo minoritário representado por 

21,4% das famílias. São pais com baixa escolaridade e estrangeiros de países pobres, 

que começaram a pensar sobre a escolha da escola durante o processo de matícula. 

Possuem baixo capital social e não consultam conhecidos ou professores para saberem 

sobre as escolas. São famílias que não se preocupam em combinar o tipo de escola às 

aspirações educacionais dos filhos. Também acreditam que as escolas são apenas 

diferentes e não desiguais. 

 No entanto, os autores apontam que a escolha não pode ser entendida apenas 

como resultado de dispositivos subjetivos, mas também baseadas no volume e estrutura 

dos capitais. 

 Em contrapartida, o estudo de Bell (2005), realizado em um contexto de school 

choice como política oficial, relata que pais de origens sociais distintas utilizam de 

procedimentos similares para a escolha escolar. Ou seja, são pais que consideram de três 

a sete escolas e consultam suas redes em busca de informações sobre as escolas que têm 

em mente, além disso, analisam os custos financeiros e o transporte em relação a cada 

escola. Contudo, apesar do processo de escolha ser similar, o que diferencia os pais é o 

conjunto de escolas que levam em consideração. Assim, conclui que a diferença está nas 

redes de contatos que as famílias possuem, dando acesso à um cardápio diferente de 

escolas para serem consideradas no processo de escolha.  

 Segunda a autora, o conjunto de escolas avaliado pelos pais é antes uma 

construção social e histórica. Isso significa que fatores contextuais e fatores que estão 

diretamente ligados à distribuição de oportunidades, moldam o conjunto de escolas que 

os pais estão em contato. 

 Comparando os dois estudos expostos acima, podemos dizer que enquanto Bell 

(2005) acredita que a tomada de decisão dos pais é igual, independente da origem 
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social, e que são as redes e as escolas para as quais obtém informações que se 

diferenciam de acordo com o capital cultural de seus integrantes, por sua vez, Alegre e 

Bentino (2012) destacam a influência do capital cultural na decodificação das 

informações frias e na diferença dos processos de tomada de decisão, ou seja, no passo a 

passo que os pais adotam para escolher a escola dos filhos. 

 Estudos mais recentes analisam ainda o tema da escolha do estabelecimento 

escolar levando em consideração a organização social do território e suas consequências 

sobre as oportunidades educacionais. Diversos estudos utilizam o conceito de 

“geografia de oportunidades” com objetivo de compreender a relação entre o processo 

de tomada de decisão dos pais na escolha escolar e o contexto geográfico dos indivíduos 

(FLORES, 2008; ZUCCARRELLI, 2009; ALVES; LANGE; BONAMINO, 2010). 

 Tal conceito sugere que neste processo de tomada de decisão há variações tanto 

objetivas quanto subjetivas. Assim, a Geografia Objetiva de Oportunidades se refere à 

estrutura, qualidade, acesso e distribuição das oportunidades no território (sistemas 

sociais, instituições e mercados), ou seja, a distância das escolas ou de uma escola de 

preferência. Já a Geografia Subjetiva de Oportunidades diz respeito aos valores, 

aspirações, preferências e percepções subjetivas acerca das oportunidades oferecidas. 

As percepções subjetivas também estão relacionadas à concepções/hierarquização das 

escolas e redes sociais, mas concentram sua explicação nas redes sociais ligadas ao 

território (ALVES; LANGE; BONAMINO, 2010). 

 Nesse sentido, as estratégias familiares para escolha de estabelecimentos 

escolares de qualidade podem ser delineadas não apenas pela escassez ou não dessas 

escolas, mas também por não estarem dentro do “horizonte possível” (valores e 

expectativas) das famílias com determinadas características sociais, culturais e 

econômicas (ALVES; LANGE; BONAMINO, 2010). 

 Estudos também mostram que a tomada de decisão das famílias pode incluir a 

tentativa de adequar as características dos estabelecimentos escolares (tamanho, 

clientela, ethos, orientação acadêmica, etc.) às características do filho (personalidade, 

interesse, valores), ou seja, um processo de “child-matching” (NOGUEIRA, 1998). 

Segundo Ball et al. (1994) essa seria uma prática mais comum em grupos de pais de 

classe média-alta (pais profissionais liberais e de classe média). Para estes pais a escolha 

é baseada na adequação da instituição ao filho, por isso, são frequentes escolhas 

diferentes para cada filho de uma mesma família. 
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Por fim, a decisão de escolher uma escola em detrimento a outra pode ser 

baseada, para além da questão da qualidade, numa “tradição” familiar, isso porque os 

irmãos estudaram ali, ou os amigos estudam naquela escola ou porque os alunos de 

determinada escola vão tradicionalmente para outra escola específica. Sobre isso, Bell 

(2005) menciona que entre as razões apresentadas pelos pais para a tomada de decisão, 

estão àquelas ligadas a questões como: “’friends are going there’ or the child ‘knows 

people there’ or the students are ‘too rough’ at that school” (BELL, 2005, p. 15). 

Através dos estudos até aqui expostos, podemos destacar alguns elementos que 

orientam a escolha de estabelecimentos escolares, tais como: a mobilização dos capitais 

social e cultural, a geografia de oportunidades escolares, compatibilização das 

características do filho às características da escola e a “tradição”.  

Veremos no próximo tópico, entretanto, que as estratégias de escolha não 

garantem que os pais terão acesso às escolas escolhidas e desejadas. Trataremos, 

portanto, das estratégias de acesso aos estabelecimentos escolares.  

 

1.2.3 Estratégias de acesso aos estabelecimentos escolares 

 Mesmo dentre aqueles que defendem as políticas de incentivo a escolha, há 

estudos que sinalizam as imperfeições do sistema a partir ou considerando duas frentes 

de análise: de um lado a oferta escolar e de outro a demanda. Pelo lado da oferta, a 

crítica mais frequente, e a que nos interessa neste estudo, está no funcionamento de 

mecanismos de seleção do alunado. Estudos realizados na Inglaterra e EUA verificaram 

que as escolas, diante da procura dos pais por estabelecimentos de melhor desempenho, 

adotam procedimentos para filtrar os melhores alunos. Isso quer dizer que no processo 

de escolha escolar são utilizados mecanismos de seleção por origem social, nível 

socioeconômico, background familiar, desempenho e aptidão do aluno, por exemplo
11

. 

 Evidências desse tipo nos chamam atenção para as barreiras que os pais podem 

enfrentar na tentativa de alocar seus filhos em escolas de sua preferência. Tais barreiras, 

portanto, não se limitariam apenas à capacidade dos pais em decodificar informações 

sobre as escolas – principal argumento dos críticos da school choice
12

. Dessa forma, é 

                                                           
11

Ver estudos que tratam dos efeitos das políticas de escolha no que concerne à composição 

socioeconômica das escolas (YAIR, 1996; TAYLOR; GORAD, 2001; WEST; PENNEL, 2002, GLENN, 

2009).  
12

 É importante destacar que mesmo em contextos em que as políticas de “school choice” não são 

instituídas, não há impedimento, de um lado, da hierarquização e escolha de estabelecimentos escolares 
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possível sugerir uma terceira etapa em que as famílias desenvolvem estratégias de 

acesso em resposta às barreiras que encontram após a escolha da escola
13

.  Sobre isso, 

no entanto, poucos estudos se dedicam à análise das escolhas familiares atreladas ao 

sucesso ou não no acesso às escolas almejadas (COSTA et al, 2012; ROSISTOLATO; 

PIRES DO PRADO, 2012; COSTA et al, 2013) 

 Em contrapartida, há uma série de pesquisas em países como Inglaterra, França, 

Nova Zelândia, EUA e Chile que estudam a seleção de alunos por parte das escolas e 

abordam a problemática do poder de admissão como “efeito perverso” na ampliação das 

desigualdades entre escolas de uma mesma rede de ensino (KOSLINSKI; 

CARVALHO, 2013). Contudo, neste trabalho, nosso intuito não é somente investigar a 

seleção de alunos pelas escolas. Pretendemos ampliar o debate pesquisando o outro lado 

dessa dinâmica de distribuição de vagas escolares, que são as famílias que lidam com as 

barreiras impostas pelo lado da oferta e assim elaboram estratégias de acesso. 

Entendemos que a seleção é, em si, uma barreira, mas há outras que a antecedem, como 

por exemplo, a omissão de informações ou manipulação de regras de matrícula.  

 No contexto da França, em que a escolha é limitada pelo local de moradia das 

famílias, Van Zanten (2009 apud KOSLINSKI et al, 2012) identifica estratégias 

familiares que dialogam com as regras formais para acessar as escolas que desejam, 

exemplo disso são os pais que recorrem às políticas de flexibilização da 

obrigatoriedade
14

 de matrícula em escolas do distrito residencial.  

No estudo de Holme (2002) processo similar acontece quando pais mais 

favorecidos economicamente utilizam da estratégia de comprar casas em favor das 

escolas do bairro. Assim, escolhem o distrito escolar que mais se adequa ao perfil social 

dos seus filhos e trocam de endereço para que assim possam acessar as escolas 

desejadas. 

 Os dois estudos – Van Zanten e Holme – tratam de contextos com restrição de 

escolha cujas famílias utilizam as regras formais para ter acesso às escolas desejadas. 

Em contextos que há políticas de incentivo a escolha, não encontramos estudos que 

abordassem a questão de como ocorre acesso à escola escolhida após o processo de 

escolha. No caso do Brasil, os sistemas públicos de educação são livres para 

regulamentar seus processos de matrícula. Apesar de não haver um sistema de incentivo 

                                                                                                                                                                          
pelos pais. De outro, não impede a seleção de alunos por parte das escolas. Como exemplo, podemos citar 

estudos da Van Zanten (2009 apud KOSLINSKI et al., 2012) e Alves, et al. (2012). 
13

Essas barreiras só fazem sentido quando o bem é “escasso” ou não há regulamentação/fiscalização para 

impedir seleção.  
14

Ver Barroso e Viseu (2003). 



19 
 

 
 

de escolha familiar para matrícula de alunos, há regulamentações que variam no que diz 

respeito tanto a escolha dos pais quanto ao poder decisório das burocracias educacionais 

(KOSLINSKI et al., 2012; CARVALHO, 2014). 

 Alguns estados e municípios brasileiros adotam o procedimento de distribuição 

de vagas escolares públicas segundo a localização do aluno em relação à jurisdição 

escolar. Em Belo Horizonte, por exemplo, a matrícula é feita a partir de um Cadastro 

escolar que, através de um georeferenciamento, faz a junção das informações da 

demanda com a oferta de vagas por território. Tal modelo se propõe transparente e 

democrático a partir do momento que retirou das escolas o poder sobre as vagas e 

buscou equilibrar a oferta e a demanda (PINTO, 1999). 

 No entanto, como argumenta Costa, et al. (2013), embora a administração 

pública tenha instituído um sistema cujos critérios de alocação de alunos são claros e 

objetivos, isso não impede que famílias desenvolvam estratégias diferenciadas para 

acessar escolas que desejam mesmo quando não fazem parte de sua jurisdição escolar. 

Por exemplo, a prática mais comum é driblar o Cadastro Escolar com endereços falsos. 

Para isso os pais contam com suas redes sociais para mobilizar pessoas dispostas a 

oferecerem comprovantes falsos de residência.  

 Assim, diferentes das famílias dos estudos de Van Zanten (2009 apud 

KOSLINSKI et al, 2012) e Holme (2002), que buscam apoio nas regras formais para 

conseguirem acessar as escolas que desejam, no caso de Belo Horizonte, as famílias 

elaboram estratégias que burlam as regras formais para matricular seus filhos.  

 No que diz respeito à distribuição de vagas em escolas públicas, no município do 

Rio de Janeiro, a política de matrícula não é explícita quanto à escolha dos pais. Porém, 

não há restrição quanto à matrícula por local de moradia e os pais, em tese, podem 

escolher qualquer escola da rede municipal de ensino. No entanto, estudos exploratórios 

no município têm indicado certas fragilidades nessa regulamentação dos procedimentos 

de matrícula (KOSLINSKI et al., 2012; COSTA; PRADO; ROSISTOLATO, 2012; 

KOSLINSKI; CARVALHO, 2014). 

 Koslinski, Carvalho e Portela (2012), indicam que a liberdade de escolha pode 

ocasionar em algumas escolas uma procura maior do que oferta de vagas. No entanto, a 

regulamentação não prevê solução para essa situação, deixando a decisão a critério das 

escolas. E é nesse momento que pode acontecer “grande margem de manobra no 

sentido de selecionar seu alunado” (KOSLINSKI et al., 2012, p. 8).   
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 O estudo, que apesar de não tratar das estratégias familiares e sim das barreiras 

impostas pelas escolas e CREs, traz indícios de que famílias buscam certas instâncias
15

 

e até mesmo políticos para conseguirem vagas em escolas bastante procuradas e cujo 

acesso também é limitado pelas direções das escolas.  

 A seguir exploraremos as estratégias de acesso no contexto de escolha do 

município do Rio de Janeiro por parte das famílias. A questão do acesso às escolas 

como um problema enfrentado pelos pais ainda é pouco explorada, porém pesquisas 

preliminares realizadas em contextos de restrição de matrícula, como Belo Horizonte, e 

em contexto de maior liberdade de escolha escolar, como no Rio de Janeiro, podem nos 

ajudar a pensar como as famílias agem e reagem diante das limitações impostas pelas 

regras formais ao acesso, assim como diante de possíveis práticas não universalistas 

adotadas pelas burocracias educacionais. Tais pesquisas (COSTA et al, 2012; 

ROSISTOLATO; PIRES DO PRADO, 2012; COSTA et al, 2013) sinalizam que no 

Brasil se utiliza a “burla da regra” para acessar escolas desejadas; seria portanto 

necessário discutir um arcabouço teórico capaz de dar conta do processo de escolha no 

contexto brasileiro.  

 A importância de tratar dessas questões integra o quadro de discussão sobre os 

mecanismos de desigualdades de oportunidades educacionais, uma vez que as barreiras 

ao acesso às escolas podem também gerar desigualdades na composição do alunado. 

Tais questões são relevantes no Brasil e no Rio de Janeiro no que diz respeito às brechas 

na regulamentação que rege a distribuição de vagas escolares e regras informais 

utilizadas tanto pelas famílias quanto pelas escolas e CREs. 

  

 

 

 

 

                                                           
15

 O estudo relata um caso de um aluno que, ao apresentar problemas de indisciplina, é convidado pela 

direção para trocar de escola. Diante dessa situação, a mãe do aluno tenta transferir o filho para outra 

escola próxima, mas a diretora recusou receber o aluno. A mãe então recorre a CRE para acessar a escola 

escolhida. A CRE entra em contato com a direção da escola e pede para que o aluno fosse matriculado. 

Embora a escola tenha resistido inicialmente ao pedido da CRE, o aluno foi transferido.  
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CAPÍTULO 2 – UMA HIPÓTESE SOBRE ESCOLHA ESCOLAR NO RIO DE 

JANEIRO 

 

O debate sobre escolha escolar iniciou-se em países que transformaram a escolha 

dos estabelecimentos escolares em política de Estado. Na sociologia, tais políticas 

integram um sistema denominado “quase-mercado”. O conceito surge a partir de 

políticas que inserem elementos do mercado tradicional nos sistemas públicos. Partindo 

da lógica de competição, o objetivo declarado de tais políticas é promover eficácia e 

qualidade aos serviços públicos (SOUZA; OLIVEIRA, 2003). 

O conjunto de reformas que servem como pano de fundo ao “quase-mercado” 

surgiu com o propósito de superar os problemas do Welfare State (Estado do bem estar). 

A intenção era deslocar, até então, a principal responsabilidade do estado de provedor 

de serviços para financiador, assim sendo responsável pela compra de serviços públicos 

a partir de uma variedade de provedores privados, públicos e voluntários que concorrem 

entre si para a oferta do serviço (LE GRAND, 1991).  

Segundo Le Grand (1991), a razão do “quase” compor o “mercado” é para 

especificar a singularidade do conceito que não se adéqua aos moldes tradicionais de 

mercado. O autor explica que são “mercados” por funcionarem sob uma perspectiva 

competitiva, porém são “quase” porque outros elementos são incorporados a essa lógica 

dando um caráter diferenciado dos mercados convencionais. Isso porque, do lado da 

oferta, as organizações não necessariamente buscam aumentar seus lucros, como nos 

mercados convencionais, e não precisam ser exclusivamente propriedades privadas. Já 

do lado da demanda, o produto negociado nesse “quase-mercado” pode não ser 

adquirido por vias monetárias. 

No “quase-mercado” escolar, o objetivo das escolas não é maximizar seus 

lucros, mas é garantir e atrair alunos para a manutenção da instituição de ensino. Os 

alunos, por sua vez, não acessam as escolas por vias monetárias, são utilizados voucher 

e financiamentos governamentais. 

No Brasil, no entanto, não há políticas que regulem ou incentivem a 

concorrência de alunos por escolas e escolas por alunos, apesar de algumas iniciativas 

governamentais estarem contribuindo para ideia de concorrência escolar a partir de 

programas que informam a situação das escolas públicas e privadas (SOUZA; 

OLIVEIRA, 2003). Contudo, não são políticas de incentivo que procuram, de alguma 

forma, promover competição. 
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No que diz respeito ao Rio de Janeiro, a escolha escolar não é uma política de 

estado. Contudo, Costa (2008) e Costa e Koslinski (2011) têm sinalizado que o sistema 

municipal de educação do Rio de Janeiro se configura com diferenças de prestígios 

entre escolas, fazendo com que algumas escolas sejam mais desejadas e procuradas em 

detrimento a outras. Assim, os autores verificaram que entre as escolas mais 

conceituadas, onde a demanda é maior do que a oferta, há uma forte seletividade, que 

ocorre de forma velada. Tais evidências levaram os autores a utilizarem o termo “quase-

mercado oculto” para tratarem das especificidades do município, que não possui 

políticas de incentivo e nem de restrição a escolha escolar (COSTA; KOSLINSKI, 

2009, 2011, 2012). 

Nesse sentido, o Rio de Janeiro transforma-se em um espaço privilegiado para 

pensarmos os processos de escolha e acesso a estabelecimentos escolares. Não há, 

formalmente, políticas de escolha escolar, e há, conforme apontam Costa e Koslinski 

(2011), processos de segmentação e hierarquização das escolas. Os autores também 

apontam que as escolas de maior prestígio tendem a atender mais alunos brancos, 

religiosos e filhos de pais mais escolarizados. Se as regras formais não estabelecem 

critérios de seleção de alunos, que fatores ou processos explicam a formação de escolas 

homogêneas em termos da composição do alunado? 

Para entender tal cenário e a lógica do sistema educacional do Rio de Janeiro, 

com foco no debate sobre escolha e acesso às escolas públicas, partimos da hipótese de 

que práticas clientelistas e patrimonialistas podem estar presentes no sistema municipal 

de educação do Rio de Janeiro. Há debates clássicos e contemporâneos na sociologia 

que indicam a permanência de lógicas patrimonialistas e clientelistas, atuando 

simultaneamente em um regime democrático de direito. Esses debates fundamentam 

nossa hipótese. 

Para explorar tais questões, antes, precisamos definir os conceitos: coronelismo, 

mandonismo, clientelismo e patrimonialismo. A seguir trataremos de tais definições 

com o objetivo de entender as particularidades do Brasil e possíveis relações com a 

lógica de distribuição de vagas escolares no município do Rio de Janeiro. 
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2.1 Coronelismo, Mandonismo e Clientelismo: a visão dos clássicos. 

Quando tratamos do estudo da formação e desenvolvimento histórico da política 

brasileira, é inevitável nos referirmos a autores clássicos como Victor Nunes Leal 

(1975), Maria Isaura Pereira de Queiroz (1976), Gilberto Freire (1975), Sérgio Buarque 

de Holanda (1984), Raymundo Faoro (1958), entre outros. Tais autores apontam a 

relação entre poder local e poder nacional; utilizam os conceitos de coronelismo, 

mandonismo, clientelismo e patrimonialismo para explicar o fenômeno no contexto 

brasileiro. Portanto, antes, se faz necessário definir tais conceitos, apontando suas 

características e diferenças. 

Começando pelo conceito de coronelismo, na sociologia política brasileira há 

um debate entre dois autores já considerados clássicos sobre esta questão: Victor Nunes 

Leal e Maria Isaura Pereira de Queiroz.  

Victor Nunes Leal (1975) pretende entender a estrutura e as relações de poder 

que se desenvolviam na Primeira República. Encontra, assim, um sistema político 

organizado por uma complexa rede de relações, envolvendo compromissos recíprocos 

desde coronéis até o presidente da República. Descreve, portanto, o coronelismo como 

um compromisso estabelecido através da troca de favores entre o poder público, cada 

vez mais fortalecido, e o poder local decadente dos antigos coronéis da Guarda Nacional 

Brasileira
 16

. A principal contribuição do autor foi mostrar que o coronelismo não era a 

expressão da força do poder local e sim do enfraquecimento dos chefes locais que 

dependiam cada vez mais do poder público constituído. Segundo palavras do autor: 

“(...) concebemos o coronelismo como resultado da superposição de formas 

desenvolvidas do regime representativo a uma estrutura econômica e social 

inadequada. Não é, pois, mera sobrevivência do poder privado, cuja 

hipertrofia constitui fenômeno típico de nossa história colonial. É antes uma 

forma peculiar de manifestação do poder privado, ou seja, uma adaptação em 

virtude da qual os resíduos do nosso antigo e exorbitante poder privado tem 

conseguido coexistir com um regime político de extensa base representativa” 

(LEAL, 1975, p. 20) 

 

O coronelismo, na concepção de Leal, é fruto da alteração das relações entre 

proprietários rurais e governo. É, portanto, um fenômeno datado e específico, em que 

coronéis, principais representantes das oligarquias, se apropriavam do Estado para 

sobreviverem à nova configuração política e econômica. Todavia, o poder nacional 

                                                           
16

 O título de coronel teve sua origem com a criação da Guarda Nacional, milícia de cidadãos criada em 

1831. Os coronéis, a princípio, eram proprietários territoriais que armavam seus subordinados para 

manter a ordem pública e forneciam soldados para as guerras e revoltas que envolviam o país. A 

concessão do título de coronel significava o reconhecimento de seu poder, sua riqueza e prestígio social 

(RÊGO, 2008). 
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também se apropriou do modelo tradicional, reconfigurando os poderes ao manter a 

ligação entre poder local e poder nacional. 

Maria Isaura Pereira de Queiroz (1976) também entende o coronelismo como 

fenômeno específico do período da Primeira República. A autora também aponta a 

decadência dos chefes locais como principal característica do fenômeno. Contudo, em 

contraposição ao argumento de Victor Nunes Leal, Queiroz vai caracterizar os chefes 

locais como “mandões locais”. Para ela, o coronelismo é um dos aspectos do 

mandonismo local, assumido quando a estrutura política do Brasil se configurava pela 

multiplicidade de níveis de coronéis – grupos de mandões – e pela possibilidade de 

barganha do voto.  

O mandonismo, por sua vez, refere-se à existência local de estruturas 

oligárquicas e personalizadas de poder. O “mandão” é aquele que possuindo o controle 

de algum recurso exerce sobre os demais um domínio pessoal e arbitrário que limita o 

acesso a bens e serviços. Diferente da concepção de coronelismo, o mandonismo não 

diz respeito a um sistema, é antes uma característica da política tradicional 

(CARVALHO, 1997). 

A tese de Maria Isaura Pereira de Queiroz dialoga com a teoria do antropólogo 

francês Marcel Mauss, indica que existe um sistema de dom e contra dom baseado na 

tríplice obrigação de “dar, receber e retribuir”. Desse modo, a pesquisa da autora 

destaca a importância das relações pessoais entre cabos eleitorais e eleitores. Assim, 

diferente de Victor Nunes Leal, que considera o voto como um direito indiferente ou de 

pouco valor aos eleitores, Queiroz parte da perspectiva de que o voto é entendido pelo 

eleitor como uma posse do individuo ao apontar um conjunto de negociações entre 

eleitores e coronéis. Isso faz com que a autora perceba que a relação entre coronéis 

(chefes políticos e cabos eleitorais) e eleitores é antes uma relação de reciprocidade que 

leva em conta as vantagens e desvantagens ao apoiar algum chefe político. 

As eleições são o momento da barganha ou da reciprocidade de dons. Os 

eleitores oferecem seus votos na esperança de receber algo em troca. Uma vez feito o 

favor, este é retribuído através do voto. Porém, essa troca de favores não se encerra com 

o fim do momento eleitoral. Na concepção de Mauss (1974), o circuito da dádiva 

acontece se o fluxo de bens não for interrompido. Isto é, a reciprocidade pressupõe a 

circulação de bens que apresentam (ou representam) níveis diferentes de valor 
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simbólico e material
17

. Por isso, mesmo depois do momento da eleição a troca de favor 

é algo recorrente, que mantém o vínculo das relações
18

. 

Acreditava-se, que com o fim do Império e a Proclamação da República, as 

trocas e distribuição de favores teriam o seu fim. Contudo, estudos como o de José 

Murilo de Carvalho (2000), evidenciam que as práticas clientelistas eram “tão 

condenadas quanto arraigadas”. Seu estudo trata da análise de correspondências 

enviadas para Rui Barbosa que desempenhava a função de ministro da fazenda. Mostra 

que dentre as correspondências que recebia, cerca de 40% eram referentes a pedidos de 

favores. De acordo com Carvalho (2000), os “pidões” eram geralmente funcionários 

públicos que pediam diretamente a seu favor ou intercediam por alguém que não era tão 

influente para fazer o pedido em seu próprio nome. 

As justificativas para os pedidos eram as mais diversas, destacando-se os 

motivos de amizade, competência e necessidade. Esses três motivos eram, em sua 

maioria, combinados. A amizade e a competência eram os mais evocados e sobre eles o 

autor destaca alguns elementos que podem nos ajudar na reflexão sobre o assunto. Isto 

é, dentre os que exaltam suas competências para os cargos pedidos, José Murilo de 

Carvalho interpreta que começa a se estabelecer a noção de separação do público e do 

privado. Os “pidões” percebem que, naquele contexto em que o país vivia, não bastava 

apenas alegar motivos pessoais, era necessário agora mostrar as qualidades e atributos 

do solicitante.  

Em contrapartida, já nos pedidos que alegam os laços de amizade e parentesco, o 

autor destaca que as cartas retratam certa convicção dos pedintes de que suas 

justificativas eram suficientemente satisfatórias. Tal convicção se baseia em dois outros 

elementos. O primeiro é a crença de que há uma obrigação moral que força o solicitado 

a proteger seus amigos e familiares e o outro é a noção de que seria legítimo usar os 

recursos públicos para fins particulares. 

                                                           
17

 Mauss (1974) estuda o fenômeno da dádiva em sociedades primitivas e verifica que a essência da 

reciprocidade está na tríplice obrigação de “dar, receber e retribuir”. O autor pressupõe que as sociedades 

primitivas podem ser pensadas como modelo de transição para formas de direito e economia presentes em 

nossas sociedades. Ele verificou que nas sociedades primitivas os objetos de troca carregavam consigo 

um sentido que atribuía valor simbólico aos objetos. Pensando nas sociedades modernas, apesar das 

trocas serem efetuadas seguindo uma lógica de mercado, pode-se perceber que as trocas também são 

vinculadas a um valor simbólico que é marcado pelas relações sociais. Nas palavras do autor, existe uma 

virtude que faz com que as dádivas circulem. 
18

 A análise do voto configura o início de uma teoria sobre o “favor” como orientadora das relações entre 

pessoas/famílias e o Estado. O voto é uma “mercadoria” trocada com base na lógica do favor - eu dou 

meu voto, como um favor, em troca de outro favor que pode ser dos mais diversos. 



26 
 

 
 

Como indica José Murilo de Carvalho, as práticas clientelísticas foram 

abrangentes mesmo no novo regime, porém a separação entre público e privado 

começava ainda a se esboçar naquele período, fato que pode justificar os inúmeros 

pedidos de favores. No entanto, atualmente as trocas de favores e as solicitações 

particularistas que desembocam no nível público, são manifestas na política atual 

mesmo com a República consolidada há tantos anos. Isso evidencia o quanto a questão é 

complexa, principalmente no que diz respeito às mudanças de natureza institucional e 

sua relação com a transformação das relações sociais (LOPEZ, 2004; BRINKERHOFF; 

GOLDSMITH, 2002; O’DONNELL, 1996).  

José Murilo de Carvalho aponta que na época a razão clientelista era o 

instrumento para exercer a razão do Estado. Mas, há autores que indicam a permanência 

de relações similares na sociedade contemporânea. Tomemos, como exemplo, o estudo 

de Lopez (2004) que pretende entender, com base nos valores culturais e representações 

sociais, a relação entre Executivo e Legislativo a partir das atividades políticas 

cotidianas de vereadores que atuam no município de Araruama, estado do Rio de 

Janeiro. Seu estudo empírico constata que a relação entre Executivo e Legislativo está 

associada à dinâmica relacional entre vereadores e eleitores. Mostra que o atendimento 

à demanda de pedidos, sobretudo de caráter pessoal e particularista, dos eleitores é a 

agenda principal dos vereadores. Estes, por sua vez, tentam atender aos pedidos 

negociando com o Executivo, com quem também os vereadores acabam estabelecendo 

uma relação de amizade, favoritismo, patronagem ou parenteirismo para conseguirem 

atendimento.  

Assim, uma rede de relações é estabelecida e formada por vereadores que 

confiam aos seus assessores a capacidade de conquistar votos, sendo estes aqueles que 

possuem os contatos e fazem a intermediação do vereador com seus eleitores. A 

solicitação dos favores dos eleitores produz em resposta uma relação complexa “entre 

modos de ação social distintos ou opostos em que a norma social e a regra legal são 

divergentes” (LOPEZ, 2004, p. 156). Desse modo, os vereadores tentam no Executivo 

atender às demandas encaminhadas a partir de seu acesso à administração pública.  

Lopez (2004) sintetiza a lógica baseando-se também no conceito da dádiva: 

“(...) o atendimento, o favor e a ajuda são sempre concessões aparentemente 

generosas, desinteressadas. Assim, mesmo que a motivação para atender 

responda a critérios diversos, não há dúvida de que a dinâmica da relação 

entre eleitor e Vereador, assim como de grande parte da administração 

pública, está inserida no circuito da dádiva e em sua lógica específica. A 

dádiva é o operador que vincula e obriga, estabelece e renova alianças. Ela é 

constitutiva das relações políticas no município”. (LOPEZ, 2004, p.165) 
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Segundo o autor, a concepção dos eleitores sobre o papel político e dos políticos 

sobre a sua própria função fortalece a reciprocidade de dons. Para os eleitores, o político 

seria encarregado de resolver problemas pessoais, ao invés de um parlamentar cuja 

função é legislar. O político, por sua vez, legitima essa função vista como benfeitor, 

doador e canal de distribuição de bens e serviços.  

O autor indica, portanto, as especificidades das relações entre poder público e 

interesse privado no Brasil. A lógica dos favores permite compreender um circuito de 

negociações particulares de determinados bens que seriam, em tese, públicos e de livre 

acesso. Para analisar esse circuito também é necessário pensar no conceito de 

patrimonialismo. 

 

2.2 Patrimonialismo – a trajetória do conceito 

Nas Ciências Sociais, o conceito de patrimonialismo teve sua origem nos 

trabalhos de Max Weber, que utilizou o termo para caracterizar uma forma específica de 

dominação política tradicional, em que a administração pública é exercida como 

patrimônio privado do chefe (SCHWARTZMAN, 2006). Segundo Weber (2012), na 

dominação tradicional “a legitimidade repousa na crença na santidade de ordens e 

poderes senhoriais tradicionais” (WEBER, 2012, p. 148). Tal noção implica na 

possibilidade do exercício pessoal e arbitrário do senhor, que não se baseia na lei, mas 

sim no costume, na tradição. Assim, o patrimonialismo tende a emergir de toda 

dominação tradicional. Nas palavras do sociólogo: “denominamos patrimonial toda 

dominação que, originalmente orientada pela tradição, se exerce em virtude de pleno 

direito pessoal” (WEBER, 2012, p.152). 

O termo patrimonialismo, mais recentemente, costuma estar associado ao 

clientelismo quando se trata de práticas que são opostas ao que Weber denominou de 

“dominação racional legal”, isto é, forma de gestão pública baseada em regras que são 

legalmente instituídas e são regidas pela clara noção de separação entre público e 

privado (SCHWARTZMAN, 2006; WEBER, 2012).  

No Brasil o conceito de patrimonialismo foi utilizado em estudos com o 

propósito de entender os processos de formação política do país. Dentre estes, está o 

trabalho de Sérgio Buarque de Holanda que caracteriza o funcionário patrimonial como 
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aquele que ao ser detentor de uma posição pública não considera a fundamental 

diferença entre os interesses privados e a esfera pública: 

“(...) Para o funcionário “patrimonial”, a própria gestão política apresenta-se 

como assunto de seu interesse particular; as funções, os empregos e os 

benefícios que deles aufere, relacionam-se a direitos pessoais do funcionário 

e não a interesses objetivos, como sucede no verdadeiro Estado burocrático, 

em que prevalece a especialização das funções e o esforço para se 

assegurarem garantias jurídicas aos cidadãos. A escolha dos homens que irão 

exercer as funções públicas faz-se de acordo com a confiança pessoal que 

mereçam os candidatos, e muito menos de acordo com as capacidades 

próprias. Falta a tudo a ordenação impessoal que caracteriza a vida no Estado 

burocrático (...)” (BUARQUE DE HOLANDA, 1984, p. 105).  

 

O autor destaca a presença da família patriarcal como elemento fundamental 

para entender as origens desse tipo de relação. Acredita que os laços de pessoalidade e 

intimidade característicos dos núcleos familiares acabaram por dificultar o tratamento 

impessoal e formal no âmbito público. Como sintetiza Antonio Candido no prefácio de 

“Raízes do Brasil”, o ambiente familiar transcenderia a esfera privada, eclodindo na 

esfera pública (CANDIDO, 1995, p. xviii).  

Contudo, alguns autores concordam que foi o estudo de Raymundo Faoro que 

primeiro se destacou ao tratar do patrimonialismo sob a influência dos conceitos de 

Weber (SCHWARTZMAN, 2003; SCHWARTZMAN, 2006; SILVEIRA, 2006). Em 

seu clássico estudo intitulado “Os donos do poder”, Faoro (1958) elabora sua tese no 

entendimento de que as origens institucionais do Brasil foram marcadas pelo forte papel 

centralizador do Estado. Acreditava que mesmo antes da consolidação de um patronato 

dominante, com coronéis e lideranças locais, o “rei estava atento ao seu negócio” 

(FAORO, 1958, p. 133). Para ele, o Estado sempre esteve presente na vida dos 

indivíduos, influenciando as formações políticas e sociais com base em uma lógica 

patrimonial. Dessa forma, entende o patrimonialismo como herança portuguesa e 

espanhola, que apesar de evoluir e se transformar permanece, em sua essência, imutável. 

Para ele, o Brasil “recebeu, com a independência, o impacto do mundo inglês, já 

moderno, adotando a máscara capitalista e liberal, sem negar, ou, como diria com mais 

propriedade, sem superar o patrimonialismo” (FAORO, 1993, p. 17).  

Schwartzman (2003, 2006), por sua vez, critica essa visão de imutabilidade do 

patrimonialismo empregada por Faoro (1958). Com base também em uma perspectiva 

weberiana, o autor acredita que as instituições sociais e políticas são formas e estilos de 

vida que se estruturam a partir de situações concretas que envolvem dilemas e tensões. 

Nesse sentido, diferentes sociedades e grupos sociais, optam por caminhos distintos em 

busca de resolver suas questões com base num conjunto restrito de alternativas. 
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Conclui: “se a realidade é imutável, só existem duas opções, o conformismo ou a 

postura ética de princípios, de oposição ao que seja percebido como o mal, 

independentemente do sucesso que se possa ter” (SCHWARTZMAN, 2003, p. 211).  

É importante destacar que o fenômeno patrimonialista não se restringe a situação 

da gestão pública brasileira. Como aponta o estudo de Brinkerhoff e Goldsmith (2002) 

tanto o patrimonialismo quanto o clientelismo são fenômenos universais que permeiam 

a política contemporânea. O estudo foi encomendado pelo governo americano, a fim de 

entender e analisar as fontes veladas de poder e influência na gestão pública. 

Partem do pressuposto que mecanismos patrimonialistas e clientelistas são os 

que dificultam o progresso do ideário democrático proposto por políticas públicas cuja 

iniciativa é a de reconfigurar as instituições públicas. Referem-se a diversos países 

como Rússia, Estados Unidos, Brasil, Jamaica, Vietnã, entre outros, para sustentarem 

seus argumentos. Dizem, portanto, que muitos países em desenvolvimento e transição, 

estabeleceram uma estrutura administrativa racional-legal profundamente arraigada em 

regras patrimonialistas. Assim, o que se encontra são sistemas híbridos em que 

“customs and patterns of patrimonialism co-exist with, and suffuse, rational-legal 

institutions” (BRATTON; WALLE apud BRINKERHOF; GOLDSMITH, 2002, p. 8). 

Um fenômeno também classificado como Neopatrimonialismo. Tal conceito é utilizado 

para caracterizar a peculiaridade de um sistema dualista, cujas decisões operam de 

maneira formal e informal, caracterizando assim um sistema misto de administração 

pública em que convive a lógica racional-legal e práticas patrimonialistas, 

simultaneamente. 

No caso do Brasil e à luz dos teóricos que discutem a estrutura política do país 

(LEAL, 1975; QUEIROZ, 1976; HOLANDA, 1984; E FAORO, 1958), é possível 

problematizar a ideia de Neopatrimonialismo. A questão é que quando se fala de um 

processo de transição e desenvolvimento, trata-se da transição de uma ordem feudal 

para uma ordem capitalista, como é o caso dos países europeus. No entanto, no Brasil 

nunca existiu um sistema feudal. Como aponta Holanda (1984), existia um Estado 

representado pela coroa portuguesa cuja atuação era estruturada de forma patrimonial, 

sem distinção entre o que era de domínio público e o que era de propriedade privada. 

Nesse sentido, ao invés da transição, temos a coexistência. 

Eisenstadt (1969) aponta que a modernização em vários países da América 

Latina se define por uma dualidade estrutural, cujas estruturas tradicionais coexistem 

ecologicamente com as estruturas relativamente mais modernas. Ele explica que a 



30 
 

 
 

tentativa dos grupos oligárquicos em manter seu status social e econômico, frente às 

mudanças técnicas trazidas pela modernização, perpetuaram os tipos tradicionais de 

relacionamento e arranjos paternalistas. Assim, não é identificada uma substituição de 

modelos institucionais, ao contrário, os grupos oligárquicos se adaptaram a um 

enquadramento social mais amplo.  

Nesse sentido, podemos questionar se o Brasil se enquadra em um sistema 

Neopatrimonial. Com base na discussão teórica travada até então, podemos pensar que 

as instituições públicas brasileiras são caracterizadas por serem dualistas, isto é, serem 

instituições que se propõem democráticas, porém apresentam práticas clientelistas e 

patrimonialistas.  Contudo, o que podemos perceber não é uma transição entre ambas às 

instituições, mas sim uma convivência entre os modelos patrimonialista e democrático, 

desde a própria gênese e desenvolvimento das instituições.  

O que nos interessa para este estudo são os contrastes entre ambos os modelos de 

sistemas patrimonialista e clientelista versus democrático. Como bem destacam 

Brinkerhoff e Goldsmith (2002), nenhum desses sistemas existem em sua forma pura. 

Mais do que isto, os autores sinalizam que as instituições, de forma geral, têm que lidar 

com algum grau de dualidade e equilíbrio entre “más” práticas informais e “boas” 

práticas formais.  

 Em sua forma pura, a democracia funcionaria numa lógica racional-legal, onde 

se preza pela transparência, eleição de funcionários, direito ao acesso a serviços 

públicos, entre outros. Em contrapartida, num sistema patrimonialista e clientelista, os 

arranjos administrativos e políticos atrapalham a equalização dos direitos a bens e 

serviços públicos. Enquanto na democracia os sujeitos são nivelados pela universalidade 

das regras, nos sistemas patrimonialistas e clientelistas, os sujeitos são diferenciados de 

acordo com uma hierarquia velada (DA MATTA, 1997). 

Na democracia, o tratamento se dá com base em parâmetros legais e, portanto, 

de forma impessoal; em contrapartida, no patrimonialismo e clientelismo o tratamento é 

particular ou pessoalizado. Sobre isso, Da Matta (1997) propõe duas categorias que nos 

ajudam a entender tais dinâmicas sociais: o indivíduo e a pessoa. O individuo seria 

aquele cuja navegação social se dá por vias legais. Ele é o sujeito das leis universais. Já 

a pessoa é aquela cuja navegação se dá através de suas relações sociais. Segundo o 

autor, a pessoa seria capaz de operar num sistema legal a partir de “jeitinhos” e arranjos 

realizados em suas redes de relacionamentos pessoais. 
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 Desse modo, o mundo público das leis universais e impessoais é constantemente 

confrontado com o universo privado dos amigos, parentes, apadrinhados e aliados. 

Nesse confronto, resultam estratégias divergentes às regras formais e normas sociais, 

cuja finalidade é atender as necessidades das demandas (DA MATTA, 1997; LOPEZ, 

2004).  

Com base nessa discussão, podemos pensar nas possíveis relações que são 

estabelecidas entre família e escola. Mais especificamente, tratando do tema deste 

estudo, podemos questionar como são estabelecidas as relações sociais entre os agentes 

presentes em ambas as instituições, família e escola, no processo de escolha e acesso às 

escolas municipais do Rio de Janeiro.  

Sobre o ponto de vista da organização dos sistemas educacionais, a escola é uma 

organização burocrática pautada na liderança racional-legal de uma diretora, que por sua 

vez é assistida por um corpo diretivo que pode ser composto por outros agentes 

(coordenador pedagógico, orientador pedagógico e secretários). A direção escolar 

juntamente com seu corpo diretivo é ainda subordinada a instâncias superiores, como a 

Secretaria Municipal de Educação (SME) e as Coordenadorias Regionais de Educação 

(CRE’s). Cada instância e seus agentes teriam uma função específica e, 

simultaneamente, complementar.  

No que diz respeito ao tema deste estudo, buscamos refletir como essas 

instâncias se relacionam e atuam conforme as especificações de sua função. Como 

vimos nos estudos citados neste tópico, historicamente, o Brasil se caracteriza por suas 

práticas clientelistas, patrimonialistas e pelo mandonismo local no cenário dos serviços 

públicos. Estas práticas desenvolvem barreiras no acesso aos serviços que, em tese, 

todos deveriam usufruir de forma igualitária. Cabe questionar como os agentes 

burocráticos têm realizado suas condutas ao organizarem os processos de escolha e 

acesso às escolas por parte das famílias.  

Com base nessa discussão, podemos pensar sobre o funcionamento e 

organização da gestão escolar, sendo ela “um conjunto de natureza técnica, com 

campos de conhecimentos delimitados: a administração e a pedagogia” (SOUZA, 

2012, p. 162). A gestão escolar é um órgão administrativo, cujo funcionamento e 

organização se estabelecem por regras formalmente instituídas. Tendo em mente o 

conceito de Weber sobre a dominação racional-legal, a gestão escolar deveria pautar-se 

em regras impessoais, gerais e com condutas organizadas, no qual os papéis dos sujeitos 

são definidos e cumpridos conforme as regras previamente estabelecidas. 
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 No entanto, a literatura discutida até aqui nos indica que as instituições se 

caracterizam por serem dualistas e terem, portanto, regras formais e informais 

coexistindo e organizando as demandas sociais. No que diz respeito especificamente ao 

município do Rio de Janeiro, alguns estudos permitem refletir sobre o papel da gestão 

escolar e sua atuação na distribuição de vagas escolares (COSTA; KOSLINSKI, 2011; 

ROSISTOLATO; PRADO, 2012; COSTA; PRADO; ROSISTOLATO, 2013; 

KOSLINSKI et al., 2012). Estes estudos indicam que no âmbito das instituições 

escolares públicas, arranjos clientelistas e patrimonialistas são desenvolvidos limitando 

as possibilidades de ação das famílias. No próximo tópico nos concentraremos nas 

evidências que tais estudos apontam.  

Interpretações clássicas sobre a formação política do Brasil apontam que práticas 

de cunho clientelista e patrimonialista se tornaram comuns na administração pública 

(FAORO, 1958; HOLANDA, 1984; LEAL, 1975; CARVALHO, 1997).  

 Tais conceitos - clientelismo e patrimonialismo – estão sendo utilizados aqui 

com o objetivo de analisar as implicações, no campo das oportunidades educacionais, 

dos “jeitinhos” que podem favorecer uns e em detrimento de outros. Como já citado 

anteriormente, para Da Matta (1984), o dilema brasileiro reside no confronto entre as 

leis universais, que teoricamente devem valer para todos, e as relações de pessoalidade 

que, por sua vez, facilitam e funcionam apenas para alguns. Nesse dilema, o famoso 

“jeitinho brasileiro” resolve os problemas de caráter burocrático.  

Assim, entre o ‘pode’ e o ‘não pode’, escolhemos, de modo chocantemente 

antilógico, mas singularmente brasileiro a junção do ‘pode’ com o ‘não 

pode’. Pois bem, é essa junção que produz todos os tipos de ‘jeitinhos’ e 

arranjos que fazem com que possamos operar um sistema legal que quase 

sempre nada tem a ver com a realidade social (DA MATTA, 1984, p. 99). 

 

Num sistema social hierárquico, o “jeitinho” é uma estratégia, um modo peculiar 

de relacionar o impessoal com o pessoal. É uma maneira de conseguir relacionar os 

interesses pessoais do solicitante com os interesses da autoridade, criando assim uma 

relação de reciprocidade em que a motivação de ambas as partes é manter a relação.   

Sobre isso, Barbosa (1996) argumenta que no Brasil o conceito de igualdade, 

como a ideologia das sociedades modernas, se contrasta com a prática social. Segundo a 

autora, entendemos igualdade como um direito e, simultaneamente, como um fato. Isto 

é, a igualdade como um direito é aquela que assegura que todos são iguais perante a lei. 

Já a igualdade como um fato se baseia num sistema moral que confere um valor a partir 
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da apresentação de certos comportamentos legitimados socialmente. Assim, no âmbito 

das relações, o direito é posto com base em vínculos de ordem social e moral.  

 

2.3 Estratégias de acesso: uma análise do sistema municipal de educação do Rio de 

Janeiro 

Estudos de caráter ainda exploratório sobre o contexto de escolha familiar no 

município do Rio de Janeiro apontam casos de famílias que buscam, através de suas 

redes, pessoas cuja influência no sistema de ensino permite acessarem escolas por via 

não burocrática ou formal (COSTA; KOSLINSKI, 2012; ROSISTOLATO; PIRES DO 

PRADO, 2012; COSTA et al., 2013). A exemplo disso, estudo recente de Rosistolato e 

Pires do Prado (2012) mostra evidências de famílias que recorrem não só a pessoas 

ligadas ao sistema escolar mas também à políticos como maneira de assegurar vagas em 

escolas disputadas.    

Costa e Koslinski (2012) e Koslinski, Carvalho e Portela (2012), por sua vez, 

relatam que em escolas mais prestigiadas as direções, apesar de não falarem do assunto 

abertamente, não desmentem as situações de terem que atender famílias que buscam por 

vagas fora dos caminhos formalizados. Os autores trabalham com a hipótese de que é a 

permeabilidade do sistema de distribuição de vagas que o torna suscetível a influências 

do tipo patrimonialista e clientelista. Porém, destacam que é necessário um estudo mais 

detido sobre práticas como essas.   

A fim de entender o fenômeno, recorremos ao trabalho de O’Donnel (1996) que 

chama de “outra institucionalização” as práticas particularistas e clientelistas. Defende 

que tais práticas são antagônicas a um dos principais aspectos do complexo institucional 

democrático: “a distinção comportamental, legal e normativa entre uma esfera pública 

e uma esfera privada” (O’ DONNELL, 1996, p. 19). O autor afirma que essa distinção 

é aspecto essencial para se ter uma institucionalização formal da democracia. Para tanto, 

é necessário que as regras formais tenham conformidade com as condutas dos 

indivíduos. 

Nesse sentido, pensando na realidade do Rio de Janeiro, parece que as regras 

formais apresentam pistas insatisfatórias sobre aquilo que realmente ocorre. Há regras 

informais que orientam as condutas dos pais e da gestão escolar (COSTA; KOSLINSKI, 

2012; ROSISTOLATO; PIRES DO PRADO, 2012; COSTA et al., 2013; KOSLINSKI; 

CARVALHO, 2013). Essas regras são estabelecidas por relações não-universalistas, 
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mas em alguns casos são compartilhadas e arraigadas, tornando-as regras informalmente 

institucionalizadas (O’ DONNELL, 1996). 

Como indica O’ Donnell (1996), quando não há conformidade entre a norma 

formal e a prática dos indivíduos, se faz necessário descrever a conduta efetiva e 

descobrir as normas não formais que orientam as práticas. O estudo proposto aqui toma 

esse direcionamento: investigar como as práticas familiares dialogam com as regras 

formais e quais normas informalmente institucionalizadas estão orientando as 

estratégias dos pais no acesso às escolas municipais do Rio de Janeiro. 

Um dos desafios deste trabalho é compreender este processo levando em 

consideração a perspectiva das famílias que desejam ou precisam matricular seus filhos 

na rede pública. Nosso intuito é saber, através dos discursos dos pais e descrição dos 

caminhos que fizeram no processo de matrícula dos filhos, se são elaboradas estratégias 

dependentes da lógica patrimonialista e/ou clientelista e como elas são construídas.  

Na sequência, descreveremos os processos formais de matrícula para, em 

seguida, apresentarmos o conjunto de interações informais que ocorrem, de forma 

simultânea, no momento de matrícula. Antes, no entanto, apresentaremos a metodologia 

que foi utilizada para mapeamento e análise dos dados que nos permitiram compreender 

como os indivíduos atuam no contexto de escolha escolar no município Rio de Janeiro. 
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CAPÍTULO 3 – METODOLOGIA 

Para a realização dos objetivos propostos na pesquisa, o projeto realizou a 

aplicação de questionários e realização de entrevistas com 52 famílias que foram 

selecionadas no Banco de dados da Secretaria Municipal de Educação do Rio de 

Janeiro. Os questionários e entrevistas foram realizados em duas regiões da cidade: 

Zona Sul e Zona Norte. Essas regiões são áreas populosas, socioeconomicamente 

diversas e apresentam concentração de escolas municipais que diferenciam por seus 

desempenhos. 

Dessas duas regiões foram escolhidas duas Coordenadorias Regionais de 

Educação
19

 (CRE’s): a segunda
20

 e a quarta
21

 CRE. Cada CRE é responsável por 

coordenar uma região da cidade e, portanto, as escolas municipais que ali estão 

distribuídas. As CRE’s se organizam internamente por conjuntos ou grupos de escolas 

que se encontram próximas geograficamente. Esses conjuntos de escolas são chamados 

de polos. Os polos agrupam, aproximadamente, entre dez a quinze escolas que oferecem 

segmentos variados, sendo assim, no momento do remanejamento, os alunos tendem a 

ser transferidos para as escolas pertencentes ao mesmo polo da escola de origem do 

aluno.  

Além do número de escolas que pertencem a cada polo, existem outros aspectos 

que os diferenciam. Estudos iniciais realizados por Koslinski e Carvalho (2013) e 

Carvalho (2014) apontam que os i) polos são diversificados em nível socioeconômico, 

ii) que existe uma relação entre as características dos polos e o território e a população 

que é atendida e iii) a existência de padrões não aleatórios de remanejamento de alunos 

entre as escolas dos polos.  

                                                           
19

 O sistema educacional do município do Rio de Janeiro é organizado atualmente por onze CRE’s que 

são distribuídas geograficamente pela cidade. 
20

 A 2ª CRE tem 146 escolas nas seguintes regiões da cidade: Tijuca. Jardim Botânico. Vidigal. Urca. 

Praça da Bandeira. Grajaú - Morro Nova Divinéia. Andaraí - Jamelão. Tijuca - Comunidade Chacrinha. 

Humaitá. Tijuca - Andaraí. Andaraí. Botafogo. Cosme Velho. Rocinha. Leblon. Vila Isabel. São Conrado. 

Copacabana. Ipanema. Grajaú. Praça Da Bandeira. Usina. Glória. Alto da Boa Vista. Laranjeiras. Gávea. 

Flamengo. Andaraí - Morro do Andaraí. Maracanã. Copacabana - Morro dos Cabritos. Leme. Rio 

Comprido. Catete. Lagoa. Praia Vermelha. Alto Boa Vista. 
21

  A 4ª CRE tem 145 escolas nas seguintes regiões da cidade: Ramos. PENHA. Vila do João/Maré. 

Vigário Geral. Bonsucesso (maré). Olaria. Bonsucesso - Maré. Manguinhos. Praça Do Carmo/Penha. 

Penha Circular. Penha Circular. Penha. Bonsucesso. Cordovil. Benfica. Manguinhos - Bonsucesso. Brás 

de Pina. Ilha do Governador. BONSUCESSO. Vila Da Penha. Parada de Lucas. Jardim América. 
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As autoras identificaram que os polos mais heterogêneos apresentam maior 

número de escolas, enquanto os polos homogêneos são significativamente menores
22

. 

Com relação ao remanejamento de alunos entre as escolas, elas identificaram a 

tendência de escolas de 1º segmento com maior nível socioeconômico e maiores notas 

padronizadas na Prova Brasil, remanejarem alunos para escolas de 2º segmento com o 

mesmo perfil. Esse dado foi identificado tanto no polo heterogêneo quanto no polo 

homogêneo, analisados pelas autoras (KOSLINSKI; CARVALHO, 2013).  

Dessa forma, a escolha dos polos foi realizada com base, primeiramente, nas 

CRE’s que eles faziam parte. As duas CRE’s foram escolhidas por serem estratificadas 

em nível socioeconômico e desempenho escolar, considerando a diversidade e 

localidade do público que atendem. A partir das CRE’s, foram feitas análises dos polos 

a fim de identificar quais eram os polos mais heterogêneos destas CRE’s, considerando 

a presença de escolas de baixo e alto desempenho, a movimentação de alunos em bloco 

(remanejados), desvio-padrão da média de escolaridade dos pais e a concentração de 

escolas próximas uma das outras. Ocorreu, no entanto, que o polo mais estratificado da 

2ª CRE tinha pouca transferência de alunos, foco principal da presente dissertação. 

Assim, para o polo da 2ª CRE levamos em consideração os seguintes critérios: (i) 

prestígio das escolas, (ii) proximidade entre as escolas, iii) número significativo de 

transferência e remanejamento de alunos e (iv) desvio-padrão da média de escolaridade 

dos pais.   

Uma vez selecionadas as duas CRE’s e os dois polos de cada CRE, chegamos à 

seleção das famílias cujos filhos estudam nas escolas que pertencem aos polos 

escolhidos. Foram selecionadas aleatoriamente apenas as famílias cujos filhos foram 

remanejados do primeiro para o segundo segmento, no final do ano de 2012. Ou seja, 

alunos que estavam em escolas que ofereciam até o 5º ano do ensino fundamental e que 

para prosseguirem nos estudos tiveram que ser transferidos para uma escola que 

oferecesse o 6º ano do ensino fundamental. Assim, tínhamos, considerando os dois 

polos, um universo de 477 alunos que trocaram de escola ao concluírem o 5º ano do 

ensino fundamental. Desse universo, foi selecionada aleatoriamente uma amostra de 60 

alunos, sendo 30 alunos de cada polo. 

                                                           
22

 A distinção entre polos heterogêneos e homogêneos foi analisada pelas autoras considerando o desvio-

padrão da máxima escolaridade dos pais e do desempenho escolar medido pela nota padronizada da Prova 

Brasil de 2005, 2006, 2007, 2009 e 2011.  
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As famílias foram selecionadas aleatoriamente com base no Banco de Dados 

cedido pela Secretaria Municipal de Educação
23

. Através desse banco, tivemos 

informações que nos permitiam estabelecer contato com as famílias selecionadas.  

Para alcançar os objetivos da pesquisa utilizamos dois instrumentos de análise: 

um questionário, seguido de uma entrevista e observações etnográficas. Tais 

instrumentos eram aplicados em duplas de pesquisadores. Enquanto um dos 

pesquisadores era responsável pela aplicação do questionário e entrevista, o outro se 

concentrava nas observações sobre o contexto em que ocorria a entrevista. 

 O questionário
24

 é composto, basicamente, por quatro partes: 1) informações 

sobre os moradores da residência; 2) informações sobre as escolas dos estudantes 

matriculados na Educação Básica e que residem na moradia; 3) informações sobre o 

domicilio, sociabilidade e redes sociais das famílias; 4) informações sobre o aluno 

selecionado para a amostra. 

 A primeira parte do questionário contém perguntas referentes a todos os 

integrantes da família. As perguntas eram sobre a idade, situação conjugal, cor, religião, 

trabalho e última série concluída. O objetivo era obter informações sobre os integrantes 

da família do aluno referência e assim mapear o contexto familiar em que o aluno está 

inserido. 

Na segunda parte, as perguntas eram destinadas apenas para estudantes de até 25 

anos que estão matriculados no ensino fundamental ou médio regular. Nesse momento, 

estávamos interessados na trajetória escolar dos estudantes da família. Além disso, 

pretendíamos mapear as percepções dos pais/responsáveis sobre as escolas que os 

estudantes da família estudaram e as suas expectativas sobre a vida escolar dos filhos. 

Por isso, perguntávamos sobre as escolas que os alunos estudaram nos anos de 2011, 

2012 e 2013, além de outras perguntas como: “repetiu alguma série/ano”, “idade que 

começou estudar”, “quantas vezes trocou de escola”, “melhor e pior coisa das escolas”, 

“qual meio de transporte usa pra ir à escola”, “tempo de deslocamento até a escola”, 

“até que série/ano espera que ele (filho) estude”, “motivo para ter ido à escola em 

2013”.  

 Na terceira parte as perguntas buscavam mapear aspectos econômicos, culturais 

e sociais das famílias selecionadas. Primeiro, perguntávamos sobre o domicilio da 

família – número de cômodos e bens domésticos. A intenção era obter informações que, 

                                                           
23

 Agradecemos a Secretaria Municipal de Educação do Rio de Janeiro por ter cedido o Banco de Dados. 
24

 Em anexo. 
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posteriormente, seriam utilizadas na análise do nível socioeconômico das famílias da 

amostra.   

Em seguida, as questões estavam relacionadas aos bens culturais da família. As 

perguntas foram elaboradas a partir da hipótese, já consolidada na literatura francesa e 

de inspiração francesa (BOURDIEU 1998; NOGUEIRA 1998; NOGUEIRA, 2005, 

BONAMINO et al., 2010), de que o tipo de relação que as famílias estabelecem com 

bens culturais (livros, cinema, teatro, entre outros) contribui na aquisição de um capital 

cultural que tende a influenciar a relação que as famílias estabelecem com as escolas. 

Neste momento, interessava-nos saber sobre o capital cultural objetivado
25

 da família. 

Perguntávamos se na casa havia uma estante destinada aos livros, se eles tinham livros 

(excluindo os didáticos e as revistas), de qual tipo e a quantidade que possuíam
26

. 

Ainda na terceira parte, o questionário abordava questões que buscavam 

informações sobre o tipo de relacionamento que a família possuía com os parentes e 

vizinhos e quais eram as pessoas com as quais eles contavam em situações de 

emergência - ajuda com as crianças, falta de algo em casa ou quando precisam de 

dinheiro. Nesse momento, a hipótese que orientava as questões estava relacionada ao 

conceito de capital social. Conforme uma série de estudos aponta, as relações sociais 

estabelecidas pelos indivíduos podem ser fonte de recursos para o desenvolvimento de 

estratégias de mobilização de benefícios e informações (COLEMAN 1988; 

BOURDIEU, 2007; GRANOVETTER, 1973; ELIAS, N; SCOTSON, 2000; PUTNAM, 

1996, 2000; PORTES, 1999; MARQUES 2006, 2009).  

Com base nisso, perguntávamos também sobre o tempo que a família morava no 

endereço ou imediações. Havia ainda questões sobre os lugares frequentados pela 

família e quantas pessoas nesses lugares eram consideradas como amigos da família. O 

objetivo era mapear as redes sociais das famílias selecionadas para, na sequência, 

correlacionar com as formas e caminhos utilizados pelas famílias no processo de 

escolha e acesso às escolas.  

Por fim, nessa mesma seção, indagávamos se alguém da família recebia algum 

tipo de bolsa/ajuda governamental. Esse seria mais um indicador de nível 

                                                           
25

Bourdieu (1998) identifica três modalidades de capital cultural: incorporado, objetivado e 

institucionalizado. O capital cultural em seu estado incorporado apresenta-se como disposição ou 

predisposição do indivíduo que se reflete em suas propriedades físicas (ex: habilidades linguísticas). No 

estado objetivado, o capital cultural é configurado por bens culturais que representam a cultura dominante 

(ex: livros e obras de artes). O capital cultural em seu estado institucionalizado é manifestado pelo 

reconhecimento institucional de habilidades e competências (ex: diplomas e certificados). 
26

 Não foi possível medir o capital cultural incorporado das famílias neste trabalho. 
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socioeconômico da família, já que recebem esse tipo de ajuda governamental famílias 

pertencentes às camadas populares. 

 A quarta parte do questionário se destina apenas ao aluno referência, que é o 

aluno que foi selecionado para compor a amostra e que está cursando o 6º ano do ensino 

fundamental no ano de 2013. Neste momento a atenção está voltada para os processos 

de escolha e acesso realizados pelas famílias, assim como a opinião dos responsáveis 

sobre as escolas do bairro e as expectativas familiares sobre a vida escolar do aluno 

referência. 

Além do questionário, realizamos observações etnográficas
27

. Por isso, o projeto 

previu a realização de visitas com dois pesquisadores. Como mencionado anteriormente, 

o primeiro ficava responsável pela aplicação do questionário e entrevista, enquanto o 

outro pesquisador se dedicava a observação do contexto em que a entrevista estava 

sendo realizada. Assim, esperávamos ampliar as possibilidades de mapeamento dos 

“ditos” e “não ditos” presentes nas situações de pesquisa (ROSISTOLATO; PIRES DO 

PRADO, 2011). Com o consentimento do entrevistado, as entrevistas eram gravadas do 

começo ao fim da aplicação do questionário. Tal metodologia de pesquisa foi 

devidamente avaliada e autorizada por um comitê de ética
28

. 

Após a aplicação do questionário, os pesquisadores faziam uma descrição das 

entrevistas realizadas. O objetivo era reunir informações do questionário, da entrevista e 

das observações etnográficas. O documento foi denominado de protocolo de entrevista. 

Este protocolo é dividido em três partes: 1) primeiro contato (momento anterior à 

aplicação) – descrição das estratégias de contato e negociação com os entrevistados para 

a realização da entrevista; 2) Aplicação do instrumento de pesquisa (aplicação do 

questionário) – descrição do local de realização da entrevista, o que envolve 

informações sobre como os entrevistadores foram recebidos e narrativas sobre os 

entrevistados e outras pessoas presentes durante a aplicação do questionário; 3) 

Conversa após a aplicação (pós-entrevista) – descrição das conversas posteriores à 

aplicação do instrumento de pesquisa
29

. 

Como resultado final, temos um protocolo sobre cada caso que contém 

informações do próprio questionário, as observações etnográficas dos pesquisadores e a 

entrevista transcrita (quando a gravação era autorizada). O intuito era redigir um texto 

único que possibilitasse o refinamento das questões que orientam o estudo. É importante 

                                                           
27

 Para o debate sobre os usos da etnografia na educação, ver Fonseca (1999). 
28

 Ver em anexo o parecer.  
29

 Essa metodologia já foi descrita em Rosistolato e Pires do Prado (2012). 
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salientar que a própria elaboração do protocolo permite uma análise inicial das 

entrevistas com vistas à construção de comparações entre os casos realizados. Como 

aponta Fonseca (2010) o processo de estranhamento, a esquematização, a desconstrução 

de estereótipos e a comparação sistemática permitem que tenhamos um conjunto de 

casos singulares que não representam apenas um caso, mas sintetizam fenômenos 

gerais.  

No total foram realizadas 52 entrevistas que fazem parte do projeto “Escolha, 

acesso e permanência em escolas públicas da cidade do Rio de Janeiro: estratégias 

familiares em um espaço de disputa”. Para essa dissertação, iremos utilizar apenas o 

material referente ao polo da 2ª CRE, em que foram realizadas 22 entrevistas. Como 

este trabalho é o primeiro momento de análise mais sistemática dos dados coletados, 

optamos por iniciar as análises com o material mapeado no polo da 2ª CRE. 

Posteriormente, realizaremos comparações entre os polos com vista a ampliar o 

conhecimento sobre a distribuição de oportunidades educacionais em ambas as CRE’s.  

A partir deste momento, iremos tratar do polo da 2ª CRE. Nosso intuito é 

alcançar os seguintes objetivos com base no material coletado: 

i) investigar os processos e estratégias de escolha a partir dos fatores (tipos de 

capitais, visões sobre as escolas, redes, legislação) que as famílias levam em conta para 

hierarquizar e tomar decisões sobre a escolha das escolas.  

ii) investigar as estratégias que as famílias adotam para o acesso às escolas de 

sua preferência, considerando como estas utilizam as regras formalmente ou 

informalmente institucionalizadas. 

O primeiro passo para alcançar tais objetivos foi a análise de todo o material e a 

seleção das famílias que efetivamente realizaram escolhas de estabelecimentos 

escolares. Dos 22 casos, encontramos 14 famílias que escolheram as escolas. Dessas 14 

famílias, duas precisaram ser excluídas da amostra porque os alunos estavam cursando o 

7º ano do ensino fundamental. Em ambos os casos os estudantes foram transferidos fora 

do período ideal de transferência. Por isso, optamos por excluir os dois casos dessa 

análise inicial. Eles serão analisados em trabalhos posteriores. 

O segundo passo foi identificar, dentre as 12 famílias, quais conseguiram acessar 

as escolas desejadas e quais famílias não conseguiram acessar. Temos assim o seguinte 

quadro referente ao polo estudado: 
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Sendo assim temos dois grupos de famílias: as que conseguiram e as que não 

conseguiram acessar as escolas escolhidas. Para analisar os processos de escolha e 

acesso às escolas desejadas por essas famílias, construímos um desenho de estudo que 

busca responder as questões referentes a cada grupo de famílias. Na sequência será 

descrito tal desenho e as questões que nos orientam. 

 

3.2 Desenho do estudo 

 

Para alcançar os objetivos propostos neste estudo, dividimos a análise em dois 

momentos: 1) Estratégia de Escolha – hierarquização das escolas e motivações para 

escolha; 2) Estratégias de Acesso.  

Nesses dois momentos o objetivo foi analisar a estrutura de oportunidades 

educacionais (a geografia objetiva de oportunidades escolares), as características das 

famílias, os recursos utilizados por elas (para escolha e depois para o acesso) e as 

estratégias familiares típicas desenvolvidas nesse processo de escolha e acesso (ver 

Quadro 1).  

 

 

 

 

 

 

 

Famílias que escolheram 

12 casos 

Famílias que conseguiram  
acessar a escola 

desejada 

7 casos 

Famílias que não  
conseguiram acessar a  

escola desejada 

5 casos 
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O modelo acima foi proposto com base nas indicações já realizadas pelo debate 

sociológico sobre escolha escolar. Nesse sentido, podemos sugerir alguns tipos de 

estratégias de escolha, como por exemplo, escolhas baseadas na concepção de “boa” 

escola (BALL; VICENT, 1998; HOLME, 2002; RESENDE et al., 2011), na expectativa 

do filho e adequação à escola (BALL et al., 1994), baseados na justificativa de que os 

amigos, vizinhos e parentes, estudam ou estudaram na escola (BELL, 2005) – o que 

pode ser traduzido como escolha baseada na “tradição” – e escolhas mais instrumentais 

(baseadas na proximidade de casa ou trabalho dos responsáveis, segurança, etc.). 

Durante o percurso e conforme os dados coletados, o modelo nos permitirá comparar os 

casos e analisá-los com base nos modelos de escolha já descritos pela literatura da área.  

 Já o esquema sobre o segundo momento de análise diz respeito às estratégias de 

acesso às escolas desejadas. O modelo pretende identificar i) quais famílias 

conseguiram acessar a escola escolhida e ii) quais famílias que apesar de terem 

escolhido não conseguiram acessar a escola desejada.  

Uma vez feita essa distinção, pretende-se analisar os perfis das famílias que 

pertencem a esses dois grupos: i) aqueles que escolheram e conseguiram e ii) os que 

escolheram mas não conseguiram acessar a escola de preferência. Para analisar o perfil 

das famílias, serão considerados os aspectos culturais, sociais e econômicos, bem como, 

as redes de sociabilidade da família.  

MOMENTO 1 – Hierarquização das escolas 
e motivações para escolha

ESTRUTURA DE OPORTUNIDADES:

•Geografia Objetiva de Oportunidades 
Escolares

CARACTERÍSTICAS DAS FAMÍLIAS:
•Capital Cultural, Social e Econômico
• Estrutura Familiar
•Redes Sociais

•Percepções sobre o filho e adequação 
à escola

RECURSOS
ACESSADOS

ESTRATÉGIAS
TÍPICAS DE ESCOLHA

Concepção de 
qualidade

Expectativa 
sobre o filho e 
adequação à 

escola

“Tradição”

Quadro 1
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Em seguida, desejamos observar como os pais elaboram suas estratégias frente 

às regras de matrícula. O intuito é comparar e analisar como os pais utilizam as regras 

formais de matrícula em diálogo com os recursos disponíveis em suas redes sociais. O 

objetivo é mapear as estratégias familiares para acessar as escolas escolhidas, sejam 

essas estratégias desenvolvidas via regras formais ou informais (ver Quadro 2).  

 

Com base nesse desenho de análise, pretendemos responder questões como: 

quem são as famílias que conseguiram realizar seus projetos para o acesso e quais 

recursos utilizaram? Quem são aquelas que não conseguiram e quais recursos foram 

mobilizados?  

A partir de tais questões e desenho de estudo, no próximo capítulo trabalharemos 

com as análises. Primeiramente, iremos analisar as regras formais sobre os 

procedimentos de matrícula na rede municipal do Rio de Janeiro para, na sequência, 

analisarmos as ações das famílias no processo de escolha e acesso às escolas desejadas. 

 

 

MOMENTO 2 – Estratégias de Acesso 
às Escolas Escolhidas

Características das famílias:
•Capital Cultural, Social e Econômico
• Estrutura Familiar
•Redes Sociais

Regulamentação de matrícula:
• Flexibilização da regulamentação e 

autonomia das direções escolares.

RECURSOS
ACESSADOS

ESTRATÉGIAS
TÍPICAS DE ACESSO

Regras 
formais

Regras 
informais

CONSEGUIU
acessar à escola escolhida

NÃO CONSEGUIU
acessar à escola escolhida

Conjugação de regras 
formais e informais

Quadro 2
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CAPÍTULO 4 - ENTRE REGRAS FORMAIS E NAVEGAÇÕES INDIVIDUAIS 

Para tratar dos processos de escolha e acesso às escolas do município do Rio de 

Janeiro, antes é necessário analisar as regras formais que regem os procedimentos de 

matrícula na rede municipal de ensino. Neste capítulo, portanto, analisaremos os 

caminhos formalmente possíveis, de acordo com a Portaria E/SUBG/CP Nº 28, DE 09 

DE OUTUBRO DE 2012, para alunos que desejam se matricular em escolas municipais 

do Rio de Janeiro.  

Uma vez descritos os processos formais de matrícula, em seguida, analisaremos 

as navegações individuais das famílias. O conjunto de dados nos indica a existência de 

interações informais que ocorrem, de forma simultânea, no momento matrícula.  

  

4.1 Regras formais de matrícula para escolas municipais do Rio de Janeiro 

 

O funcionamento do sistema formal de matrícula em escolas municipais do Rio 

de Janeiro é regulamentado pela Portaria E/SUBG/CP Nº 28, DE 09 DE OUTUBRO 

DE 2012, que fixa normas para a matrícula no ano letivo de 2013.  

No que diz respeito à matrícula nas unidades escolares de Ensino Fundamental 

da rede pública municipal de ensino, os alunos que foram matriculados no ano de 2012 

tiveram suas matrículas renovadas automaticamente para o ano letivo de 2013. Segundo 

o art. 3º, parágrafo 1º, os alunos que estudassem em escolas que não oferecessem o 

segmento subsequente ou classe pretendida, teriam suas matrículas garantidas por meio 

de remanejamento. Isto é, seriam transferidos automaticamente para unidades escolares 

mais próximas da sua residência ou para unidades escolares de opção do responsável. O 

remanejamento é caracterizado por transferir os alunos em blocos para escolas que 

oferecem o segmento seguinte. Neste momento, as escolas de primeiro segmento 

estabelecem certo convênio com as escolas de segundo segmento
30

.  

O trabalho de Bruel (2014) analisa detalhadamente a política de matrícula do 

município do Rio de Janeiro. O estudo indica que cada CRE possui autonomia para 

definir se as escolas devem pedir às famílias que indiquem os estabelecimentos de 

ensino de preferência ou se as próprias instituições (escolas e CREs) são as que 

                                                           
30

 Como indica o estudo de Carvalho (2014), o fluxo entre as escolas que só oferecem 1º segmento e as 

escolas que oferecem 2º segmento não parece ser aleatório e sugere um aparente convênio entre as 

escolas. A autora demonstra que esse convênio ocorre entre escolas de primeiro e segundo segmento que 

apresentam perfis semelhantes.  
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definirão as escolas de destino dos estudantes. A autora salienta que ambas as situações 

estão amparadas pelas normas formais de matrícula, entretanto, produzem efeitos 

distintos. Enquanto, em uma das situações os pais têm maior poder de decisão sobre a 

vida escolar dos filhos, na outra situação são as escolas e CREs que assumem esse 

poder de interferência e decisão sobre a continuidade da escolarização dos alunos.  

Todavia, a regulamentação permite que os pais busquem vagas escolares quando 

não são remanejados para escolas que gostariam. Fica dito, no art. 5º, que uma vez 

matriculado, há a possibilidade de transferência interna caso os pais desejem outra 

unidade escolar da rede pública. A solicitação de transferência deve ser realizada via 

internet num período específico e determinado pela SME. É importante destacar que os 

pais que optam pela matrícula online estarão concorrendo a um quadro limitado de 

vagas nas escolas da rede municipal de ensino. Isto porque as vagas disponíveis pela 

internet são aquelas que restaram após o procedimento de remanejamento.  

A matrícula online, a partir de 2011, passou a ser realizada em dois momentos. 

O primeiro momento ocorre no final do ano letivo e o segundo momento no início do 

ano seguinte, antes das aulas começarem. Os dois momentos apresentam diferenças em 

relação aos critérios de alocação e disponibilidade de vagas nos estabelecimentos 

escolares. 

No primeiro momento de matrícula online os pais ou responsáveis devem 

cadastrar no site da SME, além de informações sobre o aluno, um conjunto de no 

mínimo três e no máximo cinco opções de escolas, por ordem de preferência. Para os 

anos de 2010 e 2013, os pais poderiam escolher qualquer um dos estabelecimentos de 

ensino da rede municipal, pois todos estavam disponíveis para receber solicitações de 

matrícula, diferente dos anos 2011 e 2012 cujas opções eram limitadas às escolas que 

possuíam vagas disponíveis.  

Ocorreu que em 2010 houve muitas solicitações por matrículas em escolas onde 

não havia vagas. Por esse motivo, a partir de 2011 a SME restringiu a escolha dos 

responsáveis às escolas que de fato possuíam vagas. Contudo, em 2013 a administração 

municipal estabeleceu que todas as instituições deveriam oferecer pelo menos uma vaga 

para cada ano/série e turno que a escola possuía, mesmo que isso implicasse permanecer 

com alunos excedentes em algumas turmas. Com base nesse modelo de distribuição de 

vagas escolares, é possível constatar que as escolhas e possibilidades de acesso às 

escolas desejadas são restritas a um número limitado de oportunidades educacionais, 
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principalmente no que diz respeito aos estabelecimentos que possui maior demanda 

(BRUEL, 2014). 

Nesse primeiro momento de matrícula informatizada a alocação dos candidatos 

atende, primeiramente, às seguintes prioridades legais
31

:  

a) candidatos que possuam irmãos frequentando a Unidade Escolar procurada; 

b) filhos de servidores lotados na Unidade Escolar procurada; 

c) filhos adotivos amparados pela Lei Municipal nº 2.210 de 21/07/1994; 

d) candidatos oriundos de orfanatos; 

e) responsáveis com filhos matriculados em unidade escolar que ofereça 

Educação de Jovens e Adultos. 

f) filhos de mãe adolescente; 

g) filhos de refugiados.  

 

Em seguida, uma vez feito o atendimento aos alunos que se enquadram nas 

prioridades legais, a distribuição das vagas ocorrem de forma aleatória, por sorteio sem 

considerar a ordem de inscrição realizada pela internet, como está escrito na Portaria 

E/SUBG/CP Nº 28, DE 09 DE OUTUBRO DE 2012, parágrafo 1º, do art. 6º. Além das 

prioridades estabelecidas, também considera distância entre a residência do aluno, a 

escola atual e a escola escolhida pela família (BRUEL, 2014). 

Feita a distribuição, as famílias recebem a confirmação da vaga em que foram 

alocados pela SME. O resultado é enviado para os pais por meio de carta, e-mail e 

mensagem de texto pelo celular, além de ser disponibilizado no próprio site da SME. As 

famílias devem, em seguida, realizar a matrícula na escola em que foram alocados 

dentro de um prazo determinado pela SME. Caso isso não ocorra, a vaga pode ser 

disponibilizada para outro estudante. 

Existe, no entanto, outra chance para as famílias que perderam o prazo do 

primeiro momento de inscrição online, ou que não foram alocadas nas escolas 

escolhidas ou que não confirmaram a matrícula realizada no primeiro momento. Tais 

famílias podem proceder no segundo momento de matrícula informatizada, contudo, os 

critérios de alocação e disponibilidade de vagas apresentam algumas mudanças. Nesse 

momento são disponibilizadas como opção de escolha apenas as escolas que de fato 

possuem vagas. Diferente do primeiro momento de inscrição, as famílias indicam 

apenas uma opção de escola que imediatamente é retirada do banco de vagas e fica 

                                                           
31

 Descritas na Portaria E/SUBG/CP Nº 28, DE 09 DE OUTUBRO DE 2012. 
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reservada para a família que a solicitou. A distribuição das vagas não ocorre de forma 

aleatória e a ordem de inscrição faz a diferença nesse momento (BRUEL, 2014).  

É possível notar que as famílias que concorrem por vagas escolares neste 

segundo momento de matrícula online, estão sujeitas a um quadro ainda mais restrito de 

oportunidades. Se considerarmos que as vagas mais demandadas foram selecionadas no 

primeiro momento de matrícula online, no segundo momento estão disponíveis as 

escolas cujas vagas são menos requeridas. Como destaca Bruel “(...) a existência de 

uma estrutura de oportunidades diferenciadas, tendo em vista a hierarquização das 

instituições de ensino, aliada a uma quantidade fixa de vagas em cada escola, limita a 

possibilidade de acesso sobretudo aos estabelecimentos que concentram demanda” 

(BRUEL, 2014, p. 65). 

Após os dois momentos de matrícula online, os pais podem buscar por 

transferências internas nas escolas desejadas durante todo ano letivo. Isto é, os 

responsáveis que não conseguiram vaga pelo sistema informatizado ou que não 

participaram destes momentos por algum motivo, podem procurar vagas escolares indo 

direto às escolas desejadas ou, ainda, podem recorrer à CRE. Neste momento, faz-se do 

contato pessoal o principal recurso para acessar a vaga desejada. 

Sistematicamente, a regulamentação define quatro momentos para matrícula: 

1 – Primeira matrícula: período específico destinado aos alunos novos na rede, 

aqueles que nunca estudaram em escolas municipais. Neste caso, a matrícula é 

realizada pela internet num período específico e determinado pela SME ou 

direto na escola desejada, após o período de matrícula online. 

2 – Renovação automática: período específico destinado aos alunos que fazem 

parte da rede e que continuarão a estudar na escola que estão matriculados. Ao 

final do ano letivo a matrícula do aluno é renovada automaticamente bastando a 

escola oferecer a série/ano seguinte. 

3 – Remanejamento: ocorre quando a escola não oferece o segmento seguinte, 

sendo necessário remanejar os alunos em bloco para outra escola que ofereça o 

próximo segmento. Esse momento é caracterizado por transferir os alunos em 

blocos para escolas “conveniadas”, ou seja, aquelas que fazem parte do polo. 

Caso o responsável, por algum motivo, não queira seguir o remanejamento, ele 

pode escolher a escola do seu filho através da matrícula online ou pode buscar 

vaga direto na escola que deseja fora do prazo de matrícula online. 
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4 – Transferências internas: único momento que pode ocorrer durante todo o 

ano letivo para alunos que desejam fazer transferências para escolas da rede 

municipal. Neste momento, o procedimento pode ser realizado online num 

período específico e determinado pela SME ou direto nas escolas desejadas, 

após o período específico de matrícula.  

 

Nosso estudo se interessa pelo momento de remanejamento e transferências 

internas que ocorreram no final do ano letivo e no período de matrícula, com foco nos 

alunos que estão terminando os anos iniciais do ensino fundamental e decidem 

continuar cursando os anos finais do segmento seguinte: 

 

Com base nas informações dispostas na Portaria E/SUBG/CP Nº 28, DE 09 DE 

OUTUBRO DE 2012, sobre a matrícula para o ano letivo de 2013, é possível imaginar 

cinco perfis de alunos que procuram vagas nas escolas municipais que oferecem o 

segundo segmento do ensino fundamental: 

1 - Alunos que nunca foram matriculados na rede pública e precisam iniciar no 

segundo segmento. 

2 - Alunos que estudam em escolas que têm segundo segmento e desejam 

permanecer na escola. 

3 - Alunos que estudam em escolas que têm segundo segmento e desejam mudar 

de escola. 

4 - Alunos matriculados na rede pública em escolas que não oferecem segundo 

segmento. 

5 - Alunos que decidem mudar de escola depois do período de matrícula. 

 

Anos iniciais do 
ensino fundamental

(1º ao 5º ano)

Remanejamento Transferência

(do 5º para o 6º anos do ensino fundamental)

Anos finais do 
ensino fundamental

(6º ao 9º ano)
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Supondo que as famílias inseridas nesses perfis sigam exclusivamente os 

processos formais, regulamentados para escolha e acesso às escolas municipais do Rio 

de Janeiro, podemos imaginar quais seriam os caminhos possíveis.  

No primeiro caso, o aluno que ainda não faz parte da rede pública municipal de 

ensino deverá então realizar a “pré-matrícula”, na data prevista, através da internet. O 

responsável acessará o site da matrícula online, em seguida, colocará, além das 

informações do aluno, as cinco opções de escola por ordem de preferência. 

Posteriormente, através do próprio site disponível para matrícula, por email ou por 

carta, o responsável receberá a confirmação da escola que o seu filho deverá ser 

alocado. Assim, com os documentos necessários em mãos, o responsável irá até a escola 

indicada e realizará a matrícula. 

Caso o responsável perca o prazo de matrícula online e não consiga inscrever 

seu filho via internet, ele então pode ir até a escola de sua preferência e solicitar uma 

vaga para o seu filho. Essa solicitação pode ser feita até a data fixada pela Secretaria de 

Educação, no caso, até o mês de setembro, depois disso não é mais permitida a 

matrícula em escolas da rede. 

No segundo caso, o aluno já possui matrícula na rede e sua escola oferece o 

segmento seguinte. Sendo assim, o aluno terá sua matrícula renovada automaticamente, 

permanecendo na escola que estuda.  

No terceiro caso, quando o aluno pertencente a uma escola que oferece os dois 

segmentos mas o responsável deseja mudar o filho de escola, ele assim pode fazer 

através da matrícula online. Esse procedimento é chamado de transferência interna, 

quando o aluno já tem matrícula na rede municipal de ensino e deseja ser transferido 

para outra escola que não é a de origem. Nesse caso, pelo site disponível pela Secretaria 

de Educação, ele colocará as informações gerais do seu filho, assim como as cinco 

opções de escolas municipais que deseja em ordem de preferência.  

Contudo, se o responsável perder o prazo ou se a sua decisão de mudar o filho 

tiver sido tomada fora do prazo de matrícula online, ele pode ir até a escola desejada e 

solicitar uma vaga para o seu filho. Para alunos que já tem matrícula na rede, esse tipo 

de procedimento, chamado de transferência interna, pode ser realizado durante todo o 

ano letivo, após o prazo de matrícula via internet.  

Pensemos no quarto caso. O aluno possui matrícula porém a escola de origem 

não oferece o segmento seguinte. O procedimento indicado pela regulamentação é o 

chamado remanejamento. Consiste em transferir alunos de escolas que possuem apenas 
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o primeiro segmento para escolas que oferecem as séries/anos seguintes. Sendo assim, 

por remanejamento, a escola de origem encaminhará o aluno para a escola mais próxima 

de sua residência ou para unidade escolar de opção do responsável.  

Caso o responsável, por algum motivo, não queira seguir o remanejamento, ou 

seja, deseje outra escola que não é a que o filho foi remanejado, ele pode tentar a 

transferência interna de seu filho através da matrícula online. Nesse caso, o 

procedimento via internet é o mesmo: acessar o site disponível pela Secretaria de 

Educação, colocar as informações gerais do aluno e as cinco escolas de sua preferência. 

Na data de confirmação da matrícula, o responsável saberá em qual escola o seu filho 

deverá ser alocado. 

Também é válido nesse caso a transferência interna fora do prazo de matrícula 

online. Ou seja, se por algum motivo o responsável não tenha conseguido transferir seu 

filho de escola via internet no prazo estipulado, ele pode buscar vaga direto na escola 

que deseja que seu filho estude.   

No quinto caso, imaginemos uma família que tenha mudado de domicílio ou de 

bairro no meio do ano letivo. Supondo que ela precise trocar seu filho de escola por 

conta do seu local de moradia. A única opção seria o procedimento de transferência 

interna fora do prazo de matrícula online. Sendo assim, o responsável escolhe a escola 

que deseja que seu filho estude; em seguida, vai até a escola em busca de uma vaga. 

Nesse momento, cabe ao responsável procurar a direção da escola para fazer a 

solicitação. 

Dentre estes cinco perfis de alunos, é possível questionar: em qual destes 

processos a diretora teria maior poder de decisão sobre a concessão de vagas escolares?  

Em tese, o quinto caso é o que mais parece ser passível de intervenção da 

direção escolar, uma vez que o contato pessoal é o único caminho para se conseguir a 

vaga. Porém, vemos que em todas as etapas é permitida a procura por vagas escolares 

direto na instituição escolar. Sendo assim, é possível questionar se em todo processo de 

matrícula as diretoras poderiam conceder vagas escolares com base em critérios 

pessoais e não universais. A própria regulamentação, da maneira como está escrita na 

Portaria E/SUBG/CP Nº 28, DE 09 DE OUTUBRO DE 2012, contribuiria para isto, 

uma vez que garante o exercício de um direito ao permitir que os responsáveis acessem 

as escolas através do contato pessoal; por outro lado, também garante que as diretoras 

tenham maior poder diante da distribuição de vagas escolares, mantendo e ampliando o 

poder institucional.  
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Desse modo, é possível trabalhar com a hipótese de que a atuação da direção 

escolar, na distribuição de vagas escolares, vai além das regras racionais-legais e que a 

própria lei abre brechas para práticas não universalistas ao permitir que a direção 

escolar exerça um domínio pessoal e arbitrário no acesso dos alunos às escolas que são 

geridas por elas. Talvez seja possível caracterizar essa situação como mandonismo 

(Queiroz, 1976) e/ou patrimonialismo. Pode haver regras informais que são arraigadas e 

compartilhadas pela direção escolar.      

No entanto, tal hipótese precisa ser verificada com base na descrição das 

condutas efetivas que orientam as práticas da direção escolar. A seguir, iremos explorar 

essa questão a partir da perspectiva das famílias que desejam ou precisam matricular 

seus filhos na rede pública de ensino. As análises dos discursos dos pais e descrição dos 

caminhos que percorreram no processo de matrícula dos filhos, permitiram identificar as 

práticas e condutas das direções escolares que orientam as famílias no que diz respeito à 

matrícula de alunos na rede municipal de ensino.  

Portanto, na sequência, apresentaremos as trajetórias familiares no processo de 

escolha e acesso às escolas municipais do Rio de Janeiro. Para alcançar os objetivos da 

nossa pesquisa, vamos trabalhar com o perfil de alunos que se enquadram no quarto 

caso descrito acima: alunos matriculados em escolas que não oferecem segundo 

segmento. Trataremos das famílias que realizaram suas matrículas no prazo 

determinado para este tipo de procedimento. 

 

4.2 Os processos de navegação das famílias: dados e análises 

 Nesta seção realizaremos a análise dos processos de navegação das famílias 

selecionadas para o estudo. O objetivo principal é investigar quais os critérios utilizados 

pelos pais durante a escolha das escolas e quais caminhos e recursos foram utilizados 

para acessar as escolas escolhidas, mesmo quando estes não conseguiram acessar a 

escola desejada.  

 As famílias foram selecionadas porque escolheram escolas que pertencem a um 

polo de matrícula, por isso, primeiramente faremos uma análise descritiva do polo 

selecionado com objetivo de compreender a relação entre o processo de tomada de 

decisão dos pais na escolha escolar e a distribuição objetiva de oportunidades 

educacionais no território selecionado. Em seguida, apresentaremos o perfil das famílias 
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comparando aquelas que conseguiram com as que não conseguiram acessar as escolas 

desejadas.  

 As análises serão dedicadas, primeiramente, às famílias que escolheram e 

conseguiram e, posteriormente, às famílias que escolheram, mas não conseguiram 

acessar a escola desejada.  

 

4.2.1 Análise descritiva das escolas - polo 2ª CRE 

Como mencionamos anteriormente, os polos apresentam características que se 

diferenciam em relação ao nível socioeconômico, ao território e a população que é 

atendida e a existência de um possível padrão de remanejamento de alunos entre as 

escolas dos polos (KOSLINSKI & CARVALHO, 2013). Por isso, é necessário conhecer 

primeiramente o perfil das escolas pertencentes ao polo que estamos estudando. Além 

disso, a partir do perfil das escolas podemos mapear a geografia objetiva de 

oportunidades em que as famílias da amostra estão inseridas. Será, então, possível saber 

quais são as escolas disponíveis na região e quais são suas características. 

Abaixo apresentaremos uma tabela com variáveis que nos permitem certo nível 

de comparabilidade entre as escolas. Trabalharemos com algumas informações sobre a 

composição e o desempenho escolar do seu alunado. As escolas que oferecem apenas o 

primeiro segmento foram denominadas Escola A, Escola B, Escola III, Escola C e 

Escola D; e as escolas que oferecem (além do primeiro segmento) o segundo segmento 

foram denominadas Escola I, Escola II, Escola V, Escola IV, Escola VI, Escola VII. A 

oposição entre letras e números foi utilizada para que pudéssemos analisar os 

movimentos dos alunos entre uma escola e outra. Optamos por não utilizar nomes 

fictícios porque entendemos que tornaria a leitura mais confusa.  

Para construir o perfil das escolas utilizamos informações sobre os segmentos 

que as escolas oferecem e as variáveis: média da Prova Brasil Padronizada (PBP), 

máxima de escolarização dos pais e cor. A média da Prova Brasil Padronizada é 

referente aos anos de 2005, 2007, 2009 e 2011 e está na tabela em ordem crescente 

(primeiro as escolas com maiores notas para as escolas com menores notas). Utilizamos 

os bancos disponibilizados pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 

Anísio Teixeira (Inep) para construção dessa variável. 

A segunda informação é a variável denominada alta escolaridade dos pais. Esta é 

uma variável ordinal, em que temos 0 para ausência de escolarização, 1 para ensino 
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fundamental incompleto, 2 para ensino fundamental completo, 3 para ensino médio 

completo e 4 para ensino superior. Calculamos a porcentagem das famílias que possuem 

ensino médio e ensino superior. Utilizamos os dados do banco de 2009 disponibilizados 

pela SME.  

Na sequência, a variável cor é a informação de brancos e não brancos (o que 

inclui pardo, preto, amarelo/oriental e indígena). Na tabela, informamos a porcentagem 

de alunos brancos na composição do alunado em cada estabelecimento escolar. Essa 

variável também foi construída a partir do banco de 2009 da SME.  

Tanto para a variável alta escolaridade dos pais quanto para a variável cor, a 

escolha pelo ano 2009 se deu devido à confiabilidade dos dados do banco. A base de 

dados disponibilizada pela SME-RJ precisou passar por um “processo de limpeza” antes 

da realização das análises. O banco de 2009 era o que já tinha passado por esse processo 

de limpeza e, por isso, é o que contém menos dados faltantes sendo, portanto, o mais 

adequado para desenvolver as análises aqui apresentadas (CARVALHO, 2014). 

 

Tabela 1: Perfil das Escolas 

ESCOLAS 1º SEGMENTO ESCOLAS 2º SEGMENTO 

Escolas 

Prova Brasil 

Padronizada 

(2005, 2007, 

2009,2011) 

% de pais 

com alta 

escolaridade 

Cor (% 

brancos) 
Escolas 

Prova Brasil 

Padronizada 

(2005, 2007, 

2009,2011) 

% de pais 

com alta 

escolaridade 

Cor (% 

brancos) 

ESCOLA A 6,84 0,53 0,60 
    

ESCOLA I 6,47 0,32 0,65 ESCOLA I 5,96 0,33 0,73 

ESCOLA B 6,21 0,38 0,67 
    

ESCOLA II 6,20 0,52 0,43 ESCOLA II 5,56 0,45 0,53 

ESCOLA III 5,98 0,26 0,56 ESCOLA III * 0,26 0,45 

ESCOLA C 5,90 0,49 0,55 
    

ESCOLA D 5,72 0,30 0,45 
    

ESCOLA IV 5,62 0,27 0,42 ESCOLA IV 5,08 0,30 0,49 

ESCOLA V 5,36 0,26 0,40 ESCOLA V 5,25 0,37 0,49 

ESCOLA VI 4,50 0,19 0,35 ESCOLA VI 4,40 0,18 0,33 

ESCOLA VII 4,38 0,13 0,31 ESCOLA VII 3,27 0,12 0,27 

Média 5,74 0,33 0,49 Média 4,92 0,28 0,47 

* Não obteve notas nos anos 2005, 2007, 2009 e 2011 

 

A tabela acima apresenta todas as escolas do polo pertencentes à 2ª CRE. 

Dividimos as escolas conforme os segmentos que elas possuem. Desse modo, as escolas 

de primeiro segmento são aquelas que oferecem até o 5º ano do ensino fundamental; as 

escolas de segundo segmento são aquelas que oferecem, além do primeiro segmento 

(como ocorre em algumas escolas), as séries correspondentes do 6º ao 9º ano. Queremos 
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destacar as Escolas A, B, C e D que por serem as únicas que oferecem apenas o 

primeiro segmento, são as escolas que precisam remanejar estudantes. As demais 

escolas (representadas por algarismos romanos) tendem a receber alunos das escolas 

que não oferecem o segundo segmento. 

A partir da tabela é possível visualizar uma clara gradação quanto o desempenho 

escolar considerando a nota na Prova Brasil e uma grande variabilidade no que diz 

respeito à escolaridade dos pais e a cor dos alunos. Tanto as escolas de primeiro, quanto 

as de segundo segmento apresentam resultados discrepantes, se comparadas aos seus 

pares do mesmo segmento, organizando hierarquicamente as escolas.  

Comparando os segmentos podemos visualizar que as escolas de primeiro 

segmento possuem desempenho maior que as escolas de segundo segmento. Tratando-

se da porcentagem de pais/responsáveis com alta escolaridade as escolas de segundo 

segmento, com exceção das escolas II e VI, apresentam um aumento na porcentagem de 

pais escolarizados ou mantém o perfil apresentado no primeiro segmento, como é o caso 

da Escola III. Em relação à cor, destacam-se as escolas I, II e V por apresentarem um 

aumento na porcentagem de brancos no segundo segmento em comparação com o 

primeiro segmento. As demais escolas que possuem os dois segmentos apresentaram 

uma diminuição nessa porcentagem. 

No primeiro segmento, destaca-se a Escola A com a maior nota na Prova Brasil 

Padronizada (6,84), 60 % dos alunos são brancos e 53% dos pais apresentam alta 

escolaridade. No outro extremo estão as escolas D e VII por apresentarem os menores 

índices. A Escola D, comparada com as escolas que possuem apenas o primeiro 

segmento, apresenta a menor nota na Prova Brasil Padronizada (5,72), menor 

porcentagem de pais com alta escolaridade (30%) e menor porcentagem de alunos 

brancos (45%). Já a Escola VII é a com menor desempenho (4,38) e menor porcentagem 

de pais com alta escolaridade (13%) e alunos brancos (31%). A Escola VII é um CIEP 

(Centros Integrados de Educação Pública) e a única escola deste polo localizada dentro 

de uma favela na zona sul da cidade.  

Em relação ao segundo segmento, a Escola I é a que se destaca em relação ao 

desempenho na PBP, cuja nota é 5.96; é também a escola que apresenta a maior 

porcentagem de alunos brancos, com 73%; é a escola que apresenta a segunda maior 

porcentagem de pais escolarizados. Nesse bloco de escolas, também merece atenção a 

Escola II, visto que é uma escola com desempenho próximo à Escola I e, como 

veremos, é a segunda escola mais citada como escolha das famílias estudadas.  
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É interessante notar uma relação entre desempenho das escolas e a composição 

do alunado. Pode-se perceber que as escolas que apresentam as maiores notas – Escola 

A, B, I e II – tendem a apresentar maior porcentagem de alunos brancos e pais mais 

escolarizados. O mesmo acontece com as escolas do extremo oposto: quanto menor a 

nota, menor a porcentagem de alunos brancos e menor a escolarização dos pais. 

A nota na Prova Brasil reflete que as escolas são diferentes no que diz respeito 

ao seu desempenho. Esta nota pode ser acessada pelas escolas e também pelas famílias. 

Os resultados da Prova Brasil são públicos e estão disponíveis no site do Inep. 

Entendemos que tais resultados são pouco difundidos para as famílias. Possivelmente, 

elas têm maior acesso ao Índice de Desenvolvimento da Educação Básica
32

 (IDEB) que 

é um indicador calculado a partir dos dados sobre aprovação escolar e médias de 

desempenho nas avaliações da Prova Brasil. 

  No entanto, não houve, entre os entrevistados, nenhum que citasse o 

desempenho das escolas na Prova Brasil, ou até mesmo o IDEB, como um dos critérios 

que orientaram suas escolhas. Os pais tendem a classificar as escolas em um gradiente 

que segue da “má escola” à “boa escola”, de acordo com a concepção que eles têm 

sobre qualidade. A partir das opiniões que são compartilhadas pelas famílias e suas 

redes de sociabilidade, hierarquias de prestígio organizam também as escolas. Ao 

mesmo tempo, é importante indicar que como sinaliza Costa (2008), as classificações 

das escolas por parte dos pais tendem a coincidir com o desempenho que as mesmas 

apresentam. 

Essa relação entre prestígio e desempenho também foi verificada no nosso 

estudo. Ao serem questionados sobre qual escola era a melhor do bairro, os 

pais/responsáveis
33

 citaram um conjunto de oito escolas de primeiro e segundo 

segmento. A Escola A, Escola B, Escola I e Escola II foram as que receberam mais 

citações positivas. Nenhum responsável indicou o desempenho das escolas ao justificar 

sua classificação. Eles apontaram outros aspectos, como: disciplina rígida, professores 

que não faltam, diretoras que “ficam em cima”, “vigiando os alunos”, “bom ensino”, 

“limpeza”. Quando os responsáveis destacavam esses aspectos, tinham por base 

principalmente as informações que circulavam em suas redes sociais. Eles não 

                                                           
32

 Por lei, as escolas da rede precisam divulgar o IDEB da sua escola, fixando o seu resultado em lugar 

visível no ambiente escolar.  
33

 Para esta análise, consideramos todos os 22 casos coletados nesse polo e não apenas os casos 

selecionados para este estudo.  
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necessariamente conheciam as escolas, mas acreditavam nas “informações quentes” 

para hierarquizar e justificar suas classificações sobre as melhores escolas do bairro. 

Quando os responsáveis foram questionados sobre a pior escola do bairro, não 

encontramos as mesmas correlações. Apesar de citarem diversas escolas, a opção “não 

sabe” foi a mais recorrente. Enquanto para a melhor escola do bairro, apenas uma 

família respondeu “não sabe”, para a pior escola do bairro sete famílias optaram por tal 

resposta. Dentre os entrevistados, cinco famílias alegaram que só podem dizer daquilo 

que conhecem e que, portanto, todas as escolas que seus filhos estudaram são boas. 

Uma família entendia que as escolas eram iguais e que, portanto, não existia uma pior 

escola, apesar de ter indicado a presença de uma melhor escola no bairro. Outra família, 

quando indagada sobre a pior escola do bairro, disse: “eu não vou te responder isso não 

[pausa] se eu responder isso ai, eu vou complicar uma escola sem saber” (Família do 

aluno Lucas). 

Treze pais identificaram as piores escolas do bairro e duas outras famílias não 

souberam dizer o nome da escola, mas sinalizaram a existência de uma escola que para 

elas é a pior do bairro. Foram, igualmente, citadas a Escola III, Escola IV e Escola V. 

Para estas escolas os destaques negativos foram: o ensino, a bagunça, a falta de 

organização da escola, os professores e a violência ou falta de segurança.  

É possível observar que as redes sociais são utilizadas para justificar tanto a 

classificação da melhor como da pior escola do bairro. Entretanto, é possível identificar 

que para as melhores escolas os pais utilizam suas experiências pessoais vividas nas 

instituições como meio de atribuir valor as escolas. Isso explicaria, por exemplo, a 

presença de escolas de primeiro segmento sendo as mais citadas. Já nas piores escolas, 

vemos com maior frequência a justificativa via redes sociais, dessa forma, os pais 

indicam que mesmo não conhecendo as escolas, “dizem que” ou “as pessoas cometam” 

sobre a reputação negativa dessas escolas e por este motivo, eles utilizam tais 

classificações. 

Através da tabela abaixo, podemos visualizar as escolas que os alunos 

pertenciam, as escolas que eles escolheram e, na última coluna, as escolas em que foram 

matriculados. Neste momento, no entanto, queremos chamar atenção para as escolhas 

das famílias. Vemos que elas, embora não tenham indicado desempenho como critério, 

escolheram as escolas com maiores desempenhos na Prova Brasil Padronizada, o que 

nos permite manter a hipótese de que a reputação das escolas tende a ser equivalente ao 

desempenho em avaliações externas de aprendizagem. As escolas que apresentam 
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menores notas – Escola IV, Escola VI, Escola VII – não fizeram parte das escolhas de 

nenhuma família da nossa amostra. Em contrapartida, duas famílias escolheram uma 

escola que não pertence ao polo estudado, trata-se da Escola W. Como veremos na 

descrição dos casos, essa escola se localiza em outro bairro e possui nota na PBP maior 

que todas as escolas do polo estudado. 

Tabela 2: Escolas escolhidas pelas famílias 

Famílias  
Escola de origem 

(1º segmento) 

Escola 

escolhida 

Escola que foi 

transferido 

(conseguiu acesso) 

Elane Escola B Escola I Escola I 

Lara Escola B Escola I Escola I 

Luciano Escola B Escola I Escola I 

Gislene Escola B Escola III Escola I 

Laurindo Escola B Escola III Escola I 

Lauro Escola C Escola W Escola W 

Selina Escola C Escola V Escola V 

Luciana Escola A Escola II Escola II 

Antônio Escola A Escola II Escola II 

Valter Escola A Escola V Escola II 

Sara Escola A Escola V Escola II 

Naiara Escola C Escola W Escola V 

 

Com base nessas análises preliminares, considerando o desempenho das escolas 

de segundo segmento, podemos concluir que mesmo em um contexto relativamente 

homogêneo, onde as escolas não apresentam grandes diferenças se comparadas às 

escolas de outros polos (KOSLINSKI et al, 2012; CARVALHO, 2014), as famílias 

identificam que as escolas não são iguais e as organizam a partir do prestígio que elas 

possuem. Com base nessa organização, as famílias efetivam suas escolhas. 

4.2.2 Perfil das famílias selecionadas - Polo 2ª CRE  

 Como discutimos no capítulo 1, uma série de estudos indica que as 

características das famílias, os diferentes tipos de capitais que elas possuem e o contexto 

social em que estão inseridas, estão relacionados às estratégias familiares de escolha de 

estabelecimentos escolares. Diante disso, torna-se importante caracterizar as famílias 

para posteriormente pensarmos em possíveis relações entre os perfis das famílias e o 

processo de escolha e acesso às escolas escolhidas.  

 Nesta seção iremos traçar um panorama geral das famílias selecionadas, que 

somam o total de 12 famílias. Levaremos em consideração, num primeiro momento, as 
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seguintes variáveis: (i) local de moradia, (ii) bens domésticos, (iii) participação em 

políticas de distribuição de renda, (iv) escolaridade da mãe, (vi) tipo de inserção no 

mercado de trabalho e (vii) sucesso ou fracasso no acesso à escola desejada. Assim será 

possível analisar a relação entre as variáveis que compõem o nível socioeconômico das 

famílias selecionadas e o sucesso ou fracasso nas tentativas de acesso às escolas 

escolhidas.   

Sobre o local de moradia, nosso interesse foi identificar as famílias que residem 

em favelas/comunidades que, no caso, estão localizadas na Zona Sul da cidade. Uma 

série de estudos aponta a influencia do local de moradia no campo de possibilidades de 

escolha e acesso às escolas na cidade do Rio de Janeiro (ZUCCARELLI, 2009; 

NOVAES, 2010; RIEHL, 2011). Além disso, o local de moradia pode ser um indicador 

do nível socioeconômico da família. Trabalharemos, nesse estudo, com a oposição entre 

aqueles que residem em favela e aqueles que não residem. A oposição tem potencial 

heurístico porque conforme a literatura sobre favelas indica, o fato de morar em favela, 

independentemente da posição econômica stricto sensu, gera processos de 

estigmatização (VALLADARES, 1978, 2000, 2005; ALVITO, 2001; PICOLLO, 2006; 

FREIRE-MEDEIROS, 2009; PAIVA; BURGOS, 2009; SILVA, 2010).  

Nesse caso, podemos supor, e nossas entrevistas indicam, que a oposição aluno 

morador de favela versus aluno não morador de favela orienta o campo de significação 

dos agentes escolares
34

. 

Sobre os bens domésticos, o questionário indicava uma série de itens e as 

famílias deveriam responder se possuíam ou não cada um deles. Os itens são: 1) TV 

LCD ou plasma, 2) geladeira, 3) telefone fixo, 4) micro-ondas, 5) máquina de lavar, 6) 

vídeo/DVD, 7) computador, 8) impressora, 9) telefone celular, 10) automóvel, 11) 

internet e 12) TV por assinatura. A partir das respostas dos pais/responsáveis, somamos 

o número de bens domésticos e consideramos a escassez dos bens por família. Ou seja, 

dentre os 12 itens listados no questionário, somamos os bens domésticos que as famílias 

responderam não possuir. Nossa intenção era obter uma medida aproximada de nível 

socioeconômico que nos permitisse comparar as famílias estudadas. 

Também consideramos o recebimento de bolsas oferecidas pelo Governo 

Federal como indicador de nível socioeconômico, pois as famílias que são beneficiadas 

                                                           
34

 Sobre esse conjunto de classificações, ver COSTA; PIRES DO PRADO; ROSISTOLATO (2012), 

RIEHL (2011), ZUCCARELLI (2009), NOVAES (2010). 
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com esse tipo de recurso fazem parte do Cadatro Único para Programas Sociais e 

recebem mensalmente, no máximo, R$140,00 por pessoa.  

Em relação à escolaridade, trabalharemos apenas com a informação sobre a 

mãe/responsável por ser um indicador do capital cultural da família usualmente 

considerado na Sociologia da Educação (COSTA; KOSLINSKI, 2011).  

 Por fim, temos a variável situação de trabalho. Optamos por analisar apenas a 

ocupação das mães/responsáveis dos alunos. Isso porque, dentre as doze famílias 

selecionadas, temos cinco famílias cuja composição familiar é monoparental, sendo a 

mãe a figura representante. Nenhuma dessas famílias monoparentais apresenta o pai 

como único responsável. Este fato contribuiu para analisarmos, neste primeiro 

momento, apenas a situação de trabalho das mães/responsáveis já que temos as 

informações de todas as mães/responsáveis das famílias selecionadas. 

Com base nas variáveis descritas acima, temos a seguinte tabela: 

Tabela 3: Perfil socioeconômico das famílias 

Famílias  
Local de 

Moradia 

Bens Domésticos 

(escassez de bens) 

Recebe 

Bolsa? 

Nível de Escolaridade 

(mãe/responsável) 

Situação de trabalho 

(Mãe/responsável) 

Elane 
Comunidade/ 

Favela* 
7 Não 

Ensino Fundamental 

Incompleto 
Não trabalha 

Lauro 
Comunidade/ 

Favela* 
9 Não 

Ensino Fundamental 

Incompleto 
Trabalha 

Luciano Bairro  1 Não 
Ensino Fundamental 

Completo 
Trabalha 

Lara Bairro  0 Não 
Ensino Fundamental 

Incompleto 
Não trabalha 

Selina Bairro  0 Não 
Ensino Superior 

Incompleto 
Trabalha 

Luciana 
Comunidade/ 

Favela* 
7 Sim 

Ensino Fundamental 

Incompleto 
Não trabalha 

Antônio 
Comunidade/ 

Favela* 
4 Não 

Ensino Fundamental 

Completo 
Trabalha 

Laurindo Bairro  2 Não 
Ensino Médio 

Completo 
Trabalha 

Gislene Bairro  4 Não 
Ensino Fundamental 

Completo 
Trabalha 

Valter 
Comunidade/ 

Favela* 
1 Não 

Ensino Médio 

Completo 

 

Trabalha 

Naiara 
Comunidade/ 

Favela* 
7 Não 

Ensino Fundamental 

Completo 

 

Trabalha 

Sara 
Comunidade/ 

Favela* 
5 Não 

Ensino Médio 

Completo 
Trabalha 

* No contexto do Rio de Janeiro, comunidade se refere à favela, que também é definida como um 

aglomerado subnormal pelo Instituto Pereira Passos. 
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Podemos visualizar que as famílias que residem em favelas, no total de cinco 

famílias, são as que apresentam maior escassez de bens domésticos em comparação com 

as famílias que não residem em favelas/comunidades.  

Apenas uma família declarou receber algum tipo de bolsa governamental. Dentre 

as famílias que disseram não receber, duas alegaram que suas bolsas foram canceladas 

mas não souberam informar o motivo. Outra família relatou que, apesar de saber que 

tem direito a receber esse tipo de bolsa, não conseguiu e acabou “deixando pra lá” por 

conta da burocracia que o processo envolve (este é o caso da família da Sara). E a 

família de Laurindo alegou não saber se podem receber este tipo de benefício. As 

demais famílias não informaram o motivo de não receberem algum tipo de ajuda 

governamental. 

Nove mães/responsáveis estão empregadas, apenas três responderam não 

trabalhar. Dentre as mães que não trabalham, a responsável da aluna Lara optou por não 

trabalhar para cuidar do seu filho mais novo, enquanto as outras duas estão 

desempregadas à procura de emprego. 

Sobre o nível de escolaridade das famílias, vemos que quatro famílias possuem 

ensino fundamental incompleto, quatro famílias possuem ensino fundamental completo, 

duas famílias possuem ensino médio completo e apenas uma família tem ensino 

superior incompleto. 

Por fim, analisamos as redes sociais das famílias como base em duas variáveis: 

grupos de amigos e tempo de moradia. Na perspectiva de que o capital social é resultado 

da relação entre dois ou mais atores e que ser participante ou membro envolvido em um 

grupo implica no compartilhamento de determinadas condições, as quais podem ser 

vantajosas ou não no acesso a benefícios e informações (COLEMAN 1988; 

BOURDIEU, 2007; GRANOVETTER, 1973; ELIAS, N; SCOTSON, 2000; PUTNAM, 

1996; 2000; PORTES, 1999; MARQUES 2006, 2009), acreditamos que o tempo de 

moradia, ou seja, o tempo que a família reside no local ou nas imediações, contribui 

para a formação das redes sociais. Portanto, consideramos a variável “grupos de 

amigos” com o objetivo de mapear quais grupos as famílias pertencem ao reconhecerem 

pessoas as quais chamam de amigos.  

Desse modo, temos o seguinte quadro: 
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Tabela 4: Redes sociais das famílias estudadas 

FAMÍLIAS  

REDES 

(possui amigos nos grupos) 
TEMPO DE 

MORADIA 

Familiares Vizinhos Grupos 

Elane Não Não Não 1 a 2 anos 

Lauro Sim Sim Sim Mais de 10 anos 

Luciano Sim Sim Sim Mais de 10 anos 

Lara Sim Sim Sim 6 a 10 anos 

Selina Sim Sim Não 6 a 10 anos 

Luciana Sim Sim Não Mais de 10 anos 

Antônio Sim Não Não Mais de 10 anos 

Laurindo Sim Sim Sim Mais de 10 anos 

Gislene Sim Sim Sim 6 a 10 anos 

Valter Sim Não Sim Mais de 10 anos 

Naiara Sim Sim Sim Mais de 10 anos 

Sara Sim Não Não Mais de 10 anos 

   

Todas as famílias da amostra residem no local ou nas imediações há mais de seis 

anos, com exceção da família da aluna Elane que mora há mais de um ano no local de 

moradia. Podemos visualizar uma correlação entre o tempo de moradia e as redes 

sociais que as famílias fazem parte. As famílias que apresentam ter redes sociais nos 

diferentes grupos são aquelas que moram há mais tempo no local de moradia, com 

exceção das famílias de Antônio e Sara.  

Como base nos dados que analisamos até aqui, podemos fazer algumas 

considerações sobre o perfil das famílias selecionadas para este estudo. É possível 

observar diferenças socioeconômicas e culturais entre as famílias.  

O fato das famílias morarem ou não em uma favela/comunidade parece ter 

relação com suas diferenças socioeconômicas. Na tabela 2, observamos que as famílias 

que apresentam maior escassez de bens são as que residem em favelas. O nível 

socioeconômico da família, até certo ponto, explicaria o fato de ser morador de favela. 

Embora seja possível identificar tais relações entre os perfis das famílias, a 

análise exclusiva das variáveis relacionadas às famílias não nos permite compreender as 

diferenças nas trajetórias escolares dos alunos. Com apenas as análise descritivas 

realizadas nessa seção não é possível fazer nenhuma consideração explicativa sobre o 

fato de algumas famílias terem conseguido acessar a escola desejada enquanto outras 

não conseguiram. Seria, portanto, necessário expandir o número de casos analisados. 
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Isto é, há famílias com maior nível socioeconômico que não conseguiram 

acessar as escolas desejadas e famílias com menor nível socioeconômico que 

conseguiram. É claro que estamos trabalhando com um número reduzido de casos, mas 

as análises iniciais nos obrigam a pensar mais detidamente sobre a questão geral que 

orienta essa pesquisa. Se o nível socioeconômico não está claramente associado, nos 

casos analisados, ao sucesso nos processos de escolha, quais seriam os elementos 

facilitadores do sucesso? Talvez seja possível trabalhar com a hipótese, já indicada no 

capítulo 2, de que o conhecimento das regras informais e da lógica patrimonial 

presentes nos processos de matrícula faça a diferença entre sucesso ou fracasso no 

acesso às escolas escolhidas. 

Nesse sentido, é necessário apresentar detalhadamente os caminhos percorridos 

pelas famílias quando decidem acessar uma escola. Descreveremos os relatos fornecidos 

pelos responsáveis sobre os caminhos que eles percorreram no momento que precisaram 

transferir seus filhos de instituição escolar. As seções seguintes têm este intuito: 

descrever e analisar as estratégias familiares de escolha e acesso aos estabelecimentos 

escolares desejados pelos pais/responsáveis, com foco na comparação entre as famílias 

que escolheram e conseguiram acessar e aquelas que escolheram, mas não tiveram 

sucesso no acesso.  

 

4.2.3 Estratégias familiares de escolha e acesso a estabelecimentos escolares 

Ao longo deste trabalho temos discutido os critérios de escolha e as estratégias 

familiares de acesso às escolas. Nas próximas seções apresentaremos casos que nos 

permitem demonstrar como tais critérios e estratégias são elaborados pelos agentes em 

seus contextos sociais. Com este intuito, utilizaremos dados do questionário, do 

protocolo de descrição e também o áudio das entrevistas. É necessário indicar que não 

temos áudio de todas as entrevistas porque dois pais não permitiram que ligássemos o 

gravador. Por isso, temos dez gravações.  

De antemão, podemos destacar que as doze famílias que afirmaram ter escolhido 

a escola de seus filhos utilizaram critérios que podem ser opostos em duas classificações 

gerais: há famílias que valorizaram aspectos relacionados diretamente às escolas e 

famílias que fizeram escolhas que podem ser classificadas como instrumentais.  

Estamos classificando como escolhas instrumentais aquelas que envolvem 

questões pragmáticas e não diretamente relacionadas às visões sobre as 
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escolas/qualidade da educação. Encontramos apenas dois casos de escolha que se 

encontram nessa classificação por proximidade entre o endereço da família e o da 

escola. 

Os outros aspectos, todos relacionados às visões sobre a qualidade das 

escolas/da educação, são: a qualidade do ensino, a postura da direção diante dos pais e 

alunos, a tradição do ensino da escola, cursos e atividades extras que as escolas 

oferecem. É importante destacar que, em alguns casos, tais visões foram construídas a 

partir de experiências anteriores que os pais vivenciaram nas instituições. 

Dentre os entrevistados, temos dez famílias que fizeram escolhas levando em 

consideração aspectos relacionados à qualidade das escolas e apenas duas famílias que 

escolheram exclusivamente por proximidade. Na tabela abaixo podemos visualizar os 

motivos apresentados por cada família estudada:  

Tabela 5: Critérios de escolha escolar 

Famílias      

Motivos para Escolha 

(critérios de escolha) 

Motivo 1 Motivo 2 

Elane Gestão da escola Experiência anterior na escola  

Lauro Ensino Experiência anterior na escola  

Luciano Gestão da escola Experiência anterior na escola 

Lara Reputação da escola Gestão da escola 

Selina Proximidade - 

Luciana Infraestrutura física da escola Proximidade 

Antônio Ensino Gestão da escola 

Laurindo Proximidade - 

Gislene Reputação da escola - 

Valter Reputação da escola  Experiência anterior na escola  

Naiara Reputação da escola - 

Sara Currículo da escola - 

 

É significativo observar o lugar das redes sociais nos processos de escolha 

realizados pelas famílias que escolheram orientadas por critérios baseados na qualidade 

da escola. Veremos, a partir da descrição dos casos abaixo, que as famílias se apoiam 

exclusivamente nas “informações quentes” que circulam nas suas redes sociais para 

classificar e hierarquizar as escolas. As estratégias de escolha que tais famílias 

desenvolveram foram consultar familiares, amigos ou conhecidos que já tiveram algum 

tipo de experiência nas escolas que foram consideradas pelos pais/responsáveis. Dentre 

as doze famílias, dez utilizaram as redes sociais como único recurso no processo de 

escolha.  
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As duas famílias que não usaram suas redes sociais foram aquelas que utilizaram 

exclusivamente o critério proximidade. Uma das famílias realizou visitas às escolas. 

Porém, as visitas se limitaram a questão da distância entre a escola e a casa onde mora a 

família. E a outra família não realizou nenhum tipo de consulta para a escolha, pois 

havia uma escola próxima a sua residência, fato que foi suficiente para a responsável 

escolher tal escola. 

Através da tabela, observamos que existe um desejo por parte das famílias em 

alocar seus filhos em instituições que expressam qualidade, na concepção dos pais. Os 

pais/responsáveis apontam critérios específicos que orientam e justificam suas escolhas, 

nesse sentido, as suas redes sociais atuam auxiliando os pais na tomada de decisões. 

Em relação ao acesso à escola escolhida, estamos utilizando três tipos de 

classificações: (i) regras formais, (ii) regras informais e (iii) conjugação de regras 

formais e informais. 

Consideramos regras formais aquelas que estão previstas na regulamentação de 

matrícula analisada no tópico 4.1 deste capítulo. Sendo assim, fica claro que o acesso 

através da internet (matrícula online) é o único procedimento formal para as famílias 

que desejam alocar seus filhos em escolas que não são aquelas indicadas pelo 

remanejamento. 

É possível dizer que nos casos em que há convergência entre escolha familiar e a 

indicação da gestão basta seguir o remanejamento. Nesses casos, as famílias têm 

garantia da vaga e procedem via regras formais no momento de matrícula. É importante 

salientar, como veremos na descrição dos casos, que existe uma diferença entre as 

famílias que seguem o remanejamento por opção e as famílias que acatam a indicação 

por acreditarem que não há outra alternativa. Estamos classificando as famílias que 

seguem o remanejamento por opção como aquelas que utilizaram estratégias de acesso 

via regras formais. 

Uma vez definida quais são as regras formais, podemos considerar com base no 

conceito de O’ Donnell (1996), que outras práticas desenvolvidas além das previstas na 

regulamentação, são práticas informalmente institucionalizadas ao serem 

compartilhadas. Dessa forma, identificamos que é prática comum os pais procurarem a 

direção escolar para acessar a vaga desejada. É importante destacar que a procura por 

vagas direto na instituição escolar é permitida, segundo a regulamentação, após o 

vencimento do prazo de matrícula, que geralmente ocorre no começo do ano letivo (a 
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partir do mês de fevereiro). Sendo assim, podemos classificar como regra informal a 

procura por vagas direto na escola quando ocorre dentro do prazo de matrícula. 

É possível pensar numa terceira classificação que se destina às famílias que 

conjugam regras formais e informais para o acesso. Seriam aquelas que recorrem à 

matrícula online e, ao mesmo tempo, utilizam de relações pessoais para conseguir a 

vaga desejada.  

A partir destas classificações, temos o seguinte quadro: 

Tabela 6: Regras utilizadas e acesso às escolas 

Famílias 

 

Tipo de regra 

utilizada 

Conseguiu acessar a 

escola desejada? 

Elane Informal Sim 

Lauro Formal Sim 

Luciano Formal Sim 

Lara Informal Sim 

Selina Formal Sim 

Luciana Formal Sim 

Antônio Formal Sim 

Laurindo Informal Não 

Gislene Informal Não 

Valter Informal Não 

Naiara Formal Não 

Sara Informal Não 

 

Observa-se que seis famílias procederam utilizando regras formais no acesso às 

escolas desejadas e as outras seis utilizaram exclusivamente os procedimentos 

informais. Não encontramos famílias que conjugaram regras formais e informais
35

. 

Dentre os que utilizaram as regras formais, três famílias seguiram o 

remanejamento, uma família utilizou a matrícula online (caso do aluno Lauro) e duas 

famílias preencheram um documento listando as escolas que desejavam. Dentre as 

famílias que procederam via regras informais, todas utilizaram de relações pessoais com 

a gestão da escola na tentativa de acessarem as vagas, mas nem todas conseguiram.  

Na tabela, além do tipo de regra utilizada, podemos visualizar quais famílias 

conseguiram acessar as escolas escolhidas. Sete famílias tiveram sucesso no acesso 

enquanto cinco não conseguiram acessar. Não é possível estabelecer uma relação entre 

o tipo de regra e o sucesso/fracasso no acesso, visualizando apenas a tabela acima.  Isto 

porque, provavelmente, algumas das regras formais utilizadas já são mediadas pelo 

                                                           
35

 Porém, é importante salientar que entre os 52 casos realizados houve esse tipo de conjugação. 
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julgamento das escolas. É necessário analisar mais detalhadamente esses dois grupos de 

famílias: (i) as que escolheram e conseguiram acessar as escolas desejadas e (ii) as que 

escolheram mas não conseguiram acessar as escolas desejadas.  

Em primeira análise, é interessante notar que as famílias que utilizaram os 

processos formais foram as que tiveram sucesso no acesso às escolas desejadas. 

Considerando que houve convergência entre os desejos familiares e as expectativas da 

gestão, é possível dizer que o acesso já estaria garantido no momento da escolha. Por 

outro lado, dentre as famílias que usaram regras informais, apenas duas tiveram sucesso. 

Nesses casos havia divergência entre desejos familiares e expectativa de gestão, o que 

faz com que a escolha não garanta o acesso. Os dados indicam que as famílias de ambos 

os grupos possuem pouco conhecimento das regras de matrícula e que, além das redes 

que fornecem “informações quentes”, a gestão escolar tem influencia direta nos 

processos de escolha e acesso às escolas. 

 A análise consistirá na descrição dos caminhos percorridos pelas famílias no 

momento de escolha e acesso às escolas. Trabalharemos com informações das famílias 

que nos permitem analisar as possíveis relações entre o perfil das famílias e as 

estratégias utilizadas por elas. Além das variáveis que foram consideradas nas tabelas 

anteriores (local de moradia, bens domésticos, recebimento de bolsa auxílio, situação de 

trabalho e escolaridade da mãe/responsável) consideraremos as seguintes variáveis: (i) a 

composição familiar, (ii) a ocupação e escolaridade de todos os membros da família, 

(iii) a religião e (iv) a cor dos seus integrantes, (v) as escolas consideradas pelas famílias 

como sendo melhores e piores do bairro com suas justificativas e vii) as relações com 

suas redes. 

Na sequência, também apresentaremos a trajetória escolar dos alunos, as trocas 

de escola e seus motivos, a percepção dos responsáveis sobre o desempenho e disciplina 

dos seus filhos e as expectativas dos responsáveis sobre a vida escolar dos mesmos.  

Nosso objetivo, com as análises aqui apresentadas, é entender e ampliar o debate 

sobre a relação das camadas populares com a escolarização e os processos de escolha e 

acesso às escolas em um sistema estratificado. Os relatos das famílias sobre os 

processos de escolha e acesso indicam que as gestões escolares não agem seguindo 

protocolos padronizados para a orientação das famílias no momento de transferência de 

escolas. Conforme temos argumentado durante este trabalho, os dados indicam que as 

direções escolares tendem a desenvolver práticas patrimonialistas que influenciam e 

diferenciam as estratégias de escolha e acesso dos pais/responsáveis. 
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A seguir, dividiremos as descrições e análises em dois capítulos. No primeiro 

capítulo vamos analisar as famílias que escolheram e conseguiram acessar a escola 

escolhida/desejada. No capítulo seguinte, iremos apresentar as famílias que, embora 

tenham escolhido, não conseguiram acessar as escolas desejadas. Em ambos os casos, o 

intuito é analisar os recursos utilizados pelas famílias e as estratégias desenvolvidas 

nesse processo de escolha e acesso às escolas. 
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CAPÍTULO 5 - FAMÍLIAS QUE ESCOLHERAM E CONSEGUIRAM 

ACESSAR AS ESCOLAS DESEJADAS 

Dentre as famílias da nossa amostra, dez famílias escolheram as escolas dos seus 

filhos e conseguiram acessar as escolas desejadas. A tabela abaixo demonstra as escolas 

de primeiro segmento em que os alunos estudaram no ano de 2012; em seguida, as 

escolas que os pais escolheram e acessaram em 2013.  

 

Tabela 7: Famílias que conseguiram acesso à escola escolhida 

Famílias  

 

Escola de origem 

(1º segmento) 

 

Escola 

escolhida 

Escola que foi transferido 

(conseguiu acesso) 

Elane Escola B Escola I Escola I 

Lara Escola B Escola I Escola I 

Luciano Escola B Escola I Escola I 

Lauro Escola C Escola W Escola W 

Selina Escola C Escola V Escola V 

Luciana Escola A Escola II Escola II 

Antônio Escola A Escola II Escola II 

 

 Desejamos, no entanto, chamar atenção para o padrão de escolha e transferência 

apresentado pelas famílias estudadas. Podemos visualizar que as famílias pertencentes a 

mesma escola de origem, tendem a escolher e acessar a mesma escola de 2º segmento. 

Apenas o caso do aluno Lauro que não segue esse padrão. 

Esse padrão orientou a proposição de algumas chaves interpretativas para que 

pudéssemos analisar o nosso conjunto de dados. Assim, interessa-nos saber como as 

famílias pertencentes às mesmas escolas efetuam suas escolhas e acessam as escolas 

escolhidas. Partimos da hipótese de que as famílias seriam conduzidas pelas direções 

escolares de formas desiguais, de modo que suas possibilidades de escolha não seriam 

as mesmas, assim como os caminhos formais para acessar as escolas desejadas. 

Orientados por esta hipótese, as chaves interpretativas foram escolhidas porque 

nos permitirão, com base na análise exaustiva dos casos, conhecer as possibilidades de 

escolha e acesso a partir das motivações e caminhos utilizados pelas famílias no 

momento em que precisaram transferir seus filhos de escola. Os relatos dos 

entrevistados indicam que as famílias apesar de apresentarem diferenças sociais e 

culturais, realizaram processos similares para escolha escolar. No entanto, em relação ao 
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acesso, as famílias apresentam estratégias que dialogam com a gestão e com seu próprio 

campo de possibilidades. 

Na sequência, portanto, apresentaremos análises orientadas por três chaves 

interpretativas: (i) Mesmas escolas e diferentes acessos: Elane, Luciano e Lara; (ii) 

Diferentes critérios e diferentes estratégias: Lauro e Selina; (iii) A convergência entre 

escolha familiar e indicação da gestão: Luciana e Antônio.   

Cabe indicar que todos os nomes presentes na descrição são fictícios, a fim de 

preservar a identidade dos membros e participantes da entrevista. 

 

5.1 Mesmas escolhas e diferentes acessos: Elane, Luciano e Lara 

Para compreendermos os processos de acesso, iniciaremos nossas análises com 

três casos - Elane, Luciano e Lara. Todos os três estudaram na mesma escola no 

primeiro segmento: a Escola B; suas famílias escolheram matricula-los na Escola I. 

Contudo, veremos que apesar de terem escolhido a mesma escola de 2º segmento, as 

famílias passaram por processos diferentes no momento de transferência. Ao final, 

todos conseguiram acessar a escola que desejavam. 

 A descrição desses três casos nos chama atenção para a atuação dos agentes 

escolares na orientação das famílias para o remanejamento. Percebe-se a participação 

ativa de gestores e técnicos, mas trata-se de uma atividade que não segue padrões 

republicanos. 

  

Caso 1: Família da aluna Elane  

Elane tem 10 anos de idade. A mãe disse que a estudante é “moreninha” e a 

classificou como parda. Ela não tem religião, assim como todos de sua família. A aluna 

está cursando o sexto ano do ensino fundamental e mora com sua mãe, seu padrasto, sua 

avó e três irmãos. Residem numa favela localizada na zona sul da cidade “lá no alto do 

morro”, conforme disseram os moradores. A entrevista ocorreu em frente a sua casa. 

A mãe e o padrasto de Elane vivem juntos há mais de três anos. Ambos estavam 

desempregados na época em que ocorreu a entrevista. Sua mãe tem 33 anos e estudou 

até a terceira série. O padrasto tem 32 anos e estudou até a quarta série. A avó nunca 

estudou, tem 56 anos e é aposentada pelo INSS devido à sua condição de deficiente 

física.  
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Eles residem em uma casa com quatro cômodos (excluindo os banheiros), dentre 

estes, dois são utilizados como dormitório, porém em dias de chuva a sala da casa é 

utilizada para dormir porque um dos quartos alaga. Eles possuem TV LCD/plasma, 

geladeira, máquina de lavar, vídeo/DVD e telefone celular. Não possuem estante com 

livros, mas possuem livros religiosos. 

Eles vivem na mesma favela há dois anos e tem parentes que moram próximos 

de sua casa. Antes, residiam em outra favela, em um bairro vizinho.  Mesmo tendo 

parentes próximos, não se relacionam com eles, nem mesmo com aqueles que moram 

distante de sua residência. Segundo a entrevistada, apenas os cumprimenta com um 

“oi”. Com seus vizinhos, apesar de conhecê-los, também não se relaciona com eles. Ela 

nos informou que quando precisa de ajuda com seus filhos, pode contar apenas com a 

sua mãe (avó de Elane). No entanto, quando o assunto envolve dinheiro ou algo que 

falta em casa, pede ajuda à esposa do proprietário da casa em que reside; ela afirma que 

apesar de não ser sua amiga é quem a ajuda na hora do “sufoco”. Os donos da casa 

também têm um bar que atende à vizinhança. 

Sobre os lugares que a família costuma ir, a entrevistada disse frequentar apenas 

bares, mas relatou que é muito difícil ela sair e que isso acontece “uma vez ou outra”. 

Contou que não possui nenhum amigo, explicou o fato se referindo à condição de sua 

mãe que é “doente” e nunca recebe visitas nem de parentes que moram próximos. 

Elane começou a estudar com quatro anos de idade e nunca repetiu de série. Ela 

já estudou em quatro escolas diferentes, todas municipais, sendo uma delas a Escola VII 

que é um CIEP e se localiza na favela onde mora. O motivo das trocas de escolas foi 

devido à mudança de residência, segundo a mãe: “conforme eu ia me mudando de casa 

eu ia mudando de escola. Quanto mais perto pra mim é melhor”.  

Para a mãe/responsável a melhor escola do bairro é a que a filha estuda 

atualmente: a Escola I. Ao pedirmos para a entrevistada dar uma nota para a escola que 

a filha estuda, deu nota dez e destacou aspectos referentes à disciplina da escola, como: 

“tem muita exigência”, “põem os alunos no eixo”, “não deixa aquela baderna que tem 

em outras escolas”. Completou dizendo que a escola é rígida e que tem um bom ensino. 

O “bom ensino” foi explicado pela quantidade de matérias/disciplinas que a filha tem e 

a quantidade de atividades que ela leva para casa, “que é bom para ocupar a mente”. 

A mãe de Elane afirmou que a filha é uma “ótima” aluna e muito disciplinada. 

Nunca teve reclamação da filha e que todas as vezes que foi chamada para reuniões foi 

apenas para ouvir das boas notas e do bom desempenho da aluna. Sua mãe espera que a 
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filha chegue ao curso superior. A menina estuda todos os dias em casa, utilizando em 

média uma hora por dia. Porém, a mãe disse que isso acontece por conta dos deveres 

que traz da escola. Relatou que a filha assim que chega em casa toma banho e se 

“tranca” dentro do quarto até terminar seus deveres. Sua mãe não a ajuda nos estudos 

em casa. 

 Elane estudava em 2012 na Escola B e precisava buscar uma escola de segundo 

segmento. Perguntamos a mãe quando ela começou a pensar nessa troca de escola, 

segundo a mãe: “pra te falar eu nem pensava, porque eu pensava que ela fosse de lá 

(da escola de origem) direto até terminar”. A entrevistada relatou que não tinha 

conhecimento que a escola anterior oferecia apenas o primeiro segmento do ensino 

fundamental. A mãe disse ter ficado desanimada quando soube que a escola não 

oferecia o segmento seguinte, pois pretendia que a filha continuasse onde estava 

estudando.  

Contudo, quando soube que a filha seria transferida, a mãe procurou a diretora e 

pediu para que ela transferisse a aluna para a Escola I. O principal motivo de escolher 

esta escola era o fato do seu filho mais velho ter estudado lá anteriormente, fazendo com 

que a mãe gostasse do “jeito da escola”, que é “rígida” e tem um “bom ensino”. Além 

disso, relatou que sempre passava em frente à escola, pensava que um dia seus filhos 

estudariam lá. A mãe não consultou ninguém para escolher a escola de transferência e 

nem conhecia alguém da escola que havia escolhido, apesar de seu filho mais velho ter 

estudado lá.  

Os critérios utilizados pela mãe se baseiam numa concepção de qualidade que 

foi construída a partir das experiências que vivenciou nas escolas que seus filhos 

estudaram. No caso, a qualidade da escola é traduzida pela rigidez da direção e 

quantidade de atividades que a aluna leva para casa. É interessante destacar que a 

entrevistada enfatizou a quantidade de disciplinas e de professores como um ponto 

positivo da escola. Comparando com sua própria trajetória escolar, a mãe entende que a 

escola da filha é melhor do que aquela em que ela própria estudara, onde havia apenas 

um professor para todas as disciplinas. Essa comparação nos permite perceber que a 

mãe de Elane desconhece a organização do segundo segmento do ensino fundamental.  

Depois de escolher a escola que gostaria, a mãe procurou a diretora da Escola B 

e pediu que a filha fosse transferida para a Escola I. No entanto, a diretora explicou que 

a mãe não teria gerência nesse processo. Seria ela própria, a diretora, que decidiria para 

qual escola a aluna iria e que, por isso, a mãe teria que “esperar para ver”.  
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A partir da declaração da diretora, a mãe ficou à espera da resposta. 

Posteriormente, a escola enviou um documento com o nome da escola de segundo 

segmento em que a mãe deveria matricular a filha. Nesse caso, houve coincidência entre 

o desejo da mãe e a determinação da direção. Elane foi encaminhada para a escola 

desejada: a Escola I.  

 Na sequência da entrevista perguntamos se, por exemplo, em algum momento 

ela preencheu um documento informando qual escola era de sua preferência, a mãe 

respondeu que não houve esse documento. Relatou que o documento entregue a ela já 

informava onde Elane tinha que ser matriculada. Assim, a mãe afirmou não ter sido 

difícil conseguir acesso à vaga na Escola I, teve apenas que levar os dados da menina 

para realizar a matrícula. 

Apesar de a entrevistada ter escolhido a escola que gostaria que sua filha fosse 

transferida e de ter declarado a sua opção para a direção da escola anterior, a direção se 

posicionou como única responsável pelo processo. Como é relatado, a diretora informou 

para a responsável que a escolha é feita pela direção da escola e não são os pais que 

decidem.  

Com base nesse relato, podemos identificar a presença da lógica patrimonialista, 

cuja administração escolar atua arbitrariamente, conforme regras informalmente 

instituídas para exercício pessoal da direção escolar. A seguir exploraremos melhor essa 

questão com a análise de outro caso. Trata-se de uma família cujo filho estudava na 

mesma escola de primeiro segmento da aluna Elane e que também escolheu a mesma 

escola de segundo segmento. Porém, os processos de escolha e acesso de ambos os 

casos apresentam diferenças que evidenciam as práticas patrimonialistas da direção 

escolar.  

 

Caso 2. Família do aluno Luciano 

 Luciano tem 12 anos de idade, é pardo e, assim como todos os membros de sua 

família, é católico. Ele vive com sua mãe, seu pai, suas três irmãs e um sobrinho. 

Residem no bairro há mais de dez anos. Entrevistamos sua mãe, que estava 

acompanhada de uma de suas filhas. A entrevista foi realizada no campus da Faculdade 

de Educação da UFRJ, no laboratório de pesquisa, lugar onde a mãe preferiu nos 

encontrar. 

A mãe do aluno referência tem 42 anos e se declarou de cor parda, cursou até o 

nono ano do ensino fundamental. Disse possuir um negócio próprio que é um depósito 
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de bebidas localizado no bairro onde mora. Já o seu marido, pai do aluno referência, é 

pescador profissional e possui um barco próprio na colônia de pescadores da qual faz 

parte. Ele tem 55 anos, foi classificado como preto e estudou até o ensino superior 

incompleto. 

A família reside em um apartamento com cinco cômodos, excluindo banheiros, 

sendo que 3 desses cômodos servem de dormitório. Possui TV de LCD/Plasma, 

geladeira, telefone fixo, forno micro-ondas, máquina de lavar, aparelho de vídeo/DVD, 

telefone celular, computador com acesso a internet, TV por assinatura e automóvel. Na 

casa não há uma estante disponível para os livros, mas eles possuem livros religiosos, 

de literatura em geral e livros de referência. 

Eles possuem parentes morando próximos da sua residência. Sua relação com os 

seus parentes é de amizade, enquanto que com os vizinhos, apesar de conhecê-los, não 

se relacionam com estes. Caso precisem de ajuda com seus filhos ou com algo em casa, 

eles contam com seus parentes mais próximos. Já quando precisam de dinheiro 

emprestado, não podem contar com ninguém para esse tipo de ajuda. Segundo a 

entrevistada, quando ela precisa de uma “xícara de açúcar” ela vai ao mercado e se 

precisa de dinheiro ela vai ao banco e pede um empréstimo, evitando assim pedir algo 

aos seus vizinhos e parentes. 

A família costuma frequentar bares e restaurantes, clube recreativo, igreja, festas 

não religiosas e cinema, teatro e shows. Apesar da mãe ser filiada à um partido político, 

ela não frequenta as reuniões e atividades do partido político. Os amigos da família 

pertencem ao grupo familiar, vizinhos, grupo desportivo e culto religioso.  

Luciano começou a estudar com seis anos de idade. Durante toda sua trajetória 

escolar passou apenas por duas escolas diferentes, ambas municipais. No ano de 2013, 

estava cursando o sexto ano do ensino fundamental. Por decisão de sua mãe, repetiu o 

quinto ano em 2012. A entrevistada nos relatou que depois de uma conversa com a 

professora, chegou à conclusão de que seria melhor que o filho repetisse o quinto ano 

do que ir para o sexto ano sem “saber nada”. Perguntamos se esta teria sido a sugestão 

da professora. Segundo a responsável: “ela (a professora) me deu a entender que ele 

precisaria ficar retido aquele ano e que seria o melhor para ele e eu achei que ela foi 

bem conclusiva então eu concordei com ela, com a observação que ela fez”.    

A mãe relatou que o filho é desatento e está “naquela transição de só quer curtir 

e querer saber de jogar bola”, por isso o classificou como um aluno regular. Quanto à 

disciplina do aluno na escola, também o classificou como regular, apesar de nunca ter 
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sido chamada para tratar de assuntos relacionados ao comportamento do filho. Em 

contrapartida, foi chamada por conta das notas e desempenho do aluno.  

A mãe de Luciano espera que ele curse uma faculdade e até mesmo uma pós-

graduação. Ela afirmou esperar e planejar isso para os seus quatro filhos, mas lamentou 

não saber se acontecerá da maneira que ela gostaria. 

O aluno referência costuma estudar em casa, mas apenas quando sua mãe 

intervém o colocando para estudar pelo menos “quinze minutinhos”. Isso acontece no 

máximo duas vezes por semana e ele estuda sem a ajuda de alguém. O aluno também 

faz curso de inglês, pois a escola dá apenas o básico. 

Luciano estudava na Escola B, mas teve que ser transferido, pois a escola não 

oferecia o segmento seguinte. A responsável do aluno não pensou com antecedência 

sobre essa troca, fez isso na época solicitada pela escola de origem. Quando então 

precisou escolher a escola do filho, ela perguntou para qual escola o menino gostaria de 

ser transferido, mas seu desejo era que ele estudasse na mesma escola que suas irmãs 

mais velhas haviam estudado, na Escola I. Sendo assim, a primeira opção foi feita pela 

mãe e as outras opções ela deixou por conta do filho. Para acompanhar os amigos, o 

filho então optou por outras duas escolas: Escola II e Escola III.  

Para a responsável, a Escola I que ela escolheu é uma boa escola. Quando 

matriculou suas filhas mais velhas lá, foi por ter ouvido vizinhos e parentes comentarem 

que a escola era “muito boa”. Apesar disso, a mãe atribuiu nota sete a escola devido à 

mudança de direção. Também por esse motivo, não apontou esta escola como a melhor 

escola do bairro, ao invés, destacou a Escola II que o filho optou como segunda opção 

para transferência. Disse que seus conhecidos comentam que a escola que o filho 

escolheu tem o ensino mais “focado” devido os professores que ali atuam.  

Segundo a entrevistada, na época de transferência, a Escola B entregou um 

documento para que os pais listassem três opções de escolas, em ordem de preferência. 

No processo de escolha, a mãe afirmou que a direção da escola de origem não intervém 

na escolha dos pais e que, portanto, cabe aos pais escolherem as escolas para as quais 

desejam enviar seus filhos sem a interferência da direção escolar nesse processo. Disse 

ainda saber que a Secretaria prioriza a escola em que estudam os irmãos da criança e 

este seria um pré-requisito estabelecido nas escolas municipais sobre a matrícula. Essa 

informação dada pela mãe indica que ela tem algum conhecimento sobre as regras 

formais de matrícula, pois, de fato, é prioridade legal a alocação de alunos cujos irmãos 

estudam na escola escolhida. Com base nisso, a mãe de Luciano afirmou que mesmo 
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não havendo indicação da escola anterior, não teve dificuldades no processo de 

matrícula. 

A seguir analisaremos mais um caso cuja aluna também fez parte das mesmas 

escolas de primeiro e segundo segmento dos alunos Elane e Luciano. Antes de 

prosseguirmos para a próxima descrição, é interessante destacar que no caso de Luciano 

surgem alguns elementos que não estão em acordo com os processos descritos pela 

família de Elane.  

No caso anterior, a diretora afirmou que as famílias não possuem autonomia 

sobre a escolha e o acesso às escolas. O contrário é descrito pela mãe de Luciano e, 

além disso, indica a existência um documento que viabiliza as famílias listarem três 

opções de escolas. Vejamos, a seguir, como este processo é descrito por outra família. 

 

Caso 3. Família da aluna Lara 

Lara tem 11 anos. Sua mãe a classifica como parda “porque ela é bem moreninha” 

e assim como toda sua família é católica, mas nem sempre vai à missa. Ela mora com 

seus pais e um irmão caçula. Devido ao trabalho do seu pai, que é porteiro, moram em 

um prédio residencial localizado na zona sul da cidade. A entrevista foi realizada com a 

mãe da aluna referência, no hall do prédio em que moram.   

Sua mãe tem 33 anos, branca, estudou até o quinto ano do ensino fundamental e não 

trabalha para cuidar do filho mais novo. O pai da aluna tem 34 anos, pardo e estudou até 

o 1º ano do ensino médio. Eles estão juntos há 14 anos, mas só em 2010 que 

oficializaram a união. O pai trabalha como porteiro há sete anos no edifício onde moram 

atualmente.  

A casa da família possui três cômodos (com exceção do banheiro) e dois são usados 

como dormitórios. A entrevistada esclareceu que a sala da casa é dividida por uma 

cortina para fazer o quarto da filha. Com relação aos bens domésticos, eles possuem: 

TV LCD/Plasma, geladeira, telefone fixo, forno micro-ondas, máquina de lavar, 

vídeo/DVD, computador, impressora, telefone celular, internet, TV por assinatura e 

automóvel.  

A entrevistada contou que ela não tem hábito de leitura, mas que na sua casa, 

acima do computador, tem uma estante para livros e que incentiva os filhos a lerem. 

Contou que é a aluna referência que lê para o irmão. Dentre os livros da casa, podem ser 

encontrados livros religiosos, de literatura em geral e livros de referência.  
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A família não possui parentes que moram perto, estes se encontram numa favela 

onde a família morava antes do pai aceitar o emprego de porteiro no prédio em que 

moram. Eles têm relação de amizade tanto com vizinhos quanto com seus parentes. 

Quando precisa de ajuda com seus filhos, a mãe disse que não pode contar com 

ninguém para isso, mas se o caso for dinheiro emprestado ou algum mantimento de 

emergência, pode contar com seus vizinhos.  

A família costuma frequentar apenas bares e restaurantes, igreja e festas não 

religiosas. Seus amigos estão no grupo dos familiares, vizinhos e no culto religioso.  

Lara começou a estudar com seis anos de idade e nunca repetiu de ano. Durante 

sua trajetória escolar, estudou em três escolas diferentes. A primeira escola ficava no 

bairro onde moravam antes de se mudarem para o prédio em que o pai trabalha. Assim, 

trocou de escola devido à mudança de residência.  

A segunda escola que estudou foi a Escola B, que oferecia apenas o primeiro 

segmento, por isso, quando terminou o 5º ano precisou trocar de escola. Segundo a mãe, 

ela começou a pensar nessa troca ao longo do ano de 2011.  

No processo de escolha, a responsável consultou cinco mães de alunos que 

estudam em escolas municipais. Dentre estas, quatro mães citaram a Escola I e apenas 

uma mãe citou outra escola, cujo nome a responsável não se recordava. Sendo assim, a 

mãe optou pela escola mais recomendada. Através destas mães que foram consultadas, a 

responsável da Lara obteve algumas informações sobre o funcionamento da Escola I: 

Eu tive referências que era uma escola muito boa. Porque assim, 

a Lara é muito vaidosa, ela gosta de muita pulseira, muito 

cordão. Às vezes eu falo assim pra ela: “coloca uma melancia no 

pescoço que você vai chamar atenção menina!”. Porque ela 

gosta de muita coisa [risos]. E lá [na Escola I] eu tive a 

informação que não podia brinco grande, não podia colocar. E 

assim, ela queria ir pra escola com a meia colorida, sapato rosa, 

tipo assim. E lá não! Lá [na Escola I] tem que ser com o 

uniforme certinho (...), não pode muito maquiada. E ela adora se 

pintar. Então, eu fiquei sabendo que lá não podia nada disso. Ai 

eu falei: “uma ótima pra cortar um pouco essa vaidade da Lara”. 

Porque é muito, é demais. Ai foi por isso também que eu 

coloquei ela lá. E também por causa do ensino. Uma mãe falou 

que se vai para a escola sem fazer o dever, a diretora chama lá 

pra saber porque não fez o dever, qual o motivo. Entendeu? 

Então eu gostei muito de saber dessas coisas. 

 

Destaca-se, através desse relato, que o perfil da aluna foi levado em 

consideração no momento da escolha. A mãe procurou por uma escola que colocasse 
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limites as características da filha, que não são bem vistas pela mãe, como o fato dela ser 

muito vaidosa. Para a mãe, a rigidez da Escola I ajudaria a filha a ser menos vaidosa.  

A Escola I fica próxima à residência da família. A aluna referência vai para 

escola de bicicleta, acompanhada pelo seu pai. O trajeto leva até quinze minutos. 

Lara é considerada pela mãe uma aluna boa e disciplinada. Contudo, contou que 

o nascimento do seu filho, irmão da aluna referência, provocou mudanças no 

comportamento de Lara, o que levou a mãe ser chamada duas vezes para tratar de 

assuntos sobre a disciplina da filha.  

Lara estuda na escola que a mãe gostaria e trocaria de escola só se fosse para 

uma instituição particular, mas não tem condições financeiras para isso. A mãe relatou 

que o padre da sua igreja sugeriu que ela tentasse uma bolsa de estudos numa escola 

particular do bairro, mas ela acredita que mesmo se a instituição desse um desconto na 

mensalidade não teria condições para manter a filha na instituição. Conclui, no entanto, 

que a escola que a filha está é uma boa escola, que ela não tem “nada contra” escola 

pública, mas que se ela fosse rica colocaria sim sua filha numa escola particular. 

No caso da Lara, sua família utilizou unicamente de suas redes sociais no 

processo de escolha escolar. É interessante destacar que a mãe buscou mais de uma 

opinião sobre as escolas que poderia transferir a filha. Analisou qual era a escola mais 

falada pelas mães, sua reputação e aspectos da escola que contribuiriam para o perfil de 

sua filha. Escolheu a partir de seu entendimento sobre qualidade, traduzido pela rigidez 

da direção da escola e disciplina dos alunos. 

Depois da escolha realizada, a mãe da aluna referência procurou a diretora da 

escola de primeiro segmento (Escola B). Contou que devido seu “relacionamento mais 

próximo” com a diretora, pôde conversar com ela sobre o desejo de transferir sua filha 

para a Escola I. Segundo a responsável, durante o ano 2011, sempre que tinha 

oportunidade falava como a diretora que queria a Escola I:  

(...) a escola é pequenininha, a gente conhecia todo mundo. Com 

a diretora a gente sempre conversava. É tanto que quando a 

gente chegava lá pra conversar com ela, ela falava: “olha, 

quando sua filha mudar para a Escola I que você quer, tem hora 

tá pra falar com a diretora, não é essa bagunça aqui pra falar 

comigo, que vocês chegam e querem falar comigo toda hora”. 

Então, a gente já tinha essa liberdade com ela (...) e conversava: 

“eu quero ir pra Escola I, eu quero ir pra Escola I”. Então, um 

ano antes de ser o último ano dela na Escola B, a gente já estava 

nessa procura de escola. 
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Segundo a mãe, a diretora não sugeriu que a aluna fosse transferida para alguma 

escola específica, essa decisão foi tomada apenas pela responsável. No entanto, quando 

a mãe manifestava o desejo de transferir sua filha para a Escola I, a diretora da Escola B 

dizia: “vamos ver, vamos ver se tem vaga”. É importante destacar que esta mesma 

afirmação é descrita pela família da Elane.  

A mãe de Lara relatou que outras mães cujos filhos estudavam com a Lara, 

também procuraram a diretora para manifestar o desejo de serem transferidos para as 

escolas escolhidas. A entrevistada relatou que a diretora da Escola B era “muito boa” e 

que tinha uma relação mais próxima com as mães, principalmente com aquelas cujos 

filhos estudaram cinco anos na instituição, como é o seu caso.  

Além do contato pessoal com a diretora da Escola B, a mãe de Lara não teve que 

preencher nenhum documento para acessar a vaga na escola escolhida. Apenas esperou 

a resposta da Escola B informando que sua filha foi transferida para a escola que a mãe 

desejava. Desse modo, para a mãe, não foi difícil conseguir a vaga na Escola I.  

Os três casos descritos nos permitem refletir sobre os processos de escolha e 

acesso às escolas escolhidas. Vimos que as três famílias pertenciam a mesma escola de 

primeiro segmento e escolheram a mesma escola de segundo segmento. Todavia, apesar 

de ser tratar das mesmas instituições, as famílias apresentam processos diferentes no 

momento de escolha e acesso à escola escolhida. 

O primeiro ponto que podemos destacar é sobre as estratégias familiares para 

escolha. Dentre as três famílias, apenas a família de Lara apresentou a estratégia de 

consultar pessoas que fazem parte de suas redes sociais. Vimos que a mãe de Lara 

declarou não conhecer as escolas de segundo segmento que se localizam no bairro onde 

reside; como estratégia, buscou informações sobre as escolas através de mães cujos 

filhos estudavam em escolas da rede. A partir da opinião das mães consultadas, a 

responsável baseou sua escolha na reputação que as escolas gozavam. A escola mais 

citada por tais mães foi a escolhida pela responsável de Lara. 

O critério de escolha utilizado pela mãe de Lara foi baseado em uma concepção 

de qualidade que se traduziu na reputação da escola perante suas redes sociais. O 

elemento que qualificou a escola como tal foi a referência feita pelas mães consultadas, 

sobre a gestão da escola. 

Em contrapartida, as famílias de Elane e Luciano basearam suas escolhas nas 

experiências que tiveram anteriormente na escola escolhida. A partir de tais 
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experiências, elas puderam destacar elementos da escola que justificam sua escolha. A 

gestão também foi o principal elemento que qualificou a escola.  

Nestes dois casos, a categoria “experiência anterior na escola” aparece com 

duplo sentido: justificativa da escolha e motivo para a escolha. No primeiro sentido, as 

famílias elencam diferentes critérios de escolha baseados na escola que conhecem, ou 

seja, as famílias justificam sua escolha a partir das experiências positivas que tiveram 

anteriormente na instituição escolhida. No outro sentido, a “experiência anterior na 

escola” aparece como o próprio motivo de escolha, em que, o fato das famílias 

conhecerem a escola se torna a motivação para escolha. Em ambos os casos, podemos 

pensar numa “tradição” familiar que orientou tais famílias neste processo. Por exemplo, 

no caso de Luciano, mesmo a mãe classificando outras escolas como melhores, preferiu 

manter o filho na “escola da família”, onde todos os seus filhos já estudaram. Nota-se, 

portanto, que a escolha é orientada pela trajetória escolar dos filhos mais velhos. Nesses 

dois casos, vemos que os filhos mais novos tendem a seguir as trajetórias escolares dos 

filhos mais velhos. 

É possível dizer que as experiências anteriores das famílias nas escolas é um 

aspecto importante no processo de escolha escolar. Comparando as três descrições 

realizadas, até mesmo no caso da Lara, que utilizou suas redes sociais como estratégia, 

as informações acessadas são aquelas baseadas nas experiências das famílias 

consultadas. Utilizando a categoria de Ball e Vicent (1988), as famílias utilizam 

exclusivamente de “informações quentes” que são validadas pelas experiências 

anteriores dos pais nas escolas que fizeram parte.  

 O segundo ponto que se destaca na descrição dos três casos é a atuação da 

direção frente ao processo de escolha e acesso às escolas escolhidas pelas três famílias. 

É possível identificar diferenças no tipo de informação dada às famílias pela direção da 

escola de primeiro segmento. Enquanto foi informado para a mãe da Elane e de Lara 

que a direção é a única responsável pela escolha e transferência de escola, para a mãe de 

Luciano foi dito que a família tem autonomia sobre o processo de escolha.  

Cabe destacar que a regulamentação que rege os processos de matrícula escolar 

permite e dá direito de escolha para as famílias que desejam transferir seus filhos para 

as escolas de sua preferência. Segundo a regulamentação, descrita do tópico 4.1 deste 

capítulo, as famílias que não desejam seguir o remanejamento podem tentar a matrícula 

online ou podem procurar vagas direto nas escolas desejadas, caso o período da 

matrícula online esteja encerrado. Essas possibilidades em nenhum momento foram 
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informadas às famílias de Elane e Lara que não conheciam os procedimentos formais de 

matrícula. No caso de Luciano, no entanto, foi permitido que sua família escolhesse três 

escolas de preferência.  

A partir da definição de Holanda (1984), podemos sugerir que a diretora, nesse 

caso, age orientada por uma visão patrimonialista relacionada ao cargo que exerce. A 

sua atuação não é firmada em princípios de impessoalidade; ao contrário, atua de acordo 

com a relação pessoal que estabelece com cada família. Assim, seleciona as 

informações que cada família deve obter. Enquanto para uma família ela permite que 

haja escolha, para outra ela exclui tal possibilidade. 

No entanto, com base no material empírico que temos não podemos aferir quais 

são os critérios utilizados pela diretora para definir quais famílias podem ou não 

escolher as escolas para as quais desejam transferir seus filhos
36

. Contudo, podemos 

perceber diferenças entre o perfil das famílias em questão. Enquanto a família de 

Luciano reside em um bairro da zona sul; é composta por um casal em que a mãe possui 

ensino médio completo e o pai ensino superior incompleto, a família de Elane reside em 

uma favela e seus responsáveis possuem o ensino fundamental incompleto. Para 

Luciano foi dada a possibilidade de escolha, o mesmo não foi permitido para Elane, sua 

família não pôde escolher. 

A ausência de padronização nas relações entre gestão escolar e famílias que 

acessam escolas também foi indicada nos estudos que se dedicam às questões de seleção 

de alunado por parte da oferta escolar (TAYLOR & GORAD, 2001; WEST & 

PENNEL, 2002; GLEEN, 2009). Esses estudos indicam que diante da procura dos pais, 

as escolas adotam procedimentos de seleção do alunado baseados na origem social, 

nível socioeconômico, background familiar e desempenho do aluno.  

A outra diferença que podemos identificar nos processos realizados pela família 

de Luciano e pela família da Elane, diz respeito ao tipo de relacionamento que ambas 

tiveram com a direção escolar no momento posterior à escolha. Vemos que nenhum 

documento foi entregue para a mãe da Elane, enquanto para a mãe de Luciano, a escola 

de origem entregou um documento em que as escolas deveriam ser listadas conforme a 

preferência da família.  

                                                           
36

 Outros integrantes do grupo têm explorado tais questões. Os trabalhos de Julia Tavares Carvalho 

(2014) e Iris Medeiros (em andamento) analisam a ação dos agentes burocráticos na distribuição de vagas 

escolares no município do Rio de Janeiro.  



81 
 

 
 

Não podemos afirmar que caso a mãe de Elane tivesse recebido os mesmos 

documentos, ela teria agido da mesma maneira que a mãe de Luciano agiu. Porém, é 

possível dizer que os pais não foram tratados de maneira igualitária pela gestão escolar.  

Tal análise evidencia a complexidade para se entender os fatores e elementos 

que condicionam ou influenciam a ação dos agentes da burocracia escolar. O que fica 

evidente é a falta de padronização nos processos que conduzem a matrícula escolar 

mesmo quando se trata de famílias que são oriundas das mesmas escolas e fazem 

escolhas semelhantes. Observamos, nos três casos, que a maneira com que a direção 

escolar dialoga com as famílias conduz a processos e estratégias familiares 

diferenciadas.  

 

5.2. Escolhas e estratégias diferentes: Lauro e Selina 

Aqui, apresentaremos dois casos: aluno Lauro e aluna Selina. Os alunos 

estudavam na Escola C e quando precisaram trocar de escola as famílias estabeleceram 

diferentes critérios de escolha. As famílias também utilizaram estratégias diferentes.  

Enquanto a família de Lauro acessou a escola escolhida via matrícula online, a 

responsável da aluna Selina acessou a vaga através da escola de origem, acatando a 

indicação da direção.  

 

Caso 1: Família da aluna Selina 

Selina tem 13 anos, é “morena” e assim como toda sua família é católica, porém 

não são assíduos nas missas. Ela mora com sua tia e dois primos, num bairro da zona sul 

da cidade. A entrevista foi realizada no local de trabalho da tia que é responsável pela 

aluna.  

A tia tem 50 anos e trabalha como assessora de um escritório de advocacia, 

localizado no centro da cidade. Ela é viúva e se declarou branca.  Possui ensino superior 

incompleto e é mãe de dois filhos, primos de Selina.  

A residência da família é dividida em cinco cômodos (excluindo o banheiro) e 

três servem como dormitório. Eles possuem TV LCD/ Plasma, geladeira, telefone fixo, 

forno micro-ondas, máquina de lavar, vídeo/ DVD, computador, impressora, telefone 

celular, automóvel, internet, TV por assinatura. Possui estante para livros e alguns tipos 

de livros como: livros religiosos, livros de literatura em geral, livros acadêmicos/ 

científico, livros de referência e livros de autoajuda. 
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A família não possui parentes que moram próximos de sua residência e com eles 

têm relação de amizade: “eu vou para a casa deles, eles vem pra minha casa”. Com 

seus vizinhos, apesar de conhecê-los, não se relaciona com eles, apenas os 

cumprimenta. A família reside no mesmo endereço há mais de 6 anos. Eles não recebem 

nenhum tipo de bolsa ou ajuda governamental. 

Ao precisar de ajuda com os filhos e a sobrinha, a entrevistada pode contar com 

ajuda de parentes. Quando precisa que alguém lhe empreste dinheiro pode pedir 

emprestado ao seu empregador, que algumas vezes adianta até mesmo o seu salário. 

Contudo, quando necessita de algo em casa (mantimentos e produtos de limpeza) disse 

que não costuma pedir: “vou no botequim lá embaixo, na quitandinha, mas não peço 

nada não!”. 

A família costuma frequentar bar/restaurantes, igrejas/templos religiosos, festas não 

religiosas, cinema/teatro/show, escola de samba/grupo cultural, clube recreativo/ 

desportivo, reunião de moradores/condomínio. Seus amigos são seus familiares e 

“poucos” vizinhos.   

 Sobre a trajetória escolar da Selina, ela começou a estudar com cinco anos de 

idade. Por conta das mudanças de residência e viagens a trabalho de sua responsável, a 

aluna trocou de escola cinco vezes. Ela repetiu uma vez a 3ª série do ensino 

fundamental e estuda sempre no turno da tarde, pois a responsável alega que a menina é 

“difícil de acordar”. 

 Para a tia/responsável, Selina é uma aluna regular. Relatou que a aluna não gosta 

de estudar, é relaxada e “muito preguiçosa” e por isso a tia/responsável cobra que ela 

estude pelo menos 4 dias por semana, por uma hora. Segundo a responsável, quando ela 

chega do trabalho coloca a aluna para fazer as lições da escola e copiar texto para 

melhorar sua letra que é “horrível”. Contou que além dela, sua filha (prima de Selina) 

também ajuda a aluna nos estudos em casa. 

Segundo a responsável, ela sempre acompanhou o ensino da aluna, mesmo não 

estando sempre presente, cobra da aluna um bom desempenho. No entanto, lamenta por 

acreditar que a aluna concluirá com “muito esforço” o ensino fundamental, mas 

pretende que ela conclua o ensino médio: “eu vou fazer o possível para que ela conclua 

pelo menos o ensino médio, porque a bichinha é difícil!”. Durante a entrevista, foi dito 

que a aluna referência possui déficit de atenção e possui muita dificuldade em 

acompanhar as aulas.  

Podemos observar uma relação entre a visão da responsável sobre a aluna e a sua 
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expectativa sobre a trajetória escolar da sobrinha. Vemos que a responsável 

responsabiliza a aluna pelo seu mau desempenho e que por isso, ela terá dificuldades em 

concluir o ensino fundamental e continuar os estudos ingressando no ensino médio.  

Entretanto, ao mesmo tempo em que a responsável culpabiliza a aluna pelo seu 

desempenho, ela também responsabiliza a rede de ensino pública ao se mostrar 

insatisfeita com a falta de cobrança dos professores, a indisciplina dos alunos e a 

qualidade do ensino: “vejo tanta coisa errada que não sei o que tem de bom”.  

Em 2012, a aluna estudou na Escola C. A responsável pensou sobre a troca 

apenas quando foi informada pela escola da necessidade de matricular a aluna em outra 

escola, isso ocorreu no final do ano letivo. Sendo assim, inicialmente a responsável 

procurou uma escola particular que fica próxima a sua residência e que “dizem ser 

muito boa”. Para ela: “algumas coisas que você vê que na escola particular têm e que 

na rede pública... os professores parecem que são meio desmotivados, eu não sei o que 

acontece que eles não cobram muito, sabe?! Então...”. No entanto, devido a questões 

financeiras e o valor da mensalidade, não foi possível matricular a aluna na escola 

particular que gostaria. Selina não está na escola que a tia/responsável gostaria, desejava 

que a menina estudasse numa instituição particular. 

Após descartar a possibilidade de transferir a menina para uma escola privada, a 

tia/responsável considerou apenas as escolas municipais do seu bairro. A Escola C havia 

sugerido que a menina fosse transferida para a Escola V, mas deixou claro que a 

responsável poderia escolher outra escola, contanto que ela tentasse a matrícula por 

conta própria. Ou seja, a Escola C se encarregaria do processo de transferência se a 

responsável aceitasse a escola indicada. 

A principal preocupação da responsável em escolher a escola da aluna era a 

proximidade da escola em relação a sua casa. Ela procurou saber qual era a escola de 

segundo segmento mais próxima de sua residência, assim além da Escola V, considerou 

a Escola II.  

Para decidir entre as duas escolas próximas de sua casa, a responsável realizou 

visitas às duas escolas. A visita consistiu apenas em saber a localização das escolas e a 

proximidade com a casa da família. Ela verificou que a Escola V era a mais próxima. 

Porém, em seguida, resolveu consultar uma amiga cujo filho estudou na Escola V para 

então obter informações sobre a instituição escolar. A amiga confirmou que se tratava 

de uma boa escola. Sendo assim, somando a questão da proximidade com a opinião da 
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amiga, decidiu pela Escola V. Selina vai a pé para escola e utiliza, aproximadamente, 

cinco minutos no trajeto. 

Transitando para a questão do acesso à escola escolhida, após pesquisar qual 

escola era a mais próxima e consultar suas redes, a responsável escolheu a mesma 

escola sugerida pela escola de origem. Isso garantiu que a transferência fosse 

automática, ou seja, via regras formais. É importante destacar que quando o responsável 

escolhe a mesma escola indicada pela escola anterior, o acesso é garantido pela escola 

de origem. Nesse caso, a família optou pelo remanejamento e por isso, todo o 

procedimento burocrático de matrícula foi realizado pela direção escolar.  

Posteriormente, a responsável relatou ter recebido uma documentação da direção 

da Escola C confirmando a transferência para Escola V. Com a documentação em mãos, 

a responsável foi até a Escola V efetuar a matrícula. Para ela, não foi difícil conseguir a 

vaga na escola escolhida. 

No caso de Selina, observamos que o critério de escolha conduziu a família ao 

remanejamento. A decisão de acatar a indicação da direção, no entanto, não foi realizada 

de forma inconsciente. Podemos notar que mesmo tratando de uma escolha 

instrumental, a família realizou um cálculo a fim de alcançar seu objetivo de alocar a 

aluna na instituição de ensino mais próxima de sua residência.    

A seguir descreveremos o caso do aluno Lauro. Sua família apresenta diferenças 

em relação ao perfil socioeconômico e expectativas escolares sobre o aluno, 

comparados à família de Selina. O ponto que se destaca nos dois casos são as diferenças 

nos critérios de escolha utilizados por ambas as famílias e o conjunto de escolas que são 

consideradas por elas. Contudo, veremos que os dois casos apresentam estratégias de 

escolha e acesso similares.  

 

Caso 2: Família aluno Lauro  

Lauro tem 10 anos de idade, é pardo, frequenta uma igreja Pentecostal assim 

como toda a sua família. Ele vive com sua mãe, sua avó e uma irmã em uma favela 

localizada na zona sul da cidade. Sua avó também estava presente e participou da 

entrevista que ocorreu em frente à casa da família. 

A mãe do aluno referência é solteira, tem 39 anos, se declarou parda e cursou até 

o sétimo ano do ensino fundamental. Trabalha como costureira. A avó também é 

solteira, parda, tem 66 anos, é aposentada, cursou até o quarto ano do ensino 

fundamental. A irmã do aluno referência tem 19 anos, solteira, parda e concluiu o 
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ensino médio. Na época em que ocorreu a entrevista, ela trabalhava como caixa de loja. 

Nenhum integrante da família recebe bolsa/ajuda governamental. 

A família vive nas imediações há mais de 10 anos. Moram em uma casa com 

dois cômodos (excluindo o banheiro) onde um serve como dormitório. Eles possuem 

apenas geladeira, vídeo/DVD e telefone celular. Na casa não há uma estante com livros, 

mas a família dispõe de um baú para guardar seus livros que são religiosos, literatura 

em geral, acadêmicos/científicos, livros de autoajuda e de referência.   

Com os vizinhos e familiares, eles tem relação de amizade. Quando necessita de 

alguma ajuda com seu filho, ou de empréstimo de dinheiro ou algo que esteja faltando 

em casa, a responsável disse que recorre apenas à ajuda de sua mãe.  

Entre os locais que a família costuma frequentar estão a bares/restaurantes, 

igrejas e clubes recreativos/desportivos. Seus amigos pertencem aos grupos familiares, 

vizinhos, grupo desportivo e culto religioso.  

Lauro começou a estudar com 4 anos de idade. Estudou em quatro instituições 

escolares diferentes. Nunca reprovou. A mãe o considera um aluno regular e 

disciplinado. Contou que o filho não costuma estudar em casa, pois fica jogando bola 

até tarde com os amigos da rua. Espera que o filho chegue a cursar o ensino superior. 

O aluno referência estudava em 2012 na Escola C. A mãe sabia que a Escola C 

remanejava os alunos para a Escola V, porém um ano antes do período de 

remanejamento, a mãe já havia decido matricular seu filho em outra escola. Isso porque, 

segundo a mãe, a Escola V não tem uma boa fama e ela estava à procura de uma escola 

melhor. 

Escolheu, sem consultar alguém, a mesma escola que o sobrinho estudava, por 

acreditar que esta possui um ensino bom e tradicional. A escola escolhida não faz parte 

do polo estudado, e por isso vamos nomea-la como Escola W
37

. Trata-se de uma escola 

que é mais distante e que se localiza em outro bairro da zona sul, fora do local de 

moradia da família. A nota padronizada na Prova Brasil dessa escola
38

 é 6,19 - índice 

maior do que todas as escolas do polo estudado. Apesar do alto desempenho da escola, a 

                                                           
37

 Descreveremos, à frente, outro caso cuja família também escolhe e deseja essa escola, contudo, não 

consegue acessar a Escola W. 
38

 Essa escola também goza de uma boa reputação na região em que se localiza, já que a procura por ela é 

grande e o acesso é limitado pela burocracia escolar. Como apontam Moreira (2011) e Costa et al (2012), 

verificou-se a presença de práticas clientelistas no acesso à essa escola. Relataram, detalhadamente, o 

caso de uma família que depois de não ter conseguido a vaga via regras formais (através da internet), 

buscou a ajuda de um deputado para pedir a diretora vagas para suas duas filhas. O deputado fez contato 

direto com a diretora que cedeu as vagas para a solicitante.   
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mãe não citou em nenhum momento esse fato. Ao invés, se baseou na experiência do 

sobrinho e na reputação que a escola possui: “sempre falaram que a Escola W sempre 

foi boa”.  

Embora a mãe tenha relatado que não consultou alguém para escolher a escola 

do filho, podemos notar que as redes pessoais da responsável foram sua principal fonte 

de informação sobre a escola escolhida - tanto para descartar a Escola V, sugerida pela 

burocracia escolar, quanto para decidir a escola que gostaria de matricular seu filho.  

Entretanto é interessante destacar o fato da mãe ter como critério de escolha o 

ensino da escola. Ela aponta que a escola é conhecida por possuir um ensino tradicional. 

Nessa perspectiva, classificar a escola escolhida como uma escola nota dez. Além da 

reputação que a escola goza, não há outros elementos que a mãe levou em consideração 

para classificar a escola como boa e tradicional.  

As redes sociais da mãe também foram a justificativa para que ela pudesse 

destacar a melhor escola do bairro. A mãe citou uma escola federal, que embora seja 

pública, possui processo seletivo para a entrada de alunos na instituição. Para ela a 

escola é boa, pois é o que ouve seus vizinhos falarem: “todo mundo fala que o ensino é 

muito bom”. Não destacou aspectos específicos da escola. Observa-se, mais uma vez, a 

reputação da escola como justificativa para escolha. Em relação a pior escola do bairro, 

a responsável citou uma escola municipal que não faz parte do polo estudado. O aluno 

já havia estudado nessa escola antes de estudar na Escola C, mas a mãe achava o ensino 

muito “fraco” e por isso decidiu tirar o aluno dessa escola e matriculá-lo na Escola C.  

Decidida, então, não seguir a indicação da escola anterior, a mãe relatou que 

procedeu à matrícula online para tentar uma vaga na Escola W: “agora a gente não 

procura mais vaga como antigamente, agora a gente vai pela internet, escreve antes do 

ano acabar e escolhe três ‘opção’. Ai, das ‘opção’ eu escolhi mesmo a Escola W”. 

A mãe afirmou que não foi difícil conseguir a vaga na Escola W, pois teve 

apenas que acessar a internet e listar três escolas segundo a sua preferência. A mãe 

conseguiu a vaga na escola que foi listada como primeira opção. Nesse caso, vemos que 

o processo utilizado pela responsável para acessar a escola desejada foi realizado 

através da burocracia, ou seja, exclusivamente via regras formais.  

Esse caso será útil no decorrer das nossas análises sobre o grupo das famílias 

que não conseguiram acessar a escola desejada. Veremos que diferente da família de 

Lauro, há famílias que apresentam dificuldades com esse tipo de sistema informatizado, 
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essas dificuldades foram o principal motivo dos pais desistirem de tentar matricular seus 

filhos nas instituições que escolheram.  

Nos dois casos analisados chama-nos atenção os diferentes critérios que 

orientam as famílias no momento da escolha. É possível notar que os motivos de 

escolha direcionam as famílias para conjuntos diferentes de escolas. Começaremos 

analisando o caso de Selina para, em seguida, compara-lo com o aluno Lauro.  

Podemos observar algumas relações que parecem justificar o critério utilizado 

pela responsável de Selina na escolha escolar. Como sinalizamos na descrição, a 

expectativa de escolarização da responsável parece se relacionar com a imagem que ela 

tem sobre a aluna.  

Os estudos de Moreira (2011) e Costa et al (2013), verificaram que as famílias 

que utilizaram como critério de escolha a proximidade, justificaram sua escolha com 

base na expectativa que possuem sobre os filhos e na afirmativa de que “quem faz a 

escola é o aluno”, portanto se o aluno não é esforçado não importa em qual escola ele 

esteja. Nesse sentido, é possível pensar que a imagem e expectativa da responsável 

sobre a aluna também pode ter influenciado os critérios que ela utilizou para escolha do 

estabelecimento escolar. Sendo a aluna “preguiçosa”, a escola pouco teria efeito sobre 

sua trajetória. Somado a isso, está o fato da responsável acreditar que as escolas 

públicas, em geral, apresentam pouca qualidade se comparadas com as escolas privadas. 

No entanto, mesmo se tratando de uma escolha instrumental vemos que a família 

realizou, além da pesquisa sobre a distância entre casa e escola, a estratégia de consulta 

a sua rede de amigos. Observa-se que o critério de escolha foi, exclusivamente, a 

questão da proximidade. Mas o recurso utilizado pela família, após o cálculo sobre a 

proximidade da escola, foi acessar suas redes sociais. Nesse caso, parece que as redes 

foram o recurso utilizado para validar a escolha da responsável. 

Já no caso de Lauro, os critérios utilizados no processo de escolha escolar foram 

baseados numa concepção de qualidade, no caso, na ideia de que a escola escolhida 

oferece um bom ensino. Embora a família não saiba definir a classificação “ensino 

forte” e “ensino fraco”, o desejo por uma escola com “ensino forte”, levou a família a 

buscar por uma escola que não é do seu bairro, sendo necessário que o filho utilize 

ônibus, levando de 30 a 45 minutos no trajeto.  

O caso de Lauro segue as evidências encontradas por Novaes (2010) ao estudar 

famílias oriundas também de uma favela. A família de Lauro indica ter mobilizado o 

capital cultural dentro da própria família. Assim, as informações e experiências vividas 
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pelos parentes que estudaram em escolas localizadas em outro bairro serviram de 

parâmetro para a responsável escolher uma escola fora do seu local de moradia.  

Novamente, as redes pessoais das famílias são utilizadas como recurso para 

mobilizar informações sobre as escolas que ficam dentro ou fora do bairro. O estudo de 

Bell (2005) nos ajuda, mais uma vez, a entender que as redes sociais influenciam na 

escolha escolar colocando os pais em contato com escolas diferentes, de acordo com os 

laços de sociabilidade que as famílias possuem. Comparando ambas as famílias é 

possível estabelecer relações entre os critérios e as estratégias utilizados por elas no 

processo de escolha. Ambas as famílias consideram escolas diferentes que não atendem 

apenas as suas expectativas e motivações escolares, mas que também são escolas citadas 

ou conhecidas por suas redes sociais. 

É interessante notar que as escolhas das famílias as direcionaram para caminhos 

distintos de acesso à vaga desejada. Enquanto Selina acessou a vaga via escola de 

origem, Lauro conseguiu ser matriculado na escola escolhida através da matrícula 

online. Para Selina o processo foi simplificado pois ao acatar a indicação da gestão 

escolar, a matrícula foi realizada automaticamente pela escola de origem. No caso de 

Lauro, entretanto, a família realizou todo o processo de acesso à vaga desejada. 

Sobre Lauro, alguns elementos nos chamam atenção. O primeiro é o fato de a 

mãe ter planejado um ano antes a transferência de seu filho. Além disso, indica 

conhecer as regras de matrícula e saber como se deve proceder no momento da 

transferência quando a decisão da família não é a mesma que a indicação da escola 

anterior. Como sugere o estudo de Alegre e Bentino (2012), famílias que planejam com 

antecedência a escolha e conhecem as regras formais de matrícula, são aquelas que 

apresentam escolhas mais refinadas e entendem que as escolas são desiguais e não 

apenas diferentes. Utilizando a categoria dos autores, podemos classificar a família de 

Lauro como “maximising families
39

”, entretanto não se trata de uma família com alta 

escolaridade, mas que apresenta estratégias similares às famílias pertencentes a esta 

categoria no estudo dos autores.  

É possível dizer que os critérios, planejamento da escolha e conhecimento das 

regras, contribuíram para que a família de Lauro buscasse uma escola de qualidade, 

refutando a indicação da escola de origem e percorrendo os caminhos formais 

necessários para acessar a vaga desejada. Essa mesma relação pode ser estabelecida 

                                                           
39

 Em tradução livre significaria “famílias que maximizam”. Nessa categoria estão as famílias que 

apresentam alta escolaridade, que conhecem as regras formais de matrícula e visitam as escolas 

escolhidas. 
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para o caso da Selina, em que os critérios de escolha utilizados por sua família a 

direcionaram para a escola indicada pela gestão escolar.  

Podemos concluir que o tipo de escolha conduz as famílias para estratégias 

distintas de acesso. Uma vez escolhida a escola, as famílias precisam efetivar suas 

escolhas. Nesse sentido, os caminhos formais para matrícula podem delimitar a escolha 

das famílias. Caso a família siga o remanejamento, como aconteceu com a Selina, a 

escolha é limitada pela indicação da escola. Em contrapartida, se a família decide pelo 

processo informatizado, é possível escolher cinco opções de escolas, ficando a mercê do 

sorteio realizado pelo sistema para alocação nas escolas listadas.  

 

5.3 A convergência entre escolha familiar e indicação da gestão: Luciana e Antônio 

Também encontramos casos em que houve correspondência entre as escolhas das 

famílias e a indicação da gestão das escolas. Aqui, descreveremos dois casos: Luciana e 

Antônio.  

Em ambos os casos as famílias escolheram a mesma escola que foi indicada pela 

escola de origem. Contudo, relatam que a indicação não influenciou no processo de 

escolha das escolas de seus filhos. Argumentam que mesmo se não houvesse a 

indicação da escola anterior, elas fariam o possível para conseguir a vaga na escola 

desejada. 

 

Caso 1: Família da aluna Luciana 

 Luciana tem 11 anos, foi classificada pela mãe como branca e é católica. Ela 

mora com sua mãe numa favela localizada na zona sul da cidade. A entrevista foi 

realizada com a mãe da aluna referência, em frente à casa da família.  

A mãe de Luciana tem 48 anos e se declarou branca. Ela é separada e frequenta a 

Igreja Universal, apesar de ter sido batizada na Igreja Católica. Na época em que a 

entrevista ocorreu, a mãe disse que estava desempregada à procura de emprego. 

Declarou, com um sorriso tímido no rosto, que não gostava de estudar e por isso cursou 

até o 5° ano. A família recebe bolsa-família através da aluna Luciana.  

Luciana e sua mãe residem nas imediações há mais de 10 anos. Elas vivem em 

uma casa com dois cômodos (excluindo banheiro), um destes cômodos é utilizado como 

dormitório. Elas possuem TV LCD/plasma, geladeira, máquina de lavar, vídeo/DVD e 

telefone celular. A mãe declarou que não possui livros na casa. 
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A família possui parentes que moram próximos de sua residência, com eles e 

com seus parentes que não moram perto de sua casa, têm relações de amizade. Segundo 

a responsável, em caso de emergência, ela pode contar com sua mãe (avó de Luciana) e 

o pai da aluna para tomar conta de sua filha. No caso de precisar de dinheiro, pode 

contar com sua filha mais velha, que não reside em sua casa. Afirmou que nunca 

precisou pedir mantimentos ou produtos de limpeza para alguém. A família costuma 

frequentar bar/restaurantes, igreja, festas não religiosa e cinema. 

Embora tenha dito que quase não tem assunto com as pessoas que moram ao seu 

redor, declarou: “eu me dou muito bem com quem eu conheço”. Concluiu, portanto, ter 

amigos nos grupos familiares e vizinhos.  

Luciana começou a estudar na educação infantil com quatro anos de idade. Ela 

nunca repetiu de ano e trocou de escola apenas uma vez, quando foi necessário transitar 

do 5º ano para o 6º ano do ensino fundamental.  

Para a sua mãe, Luciana é uma aluna regular, justificou tal classificação 

comparando a filha com a irmã mais velha da aluna. Relatou que a irmã era mais 

estudiosa e nunca necessitou do auxílio de uma explicadora nos estudos. Com Luciana é 

diferente, a menina não estuda em casa e frequenta aulas particulares com uma 

explicadora quatro vezes por semana, durante 1 hora por dia. Já em relação a disciplina 

de Luciana na escola, a mãe afirmou que a filha se comporta bem mas acredita que com 

as amigas ela faz “alguma bagucinha”, especialmente quando a mãe não está vendo. 

Concluiu que a filha é uma aluna disciplinada.  

A mãe de Luciana espera que a filha estude “até terminar”. Quando questionada 

sobre onde seria esse término, a mãe não soube definir. Disse, porém, acreditar que a 

filha terminaria as séries equivalentes ao ensino fundamental e continuaria a estudar em 

outra escola, o que corresponderia ao Ensino Médio. Quando perguntamos sobre a 

expectativa da mãe para que a filha curse uma faculdade, a mãe respondeu: “até lá, se 

ela conseguir um emprego bom, ela pode sim”.  

Até 2012, Luciana estudou na Escola A. Para a mãe, a filha continuaria 

estudando na Escola A, mas como a troca era inevitável, começou a pensar na escolha 

da escola de transferência, logo no início do ano de 2012.  

No processo de escolha, a mãe relatou que não consultou ninguém além da 

opinião de sua própria filha. A mãe disse ter escolhido junto com a filha a Escola II, 

pois já conhecia alunos que estudavam nessa escola, além dela própria e seu irmão já 

terem estudado na Escola II. Relatou que apesar de no seu tempo ter sido diferente, 
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sempre gostou da escola por ser “pintadinha, bonitinha, limpinha” e ser “grande, ter 

espaço para as crianças”.  

Apesar de ter escolhido a Escola II, a mãe acredita que existem outras escolas 

melhores que a escola escolhida:  

(...) tem escolas melhores que a Escola II, só que fica muito 

mais longe. Eu conheci uma menina que estudava numa escola 

muito boa, só que tinha que pegar metrô e depois ainda tinha 

que pegar um ônibus. Fica muito longe. Ai, fico com medo de 

deixar a Luciana ir sozinha.  

 

A partir desse relato, é possível dizer que a mãe também levou em consideração 

a proximidade das escolas em relação ao local de sua moradia. Vemos que a Geografia 

Objetiva de Oportunidades limitou a escolha, direcionando a mãe para as escolas do 

bairro e, portanto, mais próximas. Dentre as escolas do bairro, a mãe considerou 

aspectos da estrutura da escola e a experiência que ela e seus familiares viveram para 

escolher a instituição escolar. A partir disso, escolheu uma escola que se localiza a 15 

minutos de sua casa. Luciana é acompanhada pela mãe até o ponto de ônibus, onde a 

menina pega a condução junto com outras alunas da escola. 

Na época de transferência, que ocorre no final do no letivo, a direção da escola 

de origem (a Escola A) convocou os pais para uma reunião onde informaram a 

possibilidade dos alunos serem remanejados para a Escola II, a mesma escola que a mãe 

de Luciana havia escolhido. Questionamos se a decisão pela Escola II não havia sido 

feita após a reunião com a direção da escola, mas a responsável de Luciana afirmou que 

“já estava decidido há muito tempo” que sua filha iria estudar na Escola II, mesmo 

antes da reunião. Deixou claro que a decisão foi feita por elas duas: mãe e filha.  

Como a mãe escolheu a mesma escola que a escola de origem indicou, o acesso 

foi garantido pela Escola A. Segundo a responsável, não foi difícil conseguir a vaga na 

Escola II. Ela disse que a diretora deixou os documentos separados para que ela pudesse 

efetuar a matrícula na escola indicada. A mãe mostrou conhecer o procedimento de 

matrícula ao afirmar “as crianças saem da Escola A e vão para a Escola II, quem não 

quer vai pra internet”. Inclusive, sinalizou que em reunião a escola de origem informa 

aos pais que é possível escolher outras escolas utilizando o processo de matrícula 

online. 

Na sequência, iremos descrever o caso do aluno Antônio. Assim como a família 

de Luciana, sua mãe apresenta critérios similares de escolha e acesso à escola escolhida. 
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A comparação dos casos nos permite identificar que as famílias foram instruídas pela 

direção da escola de origem de forma similar. 

  

Caso 2: Família do aluno Antônio 

 Antônio tem 12 anos de idade, foi declarado pardo e não tem religião assim 

como todos os membros de sua família. Ele reside com sua mãe, seu padrasto e uma 

irmã mais velha em uma favela localizada na zona sul da cidade. A entrevista foi 

realizada com a mãe do aluno referência na sala de sua casa. 

 A mãe de Antônio tem 31 anos de idade e é parda. Ela concluiu o ensino 

fundamental e trabalha como doméstica e babá, informou possuir carteira trabalho 

assinada. Ela é casada com o padrasto do aluno referência que tem 21 anos de idade e 

foi declarado negro. Ele trabalha como servente de obras e estudou até o 8º ano do 

ensino fundamental. Já a irmã de Antônio tem 17 anos de idade, é parda e cursa 

supletivo noturno. Nenhum integrante da família recebe algum tipo de bolsa 

governamental. 

A família reside nas imediações há mais de 10 anos. Eles vivem em uma casa 

com quatro cômodos (excluindo banheiro), sendo que dois cômodos são utilizados 

como dormitório. A mãe afirmou que possui os seguintes bens: TV LCD/PLASMA, 

geladeira, telefone fixo, forno micro-ondas, máquina de lavar, vídeo/DVD, telefone 

celular e TV por assinatura. A família não possui livros em sua casa.  

Segundo a mãe de Antônio, eles não possuem parentes que moram próximos de 

sua residência. Afirmou ter relações de amizade com seus parentes e destacou que pode 

contar com sua mãe, seja para algum cuidado com seus filhos, seja para empréstimo de 

dinheiro. Já com seus vizinhos, disse conhecê-los mas não se relacionar com eles. Desse 

modo, afirmou ter amigos apenas no seu grupo familiar. Entre os locais que a família 

costuma frequentar, eles vão a bares/restaurantes, igreja (apesar de não serem 

religiosos), festas não religiosas e escolas de samba. 

Antônio começou a frequentar a creche com oito meses de idade. Após a creche, 

durante a sua trajetória escolar, estudou em três escolas diferentes. O aluno repetiu de 

ano uma vez. Para sua mãe, ele é um aluno regular, tanto no desempenho quanto na 

disciplina. Contou que o filho era indisciplinado, não estudava, não obedecia aos 

professor, batia em colegas de classe e não entregava os recados que a escola mandava, 

mas que atualmente tem apresentado melhoras no seu comportamento. Contudo, relatou 
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que durante o ano de 2012, foi chamada na escola, pelo menos uma vez em cada mês, 

para tratar de assuntos relacionados à disciplina do filho. 

A mãe relatou que o filho possui problemas na fala, apresentando gagueira. 

Devido essa dificuldade, ele sofreu muitas provocações por parte dos alunos com que 

estudava, originando um comportamento agressivo, cuja reação do filho era revidar as 

provocações.  

Antônio frequenta aulas de reforço em uma escola localizada na comunidade em 

que mora. Nessa escola são oferecidas aulas gratuitas de reforço para moradores da 

comunidade. Segundo a mãe, o filho frequenta as aulas de reforço no contra-turno do 

horário escolar para não ficar “à toa” na parte da manhã. Essa também foi uma 

estratégia utilizada pela mãe para que o filho tivesse algum acompanhamento nos 

estudos, já que ela não consegue auxilia-lo nos deveres de casa devido a sua falta de 

estudos. Lamentou este fato e declarou que o seu desejo é voltar a estudar para poder 

acompanhar melhor a vida escolar do seu filho: 

Eu estudei até a oitava série [sétimo ano], mas não lembro mais 

de nada. Agora, que eu to saindo mais cedo, com essa nova lei 

da doméstica, eu vou voltar a estudar, porque eu não consigo 

ensinar o meu filho, o dever de casa dele. Eu não me lembro 

mais de nada... Tem mais de, sei lá, 10 anos que eu parei de 

estudar. Nem lembro. Agora, com essa oportunidade que ta 

tendo aqui agora, de ter o supletivo aqui à noite, eu achei bom. 

 

A mãe de Antônio também lamentou o fato dos seus filhos e dos jovens, em 

geral, não aproveitarem as oportunidades que lhes são dadas. Declarou não saber até 

quando o filho vai continuar estudando:  

Não sei, porque assim, ele é difícil. A minha filha, ela repetiu 

por falta, mas ela pega as coisas rápido. O Antônio, não! O 

Antônio tem uma dificuldade tremenda, que todo ano tenho que 

pagar explicadora pra ele e mesmo assim ele é muito... Ele não 

presta atenção, ele não se esforça, sabe? Ele não tem a menor 

vontade. Por ele, já não tava nem mais estudando. É que eu pego 

no pé dele pra ele estudar. (...) Assim... Não posso prever o que 

vai acontecer no futuro, mas eu não sei. Sinceramente eu não sei 

até quando [ele vai estudar], entendeu? Eu... Por mim... Ele 

estuda, eles fazem faculdade, porque, eu me esforço muito pra 

eles não ter que trabalhar. 

 

Segundo a responsável, seus filhos já teriam parado de estudar se não fosse o 

fato dela “ficar em cima, botar de castigo, falar para ir à aula”. É possível dizer que o 
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comportamento do filho em relação aos estudos explica a expectativa da mãe em 

relação a vida escolar do filho. 

Antônio estudava em 2012 na Escola A, que por oferecer apenas o primeiro 

segmento, teve que ser transferido para uma escola que oferecesse o segmento seguinte, 

no caso, o 6º ano do ensino fundamental. Sobre essa troca, a mãe disse que não precisou 

se preocupar pois sabia que a Escola A remanejava os alunos para a escola que ela 

queria. Explicou que este processo ocorreu da seguinte forma:  

A escola, ela que faz a transferência e aí ela dá opções de escola 

pra gente escolher. Aí, ela vai lá e faz a transferência e 

matrícula. Faz tudo, entendeu? (...) Ela só me deu me deu três 

opções de escola, eu só escolhi (...) como lá eles dão essa opção, 

eles fazem isso, né? Então, só fiquei esperando eles mandarem 

para mim as opções de escola para mim escolher. Na reunião 

que eu fui, lá na escola do Antônio no ano passado [em 2012], 

eles já avisaram, sabe? Que não precisava a gente se preocupar 

porque eles mesmos iam fazer a matrícula, tudo direitinho. 

 

Segundo a mãe, houve uma reunião na escola de origem em que foi indicado três 

opções de escolas, sendo elas: a Escola I, a Escola II e a Escola C. No fim do ano teve 

uma nova reunião com a professora do aluno, para saber quais os alunos queriam ir para 

a Escola II. Aqueles que optassem por outra escola que não fossem as indicadas, 

deveriam entrar na internet e realizar a matrícula online. Como foi relatado pela família 

de Luciana, a Escola B informa aos pais que aqueles que não querem seguir as 

indicações de escolas sugeridas, podem proceder via internet. 

A mãe, então, escolheu a Escola II por ser uma boa escola. Ela acredita que esta 

é melhor escola do bairro e justificou sua escolha da seguinte forma: 

Pra mim é porque ela é muito rígida, sabe? Se tiver algum 

problema, eles telefonam; se o aluno falta aula eles telefonam 

pra falar, perguntar por que não foi, porque que, entendeu? O 

que está acontecendo... Sempre foi assim. Minha filha quando 

estudou lá [na Escola II] era assim. Eu quando estudava já era 

assim. Quando faltava eles ligavam no mesmo dia pra minha 

mãe... Minha filha também, ela faltou três meses de aula. Ela 

saia de casa falando que ia pra escola e não ia. A escola me 

ligou. (...) Fiquei durante três meses... Eu não falei pra ela que a 

escola me ligou, mais eu ficava procurando pra vim saber onde 

ela tava, até que um dia eu achei: tava numa pracinha, ali no 

Arcoverde, numa ladeira que se chama Chacrinha. Tava ela e, 

sei lá, mais de 15 meninas, também, faltando, fumando cigarro, 

fazendo mil coisas, sabe? E foi ali que eu peguei ela. 
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A pior escola do bairro na opinião da mãe é a Escola IV, escola que o seu filho 

cursou a educação infantil. Afirmou que o “ensino era péssimo”, havia muita falta de 

professores e “o aluno fazia o que queria. A escola não avisava nada disso, só em 

último caso”. 

Como a mãe escolheu a mesma escola indicada pela escola de origem, 

questionamos se a sua escolha não havia se baseado no fato da Escola A ter feito essa 

indicação. A mãe então declarou: “(...) mesmo que a escola não desse a opção da 

Escola II eu ia tentar vaga pra ele lá”. Perguntamos como ela faria isso. Ela disse que 

iria tentar do mesmo modo que fez com sua filha mais velha: indo direto na escola, 

pegando senha e ficando na fila.  

No caso do seu filho Antônio, no entanto, esse procedimento não foi necessário. 

A mãe indicou que na Escola II se dá preferência para os alunos oriundos da Escola A, 

onde seu filho concluiu o primeiro segmento do ensino fundamental. Desse modo, não 

foi difícil conseguir acessar a vaga na escola que a mãe desejava. O procedimento foi 

realizado, exclusivamente, via direção escolar por meio do remanejamento. 

Apesar de estar na escola que escolheu, a mãe de Antônio gostaria que o filho 

estudasse em uma escola integral para ele não “ficar à toa” e também porque “ele 

ficaria seguro”: 

(...) eu queria colocar ele em uma escola que ele ficasse o dia 

inteiro mais só tem para ele ficar o dia inteiro, só o Brisolão
40

, e 

é muito longe daqui, entendeu? E eu também não sei se é tão 

bom assim. Mas por mim, por mim, eu tentaria uma escola que 

ele ficasse de oito às cinco. Pra mim ia ser muito melhor, 

entendeu? (...) Porque aqui [na favela onde moram] tem época 

que aqui tá calmo, tem época que não tá. E aí a gente não 

consegue trabalhar direito e deixar o filho em casa. (...) Então, 

na verdade, por mim eu colocaria ele numa escola que pudesse 

ficar o dia inteiro, entendeu?” 

 

As famílias de Luciana e Antônio indicaram que a escolha ocorreu antes mesmo 

da indicação da gestão e que houve a convergência entre a escolha dos pais e a 

indicação da gestão escolar. O ponto que merece destaque é o fato de ambas as famílias 

indicarem que a direção da Escola A as conduz de forma similar no processo de escolha 

e acesso às escolas. Em comparação com os outros casos cujas famílias pertencem as 

Escolas B e D, o mesmo não foi encontrado. 

                                                           
40

 A mãe se refere aos Centros Integrados de Educação Pública (CIEPs) que são popularmente apelidados 

de “Brizolões”. Provavelmente a mãe estava se referindo a Escola VII que é um CIEP e se localiza em 

uma comunidade/favela. 
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Primeiro, observamos que ambas as famílias relatam que a escola de origem 

informa sobre a existência de um “convênio” entre determinadas escolas de primeiro 

segmento e segundo segmento. O convênio permitira que as famílias fossem 

transferidas automaticamente para as escolas conveniadas. Entretanto, caso as famílias 

não queiram as escolas indicadas pela a direção escolar, elas podem recorrer à matrícula 

online para tentarem acesso à vaga desejada. Tanto a família de Luciana quanto a 

família de Antônio relatam que estas informações são claramente difundidas pela escola 

de origem para os pais, em uma reunião específica para tratar dos assuntos de 

transferência de alunos.  

Em contraste com os casos já relatados, é possível afirmar que cada escola 

conduz o momento de transferência da forma que consideram melhor. As escolas fazem 

parte de uma mesma rede e, logo, de uma mesma burocracia educacional, contudo não 

apresentam uma padronização nos processos de matrícula escolar. No entanto, na 

Escola A parece haver uma padronização interna que direciona as famílias de forma 

similar neste processo de transferência entre escolas.  

No próximo capítulo exploraremos estas questões sobre o “convênio”, a 

indicação da gestão e a aparente padronização presente na Escola A. Outras duas 

famílias de nossa amostra confirmam as informações dadas pela família de Luciana e 

Antônio, porém são famílias que não apresentaram convergência entre suas escolhas e a 

indicação da gestão da Escola A. Com a descrição e análise desses dois outros casos, 

será possível problematizar a ação das famílias em relação à ação da gestão escolar. 

Entretanto, já podemos traçar algumas reflexões suscitadas pelas descrições dos 

casos presentes nesse capítulo. Através dos relatos das famílias, cabe afirmar que cada 

escola conduz o momento de transferência de alunos de maneiras diferentes. Mais do 

que isso, não existem apenas diferenças nos procedimentos de matrícula entre escolas, 

mas dentro da própria escola há direções escolares que realizam práticas diferenciadas e 

individualizadas para cada família, evidenciando a lógica patrimonialista presente no 

processo de distribuição de vagas escolares. 

Essas evidências nos levam a refletir sobre as consequências da falta de 

padronização nas trajetórias escolares dos alunos. Ao serem orientadas de formas 

diferentes, as famílias ficam dependentes das regras informais estabelecidas pela gestão 

escolar, variando conforme os parâmetros estabelecidos por cada diretora. Como uma 

das consequências, podemos pensar que as trajetórias escolares dos alunos também 
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tomam caminhos diferentes, de acordo oportunidades educacionais que lhes são 

oferecidas ou limitadas.  

Não havendo oferecimento universal e equânime das oportunidades 

educacionais, as estratégias familiares não são diferenciadas apenas pelos critérios de 

escolha e características apresentadas por cada família, como se discute na literatura 

sobre school choice, mas também pelos procedimentos não igualitários internos à rede 

pública de ensino. Essa questão reforça o que temos chamado atenção neste estudo, de 

que existem dois processos que as famílias precisam enfrentar quando se trata de 

escolha escolar no Rio de Janeiro: a escolha do estabelecimento e o acesso ao 

estabelecimento escolhido. Continuaremos ainda explorando tais questões no próximo 

capítulo.  

Na sequência, abordaremos as famílias que não conseguiram acessar as escolas 

que gostariam. As descrições e análises realizadas até aqui serão importantes para 

identificarmos, entre os grupos de famílias, similaridades e diferenças que podem ter 

influenciado nos resultados dos processos familiares de escolha e acesso. 
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CAPÍTULO 6 - FAMÍLIAS QUE ESCOLHERAM E NÃO CONSEGUIRAM 

ACESSAR AS ESCOLAS DESEJADAS 

 

 No grupo das famílias que não conseguiram acessar a escola desejada, temos o 

seguinte quadro: 

Tabela 8: Famílias que não conseguiram acesso às escolas escolhidas 

Famílias 

 

 

Escola de origem     

(1º segmento) 

 

Escola 

escolhida 

Escola que foi transferido 

(conseguiu acesso) 

Valter Escola A Escola V Escola II 

Sara Escola A Escola V Escola II 

Gislene Escola B Escola III Escola I 

Laurindo Escola B Escola III Escola I 

Naiara Escola C Escola W Escola V 

  

As descrições e análises feitas no capítulo anterior serão úteis para traçar 

comparações entre os casos que serão descritos na sequência. Por isso, iremos fazer 

referência às famílias já descritas quando estivermos, principalmente, tratando das 

mesmas escolas que elas fizeram parte.   

 

6.1 Os processos formais e as dificuldades no acesso: Sara e Valter 

 

Como descrevemos anteriormente, as famílias (Luciana e Antônio) oriundas da 

Escola A indicaram que a direção escolar orienta os pais a seguirem a indicação de 

escolas realizada pela direção escolar ou tentarem as vagas escolares via internet. 

Veremos, a seguir, dois casos de famílias que não desejaram as escolas indicadas e 

desistiram da escola escolhida por não saberem utilizar a internet e a matrícula online.  

Veremos que estes dois casos se distinguem dos casos dos alunos Luciana e 

Antônio. Enquanto Luciana e Antônio escolheram as mesmas escolas indicadas pela 

direção e não tiveram dificuldades no acesso, as famílias de Sara e Valter desistiram de 

suas escolhas por não conhecerem os procedimentos informatizados.  

 

Caso 1: Família da aluna Sara  

Sara tem 12 anos de idade, foi declarada como branca e é católica assim como 

toda a sua família. Ela mora com sua mãe, seu pai e um irmão em uma favela localizada 
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num bairro da zona sul da cidade. A entrevista foi feita com a mãe da aluna no campus 

da Faculdade de Educação da UFRJ, lugar escolhido pela mãe. 

A mãe da aluna referência é peruana, mora no Rio de Janeiro há mais de 20 

anos. Ela é casada, tem 42 anos, cursou o ensino médio completo e se declarou branca. 

Ela é modelista e possui uma barraca na Central do Brasil, onde vende roupas de banho 

confeccionadas por ela mesma. Seu marido é brasileiro, tem 42 anos de idade, é branco 

e trabalha fazendo serviços gerais. Ele cursou até o 4º ano do ensino fundamental.  

A família vive nas imediações há 20 anos. Moram em uma casa com dois 

cômodos (excluindo o banheiro) onde um serve como dormitório. Eles possuem 

geladeira, telefone fixo, forno micro-ondas, máquina de lavar, vídeo/DVD, telefone 

celular e TV por assinatura. Na casa não há uma estante com livros, mas possuem livros 

religiosos e de referência.  

A família possui parentes morando próximos de sua residência, tem relações de 

amizade com eles, mas os encontra muito pouco devido a rotina de trabalho de cada um. 

Já com seus vizinhos, a mãe disse conhecer mas se relacionar muito pouco com eles: 

“(...) não sou muito de papo. É oi oi, bom dia. Não sou de ficar conversando”.  Quando 

precisam de ajuda com os filhos, não podem contar com alguém. Quando necessitam de 

dinheiro emprestado ou de algo em casa podem contar com o irmão da entrevistada.  

Ninguém do núcleo familiar recebe algum tipo de bolsa ou ajuda governamental. 

Segundo a mãe, na época em que procurou receber esse tipo de ajuda, foi impedida por 

estar trabalhando com carteira assinada. Disse saber que ela tinha o direito de receber a 

bolsa, mas depois desse episódio, acabou “deixando pra lá”.  

A família costuma frequentar apenas bares/restaurantes. Contou que não 

frequenta igreja há mais de 2 anos; há mais de 20 anos, não vai ao cinema e que apenas 

os filhos vão ao teatro quando a escola é quem leva. Também não costuma ir a festas 

não religiosas, pois não tem muitas amizades. Relatou que tem apenas amigos no grupo 

familiar, mas que a maioria está no Peru.  

A mãe considera Sara uma boa aluna e muito disciplinada, pois nunca recebeu 

reclamação sobre a filha. Ela costuma estudar em casa, em média 2 horas, todos os dias.  

Sua mãe a ajuda apenas nos deveres de matemática. Para a responsável, a aluna vai 

estudar “até terminar”, questionamos a fala da mãe e apresentamos às opções descritas 

no questionário, em seguida, a mãe identificou o ensino médio como o período em que a 

menina vai terminar os estudos. 
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Embora a família more em uma favela, Sara sempre estudou em escolas 

localizadas num bairro próximo, fora da favela onde reside. Segundo a mãe, ela já 

tentou matricular os filhos nas escolas municipais que ficam na comunidade onde 

moram, mas nunca conseguiu pois, segundo a mãe, “é difícil ingressar”. Por esse 

motivo, buscou por escolas fora da favela onde moram desde que a filha saiu da creche. 

 Sara estudava em 2012 na Escola A. Em meados do mês de outubro de 2013 

começou a pensar sobre a troca de escola da filha. A mãe desejava uma escola que 

oferecesse curso de dança e teatro para que a filha pudesse fazer no contra-turno das 

aulas regulares. Ficou sabendo que a Escola V oferecia o que procurava. Contudo, em 

uma reunião na Escola A soube que a filha seria transferida para a Escola II e que se a 

mãe quisesse outra escola teria que tentar matrícula via internet. Ouviu alunos e 

“pessoas que sempre comentam” dizer que se ela tentasse outra escola e não 

conseguisse a vaga, poderia perder a vaga na Escola II: “a chance era de não conseguir 

[a vaga na Escola V] e ai eu ia perder a vaga no 6º ano e o turno da manhã que eu 

queria. Então, na Escola II era garantia de eu conseguir, então, resolvi deixar lá”.  

Relatou que a filha ouviu dos amigos com quem estudava, que a Escola II era 

uma “péssima escola”. A mãe acredita que essa impressão da Escola II é devido a sua 

aparência, pois a escola não é pintada.  

Esses comentários sobre a Escola II deixaram a mãe e a aluna em dúvida, se 

deveriam ou não seguir a indicação da escola anterior. Contudo, a mãe acabou 

desistindo da escola que desejava (Escola V) por não conhecer os procedimentos 

formais via internet: “falaram que tinha que esperar e em janeiro, dia 18, entrar na 

internet e tentar. Mas como eu não entendo nada e é complicado, eu deixei pra lá”. 

Nesse processo de transferência, a mãe não consultou alguém e nem conhecia 

pessoas na instituição que a filha foi transferida. Sobre a sua satisfação da filha estar na 

Escola II, a mãe disse: “até agora estou vendo que ela tá legal ai [na Escola II], mas o 

ideal seria a outra escola [Escola V]”. Contudo, relatou que mesmo se pudesse não 

trocaria a filha agora de escola, pois ela já se adaptou na Escola II.  

Como descrevemos anteriormente, a mãe não conseguiu acessar a escola que 

desejava. A escola de origem a informou que era necessário tentar a matrícula via 

internet, caso optasse por não seguir a transferência automática. O relato da mãe indica 

que ela não conhecia o procedimento de matrícula via internet e, com os comentários 

que ouviu, ficou apreensiva de não conseguir a vaga na escola desejada e acabar 

perdendo a vaga na escola sugerida para transferência. Assim, resolveu acatar a 
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sugestão da escola de origem. Tomada essa decisão, a mãe precisou apenas levar os 

documentos necessários na escola de transferência, no caso, a Escola V.  

Na sequência, descreveremos o caso do Valter. Sua família apresenta trajetória 

semelhante no processo de acesso à escola escolhida.  

 

Caso 2: Família do aluno Valter  

Valter tem 10 anos, é branco e frequenta a Igreja Universal. Ele mora com seu 

pai, sua mãe e seu irmão mais velho, em um bairro da zona sul da cidade. A entrevista 

foi feita com seu pai no campus da Faculdade de Educação da UFRJ, no laboratório de 

pesquisa, lugar onde ele preferiu nos encontrar. Ele não aceitou que a entrevista fosse 

gravada. 

O pai do aluno tem 50 anos, é branco e completou o 1º ano do ensino médio. 

Diferente dos demais membros de sua família, ele é católico, mas afirmou não ir à igreja 

com frequência. Sua esposa, mãe do aluno referência, tem 46 anos, foi declarada branca, 

frequenta a Igreja Universal e concluiu o ensino médio. Ela e o marido possuem uma 

mini mercearia. Já o filho mais velho do casal, irmão do aluno referência, tem 20 anos 

de idade, é branco, também frequenta a Igreja Universal e concluiu o ensino médio. Ele 

trabalha como auxiliar de corretor, mas deseja cursar uma faculdade de Engenharia. 

A família mora nas imediações há 25 anos. Sua casa possui seis cômodos, sendo 

que dois são usados como dormitórios. Eles não possuem TV LCD/Plasma, mas tem 

geladeira, telefone fixo, micro-ondas, máquina de lavar, vídeo/DVD, computador, 

impressora, telefone celular, automóvel, internet e TV por assinatura. Não possuem uma 

estante para os livros, mas têm livros do tipo acadêmicos/científicos, literatura em geral 

e referência.  

A família possui parentes morando próximo de sua residência, mas alegou não 

se relacionar com eles. Da mesma forma acontece com seus vizinhos, segundo o 

responsável: “alguns são amigos, outros só bom dia, mas o cara que é amigo agora 

daqui a 1 minuto não é mais”.  Contam apenas com a sogra para tomar conta do filho, 

mas disse que só tem um familiar amigo, o irmão. Quando necessitam de algo em casa, 

podem contar com os mesmos. Afirmou não necessitar de ajuda com dinheiro. 

A família costuma frequentar bar/restaurantes, igreja, festas não religiosa e clube 

desportivo, onde o pai é atleta de vôlei do Guanabara. Possuem amigos apenas no grupo 

familiar e desportivo. 

 Para o pai, Valter é um bom aluno e muito disciplinado. Ele nunca repetiu de 



102 
 

 
 

ano/série e não costuma estudar fora da escola. Acredita que o desempenho do aluno era 

melhor quando ele estudava na Escola A, onde o menino começou a estudar com 6 anos 

e continuou até o ano de 2012, quando teve que trocar de escola. Segundo o pai, na 

Escola A ele “era melhor, tirava 9, 10... agora ele tá errando umas perguntas fáceis por 

desatenção”.  

O responsável afirmou acompanhar os estudos do filho, por isso, corrige e revisa 

as provas com o filho, “dá dicas” e olha o caderno. Espera que seu filho termine o 

Ensino Médio, mas acredita que ele pode chegar até a faculdade, pois hoje em dia é 

mais fácil acessar o ensino superior se comparado à sua época. O pai leva o filho na 

escola de carro todos os dias e afirma espera-lo entrar na escola para poder ir embora, 

esse trajeto demora em torno de 15 minutos.   

Valter estudava até o ano 2012 na Escola A, mas a escola oferecia apenas o 

primeiro segmento, sendo assim o aluno precisou trocar de escola para cursar o 6º ano. 

O pai afirmou que não pensou com antecedência sobre essa troca e nem consultou 

alguém durante o processo de escolha, no entanto, quando teve que transferir o filho 

pensou na Escola V. Escolheu essa escola pois já havia estudado lá e gostava da época 

em que estudava na instituição.  

Contudo, ficou sabendo pela escola de origem do “convênio” entre a Escola A e 

a Escola II, o que faz os alunos serem “transferidos automaticamente” de uma escola 

para a outra. A escola de origem também informou que caso ele optasse por outra escola 

que não fosse a Escola II, ele deveria recorrer ao procedimento de matrícula via 

internet. 

Sabendo disso, conversou com sua esposa a fim de tomar uma decisão. O pai 

temia que a Escola II estivesse como na década de 1970. Disse que nessa época a Escola 

II tinha fama de marginalizada. Contudo, sua esposa o convenceu a aceitar a indicação 

da escola anterior, porque assim eles não teriam que tentar a matrícula via internet. Por 

isso, o responsável indica ter aceitado a sugestão da escola anterior pela facilidade do 

acesso.  

Como aceitou a indicação da escola anterior, o responsável alegou não ter sido 

difícil acessar a vaga do filho na instituição indicada pela Escola A. Foi apenas 

necessário entregar os documentos do aluno na escola de transferência.  

Concluiu que a Escola II é boa escola e “aparenta continuidade [da Escola A], 

mas ainda não dá pra saber por causa do tempo”, afirmou que tem “estado vigilante”. 

Entretanto, afirmou que, caso tivesse condições, o pai trocaria seu filho de escola e o 
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colocaria em uma escola particular que se localiza no bairro. Para ele, essa é a melhor 

escola do bairro porque os alunos que estudam ali apresentam melhor desempenho nas 

provas de vestibular.  

Apesar de querer trocar o filho de escola ele afirma não estar arrependido de ter 

colocado o menino na Escola II.  No entanto, para ele, a “tacada certa” foi ter 

matriculado o filho na Escola A, de primeiro segmento, pois esta é a melhor escola 

pública da região. Disse que a Escola A possui professores que se preocupam em dar 

atenção ao responsável e conversam sobre os problemas do aluno. Comentou sobre um 

prêmio internacional que a Escola A ganhou, mas o pai não soube nos dar mais 

informações sobre isso. Quando perguntamos sobre a pior escola do bairro, ele disse 

que não poderia falar porque “não estava lá para saber”.  

Os dois casos descritos nos chamam atenção para os procedimentos formais de 

acesso às vagas escolares. Mais especificamente, trata da questão da matrícula online 

como caminho possível para realização da escolha escolar. Nos casos descritos, o 

caminho formal foi uma barreira para o acesso à escola que os pais desejavam.  

Podemos pensar que o procedimento via internet garantiria que o acesso 

ocorresse de forma mais justa e equânime. De fato a matrícula online tem esse intuito, 

possibilitando que as famílias concorram às vagas escolares a partir de critérios 

universais, evitando assim práticas patrimonialistas. No entanto, vemos que por outro 

lado, a utilização de tal tecnologia pode não ser acessível para alguns pais.  Nesse 

sentido, vale questionar se a indicação da direção para o procedimento de matrícula 

online funcionaria como uma pré-seleção, mesmo que não intencional.  

A questão que surge é: quem são os pais que desistem da matrícula online? No 

caso de Sara, trata-se de uma família de baixo nível socioeconômico que não possui 

computador e nem acesso a internet, o que dificulta realizar o procedimento de 

matrícula via internet, apesar da Secretaria de Educação disponibilizar centros para 

realização de tais procedimentos.  

A família de Valter também desistiu da matrícula online. Nesse caso, eles 

possuem computador e acesso à internet, o que, em tese, facilitaria a matrícula. Mas 

esse procedimento formal de matrícula parece ser desconfortável para os pais. 

Utilizando as categorias de DaMatta (1981,1999), para realizar a matrícula via internet, 

o responsável precisaria atuar nesse processo como “indivíduo”, utilizando apenas as 

regras formais para acessar a vaga desejada. Contudo, navegar socialmente como 

“pessoa” seria menos desconfortável e mais cômodo, pois bastaria se relacionar 
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pessoalmente com os agentes burocráticos. A internet, entretanto, é um sistema sem 

relações pessoais.  

Em contrapartida, podemos pensar que o "convênio", apesar de ser um acordo 

formal organizado pela rede de ensino, proporciona essa “comodidade”. As famílias 

através do “convênio” são poupadas dos procedimentos burocráticos, já que estes são 

realizados exclusivamente pela direção escolar. Neste caso, o “convênio” seria o 

caminho em que os pais percorreriam como pessoas.  

Se por um lado, tais famílias são poupadas dos procedimentos burocráticos, por 

outro lado, elas estão sujeitas às práticas patrimonialistas que podem ocorrer neste 

momento de transferência. No caso do Valter agir como pessoa impediu que sua escolha 

fosse possível, legitimando a decisão da gestão escolar. 

 

6.2 A divergência entre escolha e indicação da gestão: Gislene e Laurindo 

Vimos no capítulo 5 que as famílias pertencentes à Escola B foram conduzidas 

de maneiras diferentes pela direção da escola de origem. Os três casos referentes aos 

alunos Elane, Luciano e Lara, sinalizam práticas patrimonialistas por parte dos agentes 

burocráticos nos processos de escolha e acesso. Na sequência, iremos descrever outros 

dois casos referentes aos alunos Gislene e Laurindo. Veremos que tais famílias reforçam 

as evidências encontradas nos casos anteriores. 

Contudo, os dados coletados pelas famílias de Gislene e Laurindo apresentam 

pouca consistência se comparados aos dados apresentados pelas outras famílias de nossa 

amostra. Os responsáveis dos alunos não souberam ou não conseguiram nos dar 

informações detalhadas sobre os caminhos percorridos por eles no momento de escolha 

e acesso às escolas desejadas. No caso da aluna Gislene, entrevistamos o seu padrasto 

que embora soubesse responder nossas questões, não conseguiu nos dar detalhes sobre a 

transferência da aluna. Já no caso do aluno Laurindo, entrevistamos seu avô que além de 

apresentar desconfiança em relação à pesquisa, também não soube informar os detalhes 

sobre a escolha e o acesso à escola escolhida. Apesar de ser ele quem acompanha a vida 

escolar do aluno, foi a mãe do menino quem realizou a matrícula do filho. Talvez, essas 

questões expliquem as inconsistências dos relatos.  
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Caso 1: Família da aluna Gislene 

Gislene tem 12 anos de idade, foi declarada parda e católica. Ela mora com sua 

mãe e seu padrasto em um bairro da zona sul. A entrevista foi realizada com seu 

padrasto no prédio em que ele trabalha como porteiro. Não foi permitida a gravação da 

entrevista.  

A mãe de Gislene tem 46 anos de idade, foi declarada parda e católica. Ela 

trabalha como doméstica e cursou o ensino fundamental completo. Seu marido, padrasto 

de Gislene, tem 47 anos, se declarou branco e católico. Ele cursou até o 1º ano do 

ensino médio.  

A família reside no mesmo endereço há mais de seis anos. Moram em uma casa 

com quatro cômodos (excluindo banheiros) e desses cômodos, dois servem de 

dormitório. A casa possui geladeira, telefone fixo, forno micro-ondas, máquina de lavar, 

DVD, computador, telefone celular e internet. A família não possui: TV LCD/Plasma, 

impressora, automóvel e TV por assinatura. Na casa existe uma estante para livros que 

são religiosos, acadêmicos, literatura em geral, livros de autoajuda, enciclopédias e 

dicionários.  

Possuem parentes morando perto e têm relações de amizade com os parentes e 

vizinhos. Não têm filhos que necessitam de cuidados e quando precisam de dinheiro, 

recorrem aos parentes, vizinhos, amigos ou colegas de trabalho. No caso de precisarem 

de algo em casa, recorrem aos vizinhos. A família não recebe nenhum tipo de ajuda 

governamental. 

Dentre os locais que costumam frequentar, a família vai ao bar/restaurante, a 

igreja, ao cinema/teatro e partido político. Possuem amigos no núcleo familiar, na 

vizinhança, nos grupos religiosos e sindicato/partido político.  

Sobre a vida escolar de Gislene, ela começou a estudar com seis anos de idade e 

já estudou em três escolas diferentes, mas não foram informadas quais escolas a aluna 

estudou antes do ano 2011. A aluna repetiu de série/ano uma vez. 

  Para o padrasto a menina é muito estudiosa e disciplinada. Espera que a menina 

chegue ao ensino superior e contou que Gislene quer fazer faculdade de medicina para 

continuar morando no bairro da zona sul e ter um dos carros que têm na garagem do 

prédio em que o padrasto trabalha. Gislene estuda em casa, um dia por semana, fazendo 

os trabalhos da escola e estudando na época das provas. 

Em 2012, a aluna estudava na Escola A, escola que foi classificada pelo padrasto 

como pior escola do bairro devido à presença de pombos no recreio, “diretora que grita 



106 
 

 
 

muito” e os professores que são “arrogantes”. A família desejava transferir a aluna 

para a Escola III. Não foi explicado o motivo da escolha por essa escola, mas foi 

sinalizado pelo padrasto que a Escola III seria, na concepção dele, a melhor escola do 

bairro. 

Contudo, a aluna não foi transferida para a escola desejada. A transferência foi 

realizada pela direção da escola de origem, sendo encaminhada para a Escola I. Ao 

questionarmos sobre como havia sido este processo de escolha, o padrasto apenas 

informou que foi “automático”. Afirmou que apesar de não querer a escola indicada 

pela direção, ele não teve decisão de escolha.   

 

Caso 2: Família do aluno Laurindo  

Laurindo tem 13 anos de idade. Mora com seus avós, sua mãe, sua irmã e um tio. 

Seu avô se declarou responsável por resolver “as coisas da escola” do neto e 

acrescentou que a mãe do aluno não sabia sobre a vida escolar da criança e que nunca 

estava em casa, devido ao seu trabalho. Sendo assim, a entrevista aconteceu com o avô 

do aluno. Antes de responder nossas questões, o avô pediu para ver uma identificação 

dos pesquisadores. Mostramos a nossa identificação de estudantes e o avô fez questão 

de verificar uma por uma, olhando para os pesquisadores e para a foto na carteirinha. 

Feito isso, demos início à entrevista que ocorreu na sala de jantar da casa da família. 

Ao iniciarmos as perguntas sobre os moradores do domicílio, percebemos que os 

sobrenomes do aluno referência e da sua irmã eram diferentes. O avô coçou a cabeça, 

franziu a testa e falou: “É, tem família que é assim, pais diferentes, porque tem gente 

que faz filho por aí assim e só faz, depois não cuida”. O avô fez questão de afirmar que 

era ele quem cuidava dos netos. 

O avô do aluno tem 65 anos de idade trabalha como vigia e completou o ensino 

fundamental. Quando perguntamos sobre sua cor, declarou: “só existem duas cores: o 

branco e o negro. O que você quer que eu fale? Dessa maneira eu sou negro”. Diante 

da afirmação do avô, explicamos que utilizávamos as mesmas categorias de cor do 

IBGE
41

 e em seguida lemos cada categoria para o avô. Ao terminarmos a leitura das 

cores, o avô respondeu: “filhos, só existem duas raças: o branco e o negro. E eu sou 

negro”. O avô é casado com uma mulher de 58 anos de idade, costureira e que também 

completou o ensino fundamental.  

A mãe de Laurindo tem 32 anos de idade, é solteira e trabalha como vendedora 

                                                           
41

 Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística.  
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de souvenir. Segundo o entrevistado, ela é a única integrante da família que não tem 

religião, os demais são evangélicos e frequentam uma igreja protestante tradicional. O 

avô fez questão de afirmar sua opção religiosa, contou que aceitou a Jesus com 15 anos 

de idade e durante a entrevista citou trechos da bíblia. Contou que ele e sua esposa 

levam as crianças para a igreja e que acredita que sua filha (mãe do aluno referência) 

ainda aceitará a Jesus, pois (fazendo referência a uma citação bíblica): “serão salvos 

aqueles que têm fé e aqueles de sua casa”. 

A família reside em uma casa com cinco cômodos (excluindo banheiros), dentre 

estes, dois são utilizados como dormitório. Moram nas imediações há mais de dez anos. 

A família possui todos os itens domésticos listados no questionário, exceto TV 

LCD/Plasma e internet. Na casa há uma estante para guardar os livros que são do tipo: 

religioso, literatura em geral e referência. Nenhum integrante da família recebe algum 

tipo de ajuda governamental, segundo o avô: “não sei se nós podemos fazer isso, não 

sei se nós estamos na faixa pra isso”. 

A família possui parentes que moram próximos de sua residência. Tem relações 

de amizade tanto com parentes quanto com os vizinhos. Quando necessitam de ajuda 

com as crianças, eles contam com seus parentes e vizinhos. Quando precisam de ajuda 

financeira, não podem contar com alguém, apenas com o banco/agiota. Já quando 

precisam de ajuda com algo em casa (mantimentos ou itens de limpeza), podem recorrer 

aos parentes e vizinhos. 

Sobre os locais que o núcleo familiar frequenta, costumam ir à igreja e às 

reuniões de moradores/condomínio. Segundo o entrevistado, seus amigos fazem parte 

dos grupos familiares, vizinhos, grupos religiosos. Neste momento da entrevista, o avô 

salientou que “amigos assim só na igreja” e que “na igreja nós fazemos a ceia, uma vez 

por mês, e selamos nossa amizade perante Deus”. 

Apesar de o avô ser o responsável pela vida escolar do neto, em relação ao 

processo de escolha e acesso às escolas em que estudou, não soube informar detalhes 

desse processo. Segundo o avô, foi a mãe quem escolheu e realizou a matrícula do aluno 

nas escolas em que estudou. Informou, no entanto, que o aluno estudou na Escola B até 

o ano de 2013, quando precisou ser transferido de escola.  

Sobre essa troca de escola, o avô contou com a ajuda do neto Laurindo para 

responder nossas questões. Eles nos contaram que a Escola B não prosseguia com as 

séries/anos seguintes, sendo assim, foi necessário que o Laurindo trocasse de escola 

para cursar o 6º ano do ensino fundamental.   
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Pesquisador: Mas houve algum outro motivo [para troca]?  

Responsável: Não, deve ter sido isso mesmo porque acabou o 

segmento. Porque vai passando de ano, vai ficando adiantado ai 

tem que ir pra outro colégio. Não é isso? É, procede assim, eu 

acho. 

 

Quando isso aconteceu, a direção da Escola B encaminhou o aluno para a Escola 

I. O avô não soube informar como ocorreu esse encaminhamento, mas indicou que a 

Escola B entregou um documento informando que o aluno havia sido transferido para a 

Escola I.  

Entretanto, a mãe do aluno não gostou da indicação da escola de origem. Para 

ela a Escola I ficava distante da residência da família. Assim, tentou matricular o filho 

em uma escola próxima de sua residência, a Escola III. Nas palavras do avô: 

(...) a mãe achou que tava muito longe, ai tentou nessa daqui 

[Escola III] e não conseguiu, mesmo com aquele papel e 

dizendo: “é porque é muito longe e a gente mora aqui pertinho, 

entendeu”. Poderia até facilitar aqui né, porque é bem pertinho 

de casa, ai o garoto teve que ir lá pro Posto X [faz referência a 

localização da Escola I, que fica próxima à praia]. 

 

 Segundo o avô, a mãe foi até a Escola III, que fica próxima a residência da 

família, para pedir uma vaga. Chegando lá, a mãe mostrou o documento de transferência 

do aluno para a Escola I e explicou que tal escola ficava longe de sua casa e por isso 

gostaria que o filho estudasse na Escola III por ser mais próxima. No entanto, a direção 

da escola não concedeu a vaga para a mãe, alegando não ter mais vagas. O avô, 

entretanto, alegou suspeitar que houvesse vagas disponíveis: “(...) bom, eles dizem que 

não tem vaga né. (...) não tem vaga, mais eu garanto a você que teve muita gente que 

entrou, com certeza, entrou depois”. 

 Embora o entrevistado indique a existência de procedimentos informais no 

acesso às vagas escolares, não soube explicar como esses procedimentos ocorrem. Citou 

apenas que existem “jeitinhos” que ajudam algumas pessoas a conseguirem a vaga que 

desejam. Citou ainda a figura do jogador de futebol Gerson que em uma propaganda 

comercial lançou o jargão (nas palavras do entrevistado): “leve vantagem você 

também”. Para o avô, têm pessoas que levam vantagem nesse processo de acesso às 

escolas desejadas. Contudo, este não foi o caso da família de Laurindo, que precisou 

seguir a indicação da escola de origem, já que não conseguiu acessar a vaga desejada.  

Laurindo vai para a Escola I de ônibus e utiliza até 30 minutos no percurso. 

 Mesmo Laurindo não estando na escola que a família gostaria, o avô afirmou 
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que está satisfeito, pois a Escola I é uma boa escola “porque tá adiantando ele 

(Laurindo) bem” e “porque está servindo bem a ele (Laurindo)”. Com estas 

justificativas, classificou a Escola I como a melhor do bairro.  

 Quando questionado sobre a pior escola do bairro, o avô primeiro disse não 

saber, em seguida argumentou: 

Eu acho que o objetivo da escola é ensinar. Agora se tem a 

melhor [pausa] tem a melhor! Deve ter alguma que deve ter 

bagunça, mas se eu te responder isso ai eu vou complicar uma 

escola, entendeu? Sem saber também, né? Quer dizer, eu posso 

dizer assim “aquela dali é...” e de repente a escola é boa e eu não 

sei, eu não estudo lá!   

 

 Laurindo foi classificado pelo avô como um aluno regular e disciplinado. O 

aluno costuma estudar em casa, uma hora, todos os dias da semana. Segundo seu avô, o 

aluno utiliza o computador para auxiliar seus estudos. Além do computador, ninguém o 

ajuda nos estudos em casa. O avô de Laurindo espera que o neto curse o ensino superior.  

Embora as informações sobre os processos de escolha e acesso apresentem 

pouca consistência é possível observar alguns elementos que tem correspondência com 

os casos descritos anteriormente e pertencem à mesma escola de origem (Escola B). 

Primeiramente, destaca-se o caso da Gislene. O relato do responsável indica que 

a direção da escola atuou como única responsável pela transferência entre escolas, 

negando a opção formal que é posta aos pais pelo regulamento de matrícula. Essa 

indicação está em consonância com as declarações feitas pelas famílias de Elane e Lara.  

O caso de Gislene reforça a evidência de que a direção da Escola B direciona as 

famílias, neste momento de transferência de alunos, mas não segue procedimentos 

universais. Entretanto, este caso nos leva a problematizar a ação das famílias frente à 

posição da direção. Observa-se que a família de Gislene não conhece as regras formais 

de matrícula, desse modo, sente-se obrigada a seguir a indicação da direção escolar. É 

possível supor que se a família soubesse da existência da matrícula online ou, até 

mesmo, de regras informais que podem auxiliar no acesso à escola desejada, a família 

utilizaria de outras estratégias para efetivar sua escolha. Contudo, esta é apenas uma 

suposição que nos permite questionar até que ponto a ação das famílias legitima e 

fortalece a atuação patrimonialista dos agentes burocráticos. 

É possível afirmar que a falta de conhecimento das famílias sobre os 

procedimentos formais, além da atuação da direção escolar, também é uma barreira no 

processo de escolha e acesso às escolas.  
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As famílias deveriam ser orientadas conforme a regulamentação que define os 

caminhos formais de matrícula. Essa é também responsabilidade das gestões escolares. 

Como exemplo, retomemos os casos do Valter e da Sara. A diretora da escola de 

origem, apesar de não atender os desejos dos pais em transferir seus filhos para as 

escolas escolhidas, orientou-os para a matrícula online. Os pais de Valter e Sara 

estavam cientes que poderiam recorrer aos procedimentos formais para acessarem vagas 

escolares. No entanto, desistiram de suas escolhas a fim de evitar a burocracia que 

envolve a matrícula via internet. Nestes casos, as famílias não se sentiram obrigadas a 

seguir a indicação, justamente porque sabiam que era possível proceder de outras 

formas.  

Em contraposição, a família de Gislene não foi instruída de forma similar. 

Assim, somando o seu desconhecimento das regras de matrícula juntamente com ação 

arbitrária da direção, a família se vê limitada a legitimar a decisão da diretora.  

Transitando para o caso de Laurindo, embora o entrevistado não explique 

detalhadamente o argumento de que existem “jeitinhos” para acessar vagas escolares, a 

indicação feita por esta família corrobora com a hipótese defendida neste e em outros 

estudos
42

 de que há regras informais que orientam as condutas dos pais e da gestão 

escolar. 

A própria família de Laurindo utiliza do “jeitinho” para tentar alocar o aluno na 

escola desejada. Foi através de relações pessoais com a direção da escola que a mãe de 

Laurindo tentou matricular o filho na escola mais próxima de sua residência. Essa 

estratégia de acesso utilizada pela mãe foi realizada ainda no momento de matrícula 

(final do ano letivo) e depois do aluno ter sido remanejado para uma escola distante de 

sua casa.  

Contudo, mesmo sabendo da existência de caminhos não formais e de ter 

utilizado de relações pessoais ao buscar a direção escolar, não foi possível acessar a 

vaga desejada. O pai de Laurindo acredita que existem pessoas que levam vantagem no 

acesso a determinadas escolas, mas não foi este o caso do aluno.  

 

 

 

                                                           
42

 Ver os estudos de Costa; Koslinski (2012), Rosistolato; Pires Do Prado (2012), Costa et al. (2013) 

Koslinski; Carvalho (2013). 
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6.3. Os diferentes processos formais e as possibilidades de acesso: Naiara  

Na sequência, analisaremos o caso da Naiara. Ela escolheu a mesma escola 

desejada pela família de Lauro: a Escola W. Desse modo, daremos ênfase à comparação 

de ambos os casos.  

A análise nos chama atenção aos procedimentos de matrícula realizados por 

Lauro e Naiara. Em ambos os casos foram utilizados os procedimentos burocráticos 

para o acesso a vaga, no entanto, a família de Lauro utilizou a internet e a família da 

Naiara procedeu à matrícula via escola de origem. Iremos descrever e comparar estes 

casos com intuito de identificar e entender os fatores que influenciaram para que a 

família de Naiara não conseguisse a vaga desejada, enquanto a família de Lauro teve 

sucesso nesse processo de acesso. 

 

Caso 1. Família da aluna Naiara 

Naiara tem 12 anos de idade, foi declarada como preta e frequenta a Igreja 

Assembleia de Deus assim como toda a sua família. Ela vive com sua mãe e sua irmã 

mais velha numa favela. A entrevista aconteceu na casa da família. 

A mãe da aluna tem 37 anos, se declarou preta e é solteira. Ela trabalha como 

monitora de transporte escolar. A última série concluída por ela foi o nono ano do 

Ensino Fundamental.  

A família mora em uma casa com dois cômodos (excluindo o banheiro), sendo 

que um é utilizado como dormitório. Os bens domésticos da família são: geladeira, 

máquina de lavar, vídeo/ DVD, telefone celular, TV por assinatura. Existe na casa uma 

estante para guardar os livros, nela estão os livros religiosos, de literatura em geral, e 

livros de referência.  

A família vive há mais de 10 anos no mesmo endereço. Eles possuem parentes que 

moram a menos de 10 minutos de caminhada e com eles têm relações de amizade. Já 

com os parentes que não moram por perto, embora os conheçam não se relaciona com 

eles justamente por morarem “longe”. Com os seus vizinhos, afirmou ter relações de 

amizade. Ao precisar de ajuda com as filhas ou quando precisa de dinheiro emprestado 

ou de algo em casa, a entrevistada disse que pode contar com ajuda de parentes e 

vizinhos. 

A família costuma frequentar bar/restaurante, igrejas/templos religiosos, festas 

não religiosa e clube recreativo/desportivo. Seus amigos pertencem ao grupo de 
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familiares, vizinhos, no grupo religioso, no grupo desportivo e no culto religioso. 

Naiara começou a estudar com 5 anos de idade. Durante sua trajetória escolar, 

trocou de escola três vezes, a primeira quando começou a estudar em uma creche, 

depois passou a estudar na Escola C e em 2013 foi transferida para a Escola V. Ela vai 

de ônibus para a escola e utiliza cerca de uns 15 minutos no trajeto. 

Para a mãe, Naiara é uma boa aluna e disciplinada. Acredita que a filha chegará 

até o ensino médio.  

 Em 2012, Naiara estudava na Escola C que oferecia apenas o primeiro 

segmento, sendo assim sua mãe precisou trocar a filha de escola. Começou a pensar 

nessa troca na metade do ano letivo. Nesse processo, a escola de origem entregou um 

documento para a mãe listar três escolas, em ordem de preferência. As escolas 

escolhidas pela mãe foram: Escola W, Escola II e Escola V.  

 A primeira opção dada pela mãe trata-se de uma escola que não pertence ao polo 

que estamos estudando neste trabalho. É a mesma escola escolhida pela família de 

Lauro (descrito no capítulo anterior). Como dito anteriormente, essa escola se localiza 

em outro bairro da zona sul e sua nota padronizada na Prova Brasil é igual a 6.19. A 

mãe escolheu a Escola W por acreditar que seu “ensino é forte”. Além disso, disse que 

ouvia outras pessoas do bairro falando bem da Escola W, mas que era muito difícil 

conseguir vaga lá.  

 Em seguida, escolheu a Escola II como segunda opção, pois a mãe já havia 

estudado na instituição, embora tenha sido há muitos anos atrás quando ainda fazia o 

primário.  

Como terceira opção, a mãe utilizou o critério proximidade. Assim, sabia de 

duas escolas que ficavam próximas de sua residência e também da escola de origem da 

filha: a Escola V e a Escola IV. A mãe deixou claro que não gostaria que sua filha 

estudasse em nenhuma das duas escolas, mas como se sentiu obrigada a preencher o 

documento com três opções de escola, teve que optar por uma das duas escolas.   

A mãe indica que mesmo reconhecendo a melhor escola e entendendo que as 

outras opções não são as melhores para a sua filha, é necessário optar por escolas que 

não são de sua preferência. No caso da Naiara, ela está sujeita a ser matriculada em uma 

das três escolas listadas, sendo então possível ser transferida para uma das escolas que 

não é da preferência da sua mãe.  

Sentindo-se na obrigação de escolher escolas que não gostaria, a mãe eliminou a 

Escola IV pois acreditava que esta era a pior escola do bairro: “os professores têm falta 
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de interesse nos alunos: ‘se aprende, aprende, se não aprende é problema deles’. Muita 

desorganização! Ali tem os piores alunos, os piores professores, os piores tudo!”. 

Relatou que a maioria das crianças da sua comunidade conseguia vaga apenas na Escola 

IV, que se localiza no pé do morro onde mora; ela não queria que a filha estudasse nessa 

escola. É importante destacar que a Escola IV apresenta nota 5.08 na PBP, uma das três 

piores notas entre as escolas do polo estudado. 

 A mãe classifica como pior escola do bairro aquela que atende alunos que 

moram na mesma favela que ela. Essa questão nos remete ao estudo de Zucarrelli 

(2009) que destaca a influência da percepção das famílias sobre a estrutura de 

oportunidades em que estão inseridas. Podemos pensar, neste caso, que a visão que a 

mãe tem sobre as escolas próximas influenciou seu critério de escolha e estratégia de 

fuga da Escola IV. 

A mãe de Naiara, então, optou pela Escola V. Ela também não gostava desta 

escola devido à diversidade de faixas etárias que a escola atende
43

. Contudo, dentre as 

opções a mãe acreditava que esta era a melhor escolha. Além disso, relatou que 

acreditava que na Escola V seria mais fácil conseguir vaga do que nas Escolas W e II.  

 A mãe indica uma relação entre o prestígio que a escola goza e a possibilidade 

de acesso. Quanto maior o prestígio, ou seja, a procura pela escola, mais difícil é acessa-

la. Assim, indica que a Escola W é a mais “comentada” pelas pessoas que fazem parte 

de sua rede social.  

A Escola W, como indicamos anteriormente, é também a que apresenta maior 

desempenho comparado com as escolas do polo que estamos estudando. Já a Escola II é 

a que apresenta uma das maiores notas na PBP, com 5.50, entre as escolas do polo 

selecionado. E a Escola V, última opção de escolha da mãe, apresenta um desempenho 

menor, com nota 5.24 na PBP. É importante destacar que a Escola V foi a escola mais 

citada pelos pais da nossa pesquisa como a pior escola do bairro. A partir desses dados, 

podemos pensar que a percepção da mãe sobre a facilidade em acessar a Escola V pode 

ter relação com a má reputação que a escola possui, lembrando que a própria mãe não 

reconhece a Escola V como uma boa escola. 

Para a mãe, a melhor escola do bairro é uma escola particular. Disse que não 

conhece a escola, mas quando trabalhava como babá era nessa instituição privada que os 

filhos de seus patrões estudavam. Por isso, acreditava que era uma escola organizada, 

                                                           
43

A Escola V atende alunos com defasagem idade-série, oferecendo uma série de projetos para alunos 

com atraso escolar. Isso faz com que a escola comporte um alunado com mais idade.  
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com bons professores e ensino. Já em relação à melhor escola pública do bairro, disse 

ser difícil destacar alguma, mas optou pela Escola A, pois tem conhecidos que estudam 

nessa escola e dizem que os professores são dedicados e por isso os “alunos saem 

estruturados”. 

É possível pensar que o fato da mãe possuir redes sociais que vão além do seu 

local de moradia tenha influenciado nas suas estratégias de escolha. Mais uma vez, 

vemos que este caso segue as evidências encontradas por Zuccarelli (2009). As redes 

sociais acessadas fora do local de moradia pode ter conduzido a mãe de Naiara para 

uma escola longe do seu bairro, já que os seus “conhecidos” estudam em escolas que 

não podem ser classificadas por ela como de qualidade. 

 Sobre o acesso as escolas escolhidas, a mãe da aluna Naiara relatou que, 

conforme orientação da escola anterior, preencheu um documento com o nome de três 

escolas, seguindo sua preferência. Nesse processo de escolha, a mãe relatou que os pais 

têm autonomia para escolher qualquer escola que desejem. Contudo, a escolha não 

garantiu a vaga na primeira escola que a mãe queria, no caso, a Escola W. Nem mesmo 

a sua segunda opção foi possível, restando para a mãe a transferência para a Escola V, 

sua última opção. 

A responsável acredita que não conseguiu acessar a Escola W, nem a Escola II, 

porque a Escola V é a escola mais próxima da escola de origem e por isso a mais 

indicada. Acredita que a escola de origem (a Escola C) conhece e tem mais contato com 

a direção da Escola V, isso justificaria o encaminhamento da Escola C para a Escola V.  

 A mãe recebeu um documento informando que a Escola V foi a escola que a 

filha deveria ser transferida, portanto, foi até a escola para entregar os documentos 

necessários e efetuar a matrícula.  

Mesmo não estando na escola que gostaria, ela acatou a decisão da escola 

anterior e não tentou outros meios de matricular a filha nas escolas de sua preferência, 

no caso, a Escola W e a Escola II.   

 Podemos fazer uma comparação deste caso com a família de Lauro. Ambas as 

famílias apresentaram estratégias similares no processo de escolha e acesso. No 

momento da escolha, vemos que as famílias mobilizaram suas redes para obter 

informações sobre as escolas. No entanto, na família de Lauro foram mobilizadas as 

redes sociais internas na sua própria família. Já na família de Naiara, vemos que o 

capital social proveniente dos laços externos ao seu local de moradia, somado a 

representação dos moradores de sua comunidade, conduziu a família a buscar a Escola 
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W. 

As duas famílias também procederam exclusivamente via regras formais para 

acessar as escolas desejadas. No entanto, as ferramentas utilizadas no processo se 

diferenciam. Enquanto a família de Lauro procedeu via matrícula online, recorrendo 

assim à internet para tentar a vaga na escola escolhida; a família de Naiara, por sua vez, 

realizou o processo burocrático solicitado pela direção da escola de origem. Naiara não 

conseguiu acessar a escola desejada, enquanto Lauro teve sua matrícula realizada na 

escola escolhida como sua primeira opção. 

Feita essa comparação, podemos questionar até que ponto a direção escolar não 

interferiu na trajetória escolar da aluna Naiara. Sabemos que a Escola W não faz parte 

do polo onde a menina cursava o primeiro segmento, por isso, até certo ponto, é 

compreensível não ser possível a transferência direta para a Escola W. Contudo, a mãe 

não teve sua segunda escolha atendida, restando a Escola V, última opção de preferência 

dada pela mãe.  

Como vimos anteriormente, e a partir de outros estudos
44

, as escolas apresentam 

padrões de remanejamento. Isso significa que alunos de determinadas escolas tendem a 

ser remanejados para escolas específicas. As regras formais sobre esse processo, 

estabelecem que as famílias podem buscar por escolas de sua preferência caso não 

queriam seguir as indicações do remanejamento. Contudo, os dados sugerem que as 

escolhas das famílias são limitadas pela interferência dos agentes burocráticos. O que 

parece claro é que mesmo escolhendo, as escolhas das famílias não são respeitadas e 

não existem critérios que expliquem os motivos das escolhas não serem atendidas pelos 

agentes escolares. 

A questão do “convênio” entre escolas nos faz questionar a clareza das suas 

regras: quais são os critérios que definem a distribuição dos alunos entre as escolas? 

Qual a razão de ter um documento em que os pais listam as escolas de sua preferência, 

se suas escolhas não são levadas em consideração, prevalecendo o acordo de 

remanejamento estabelecido entre as escolas?  

Tais questões extrapolam o alcance deste estudo, contudo a reflexão é valida 

para pensarmos que nas regras que estabelecem o direito das famílias escolherem, em 

tese, qualquer escola da rede municipal. É possível concluir que a própria regra oferece 

brechas para que sejam desenvolvidas no âmbito escolar práticas que seguem a lógica 
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 Ver Carvalho (2014) e Koslinski & Carvalho (2013), estudos que já foram citados ao longo deste 

trabalho. 
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patrimonialista. As direções escolares, por meio de tais brechas, podem direcionar os 

alunos conforme o seu próprio entendimento sobre o exercício de sua função como 

diretor escolar. A própria regra, como indicamos no capítulo 4, não exclui a 

possibilidade das direções escolares agirem de forma particularista e não universalista, 

pois não há padrões claros que definem e limitam a ação dos agentes escolares a 

alocação de alunos. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Esta dissertação buscou contribuir para o debate sobre escolha dos 

estabelecimentos escolares ao analisar a navegação social das famílias durante a escolha 

e o acesso às escolas municipais do Rio de Janeiro. Os dados da pesquisa nos permite 

concluir que os critérios de escolha utilizados tanto pelas famílias que conseguiram 

acessar a escola desejada quanto as que não conseguiram, são similares. As famílias que 

escolheram as escolas de seus filhos mobilizam suas redes sociais para hierarquizar as 

escolas e tomar decisões para escolha escolar. Por outro lado, as famílias apresentam 

diferenças no processo de escolha e acesso às escolas desejadas que não podem ser 

explicadas apenas pela vertente das ações familiares.  

 Os dois grupos de famílias analisados indicaram a existência de barreiras que 

limitam tanto a escolha quanto o acesso às escolas. A principal barreira que podemos 

identificar é a não padronização dos processos de matrícula realizados pelos agentes 

burocráticos. Este resultado nos conduz a duas questões. A primeira diz respeito à 

institucionalização das regras formais de matrícula. A segunda questão é o exercício da 

função do diretor escolar ou agente burocrático no momento de matrícula. 

 Com base na regulamentação de matrícula é possível afirmar que existem regras 

formais que definem os procedimentos necessários para a realização da matrícula na 

rede municipal de ensino do Rio de Janeiro. Entretanto, tais regras não são explícitas ao 

tratar da atuação da direção escolar na distribuição de vagas escolares e permitem que 

cada estabelecimento escolar gerencie da sua maneira o momento de matrícula.  

Como descrevemos no capítulo 4, tópico 4.1, poderíamos supor que a direção 

escolar teria maior poder de decisão quando as famílias procuram por vagas escolares 

direto na instituição, após o período oficial de matrícula. Porém, isso só valeria se todos 

os envolvidos no processo de matrícula, tanto pais como direção escolar, agissem com 

base numa lógica racional-legal. Em contrapartida, se a lógica que orienta as ações é 

baseada na tradição ou carisma das diretoras, em todas as etapas do processo de 

matrícula, elas têm poder sobre as decisões dos pais. Nessa lógica uma “outra 

institucionalização” (O’DONNELL, 1996) é desenvolvida no âmbito escolar, 

permitindo que práticas patrimonialistas e particularistas organizem as oportunidades 

educacionais. São práticas antagônicas ao principal aspecto do ideal de uma instituição 

democrática.  
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Podemos concluir, no que diz respeito à ação dos agentes burocráticos, que as 

brechas ou não-clareza da regulamentação potencializa a conduta patrimonialista da 

direção escolar. É possível sugerir que um dos resultados dessas práticas é a existência 

de mecanismos criados dentro da própria escola que desequilibram a proposta 

republicana de equalizar as oportunidades educacionais. Em suma, através do estudo 

das práticas familiares para escolha e acesso, nosso estudo indica que existe uma lógica 

patrimonialista que reproduz as desigualdades sociais e educacionais, caracterizando as 

instituições como pré-modernas apesar de se proporem modernas.  

Podemos pensar em uma soma de fatores que contribuem para esse quadro, em 

que, a falta de clareza da regulamentação e a não especificação das atribuições da gestão 

escolar, atrelada à concepção das famílias sobre o seu papel na vida escolar dos filhos e 

das diretoras sobre sua própria função, fortalece a reciprocidade de dons e logo, a lógica 

patrimonialista. Nesse contexto, a direção escolar legitima sua função de benfeitora, 

doadora e canal de distribuição de bens (LOPEZ, 2004). 

 A discussão travada durante este trabalho fortalece a hipótese levantada nos 

estudos de Costa e Koslinski (2012), Koslinski et al (2012) e Rosistolato e Pires do 

Prado (2012), que a permeabilidade do sistema de leis que regem a distribuição de 

vagas torna as práticas patrimonialistas suscetíveis no cenário educacional do Rio de 

Janeiro. 

 Este estudo também sinaliza que as famílias têm agência sobre a escolha de 

estabelecimentos escolares. Tratamos de famílias pertencentes às camadas populares 

que desejam matricular seus filhos na “melhor” escola possível. Elas querem escolher às 

escolas dos filhos e, de acordo com a política de matrícula do Rio de Janeiro, elas 

podem exercer esse direito de escolha. Entretanto, as famílias indicam pouco conhecer 

as regras de matrículas, as possibilidades de acessar as escolas desejadas e o próprio 

direito de escolha. Cabe notar que elas não são informadas sobre suas possibilidades de 

ação sobre os processos de matrícula, ou quando isso acontece, as informações são 

difundidas de maneiras diferentes, variando de família para família e de escola para 

escola. Não é possível afirmar que, caso houvesse uma difusão de informações sobre as 

possibilidades de escolha e acesso, as famílias agiriam de formas diferentes e não 

legitimariam as decisões das direções escolares. Porém, é possível ratificar que a não 

padronização das informações influencia nas trajetórias educacionais dos alunos, dando 

possibilidades distintas de acesso às escolas. 
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Como destacamos no início deste trabalho, este estudo é o primeiro esforço de 

análise dos casos coletados pelo projeto “Escolha, acesso e permanência em escolas 

públicas da cidade do Rio de Janeiro: estratégias familiares em um espaço de disputa”. 

A fim de aprofundar o estudo, o próximo passo é analisar outro polo localizado na 4ª 

CRE. Trata-se de trinta casos, já coletados, que serão descritos e analisados para 

traçarmos comparações entre os dois polos pesquisados. Como ambos os polos estão 

localizados em duas regiões distintas da cidade do Rio de Janeiro, será interessante 

verificar as similaridades e diferenças das ações das famílias que residem nessas 

regiões. Além disso, através dos relatos das famílias, poderemos identificar se as ações 

dos agentes burocráticos do polo da 4ª CRE são similares às práticas encontradas no 

polo da 2ª CRE. Vale ressaltar que certas práticas das famílias e direção escolar - talvez 

fiquem mais marcadas no polo da 4ª CRE por ser mais heterogêneo e possuir uma 

escola de segundo segmento que se destaca das demais escolas.  
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